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A fronteira é a fronteira da humanidade... Se entendermos 

que a fronteira tem dois lados e não um lado só, o suposto lado da 

civilização; se entendermos que ela tem o lado de cá e o lado de 

lá, fica mais fácil e mais abrangente estudar a fronteira do humano 

(MARTINS, 1997, p. 162). 

 

 



 

APRESENTAÇÃO 

 

O livro OS BOLIVIANOS DO LADO DE CÁ: ALÉM DO LIMITE, A PRODUÇÃO DE 

FRONTEIRAS NA CIDADE DE CORUMBÁ-MS, da professora Maria Cristina Lanza de Barros, 

de maneira formal foi escrito no período de 2018 a 2021, resultado de pesquisa de doutorado que 

derivou em tese defendida e aprovada no Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade 

Federal da Grande Dourados. Mas, esse preâmbulo seria injusto e reduziria o conhecimento adquirido 

pela Cristina em seus mais de 40 anos de residente em Corumbá no Mato Grosso do Sul. Durante 

esse tempo, a autora foi professora da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, participou de 

pesquisas no município de Corumbá, participou formalmente da política local e fez o caminho de 

cruzar a fronteira, ir e vir, de forma constante e com olhos atentos à situação de fronteira e suas 

singularidades. 

O conhecimento lapidado nas experiências cotidianas, no ato de ensinar, no ato de pesquisar, 

possibilitou a produção de um livro que retrata a fronteira a partir do olhar de uma pessoa que vivencia 

o lugar por dentro. Portanto, o objetivo traçado pela autora, de analisar a presença dos bolivianos na 

cidade de Corumbá-MS e a produção de geografias e de fronteiras na cidade, é uma proposta de ler a 

realidade a partir dos conflitos e das aproximações possíveis em situação de fronteira. E a reflexão 

tem início com um desenho, que retrata a mobilidade da fronteira, as ranhuras na fronteira, o ir e vir 

da fronteira, a produção de uma cidade ímpar, que possui em seu cerne o Pantanal e a fronteira com 

a Bolívia.  

O texto indica que  a metodologia de pesquisa tem como princípio a leitura crítica de 

acontecimentos locais associados a processos globais de produção do mundo moderno com a 

produção das fronteiras nacionais. O movimento é a base de análise adotada pela autora, o movimento 

das pessoas na construção de fronteiras em movimento e de geografias produzidas no contexto de um 

mundo global, fragmentado, contraditório e delineado pelas relações de produção capitalista em suas 

diferentes formas de acumulação. 

A reflexão é apresentada em três capítulos. No primeiro, ñA constru­ão de limites: em foco 

os territ·rios do Brasil e da Bol²viaò, a autora faz an§lise da produção da situação de fronteira, 

utilizando o tempo, o ir e vir de marcos na produção do lugar,  como ferramenta para compreender a 

geografia em construção. 

No capítulo 2, ñAs geografias produzidas em Corumb§-MS resultantes da presença do 

boliviano no comércio, nas feiras, nas ruas...ò, a autora apresenta an§lise da presença dos bolivianos 

na cidade de Corumbá, e destaca o comércio como prática do cotidiano que produz relações prenhes 



 

de conflitos e de aproximações, histórias de vida que são concretizadas no movimento próprio da 

situa­«o de fronteira. O olhar da pessoa do ñlado de c§ò e a realidade da vida do ñlado de c§ e do lado 

de l§ò, produz um cap²tulo instigante e repleto de movimento.  

No capítulo 3, ñO atendimento na sa¼de p¼blica ao boliviano: um sonho, uma realidade que 

rompe fronteiras e gera conflitosò, a autora aponta de forma atual e necess§ria como os limites 

impostos para as pessoas, pela escassez dos serviços públicos de atendimento a saúde, tanto na Bolívia 

quanto no Brasil, produz o sentimento de separação entre as pessoas tornadas pobres.  A valorização 

do Sistema Único de Saúde brasileiro pelos bolivianos demonstra a importância desse sistema para o 

acesso à saúde e  significa a promoção da solidariedade. Mas, a escassez provoca o conflito, conflito 

estampado nos números, poucos recursos disponibilizados para a quantidade de pessoas atendidas.  

O livro apresenta, através das aproximações construídas socialmente no ir e vir na fronteira, 

as possibilidades de produção de outras geografias, um lugar produzido com base na solidariedade 

entre os tornados diferentes.  

Por fim, é necessário destacar no livro o riquíssimo material fotográfico que contribui para a 

compreensão do lugar, possível pelo uso adequado das imagens capturadas pela autora nas suas idas 

a campo, uma vez que as formas evidenciam as contradições.   

 

Edvaldo Cesar Moretti 

Outubro, 2021. 
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INTRODUÇÃO  

 

Esse livro é resultado de pesquisa realizada para obtenção do título de doutorado, e tem como 

objetivo analisar a presença dos bolivianos na cidade de Corumbá-MS, buscando compreender a 

participação dos mesmos na produção das geografias e de fronteiras na cidade.  A temática definida 

para este estudo tem como base o entendimento desta produção em um lugar de situação fronteiriça, 

que se reflete em como as fronteiras vão se estabelecendo e se constituindo à medida que as relações 

vão se consolidando entre os diferentes territórios que se limitam. Tais cenários afloram quando se 

analisam situações ligadas ao comércio da cidade, ao uso da saúde pública, da educação pública, 

dentre outras, enfim distintos lugares onde os bolivianos estão presentes do lado de cá. 

A fronteira, que além de significar um limite que separa dois Estados-Nação, revela lugar de 

moradia e de existência de seus habitantes, um lugar de demarcação de diferenças e conflitos, e traz 

à tona distintas relações onde prevalecem intercâmbios sociais, culturais, políticos e econômicos, tal 

qual aponta Raffestin (1993). Tal convivência, por sua vez, proporciona a constante construção de 

identidades. A fronteira é moradia de desigualdades, é arcabouço de complexidade, abrigo de limite, 

delineadora de espaço de poder entre os Estados territoriais. Ela abriga o limite, mas dele se diferencia 

pela expansividade socioeconômico-cultural (AMARAL, 2013).  

No decurso da realização da tese, em diálogos e levantamento de dados, buscou-se a reflexão 

no sentido que apresenta Martins (1997), de que a fronteira não é apenas o limite geográfico, ela é de 

muitas e diferentes coisas. Ela não se resume à fronteira geográfica; é a fronteira da civilização, 

fronteira espacial, fronteira de culturas e visões de mundo, fronteira de etnias, fronteira da história e 

da historicidade do homem e, sobretudo, a fronteira do humano, na qual o outro é degradado e 

subjugado para reforçar a existência de quem domina. 

A convivência pessoal e a pesquisa de campo corroboram com o destaque indicado por 

Martins (1997) quanto à humanidade presente na situação de fronteira, ou seja, a construção social 

do lugar. A cidade de Corumbá é o lugar aqui estudado. Trata-se de uma cidade que se diferencia das 

demais do estado de Mato Grosso do Sul pelos seus costumes, sua cultura, seu bairrismo1 e, até 

mesmo, seu sotaque. 

 

 
1 Como apresenta o dicionário Aurélio da Língua Portuguesa on line, bairrismo é sinônimo de regionalismo, nativismo e 

localismo, ou seja, defesa dos interesses do seu bairro, da sua cidade ou da sua terra. Disponível em: 

www.dicio.com.br/aurelio. Acesso em: 25 jun. 2020. Popularmente acontece uma adoração exagerada pelo lugar de 

nascimento, chegando até a, excluir ou desprezar os demais lugares. Característica notória nos moradores da cidade de 

Corumbá-MS, que enaltecem sua cultura, culinária e até seu diferente sotaque no modo de falar. 
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Corumbá localiza-se a 428 km da capital de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, e a cerca de 

quatro quilômetros do limite territorial entre Brasil e Bolívia, conforme se vê na Figura 1. 

Figura 1 ï Localização dos países Brasil e Bolívia na América do Sul. 

 
Fonte: Malha Municipal, IBGE, 2017. 

À margem direita do Rio Paraguai e com cerca de 112.058 habitantes2, com extensão 

territorial de 64.721, 71 km², Corumbá é o maior município do estado de Mato Grosso do Sul e do 

Centro-Oeste do Brasil, tendo suas divisas ao norte com os municípios de Poconé (MT) e Barão de 

Melgaço (MT), ao sul com os municípios de Porto Murtinho (MS), Miranda (MS) e Aquidauana 

(MS), a leste com os municípios de Sonora (MS), Coxim (MS), Rio Verde de Mato Grosso (MT) e a 

oeste, a fronteira com a Bolívia e Paraguai, tal qual pode ser observado na Figura 2. 

 
2 Estimativa 2020 do IBGE ï Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010). 
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Figura 2 ï Localização de Corumbá-MS. 

 
Fonte: Malha Municipal, IBGE, 1960. 

Como resultado da pesquisa buscou-se a explicitação do vivenciado. A identidade de 

fronteiriço não é verbalizada e sentida pelos moradores da cidade de Corumbá; raramente se 

verbaliza: "eu moro na fronteira". E, quando ocorre, aparece num discurso aludindo a fronteira como 

limite entre os dois países, distantes do centro da cidade cerca de quatro quilômetros, como se a 

distância fosse o suficiente para separar, cada qual em seu país.  

A identidade nacional prevalece sobre qualquer outra vinculação coletiva, havendo, inclusive, 

em certos setores sociais (sobretudo a elite corumbaense), a exacerbação de um sentimento de 

apartamento e repulsa pelo fato da cidade situar-se na fronteira, nutrindo e reproduzindo estigmas e 

preconceitos a respeito dos bolivianos e da fronteira.  

Leituras recentes da situação de fronteiras têm indicado que essa negação vem se espalhando 

pelos diferentes segmentos sociais, visto que surgem concorrências com os bolivianos para vagas na 
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escola, no atendimento de saúde, nos espaços das feiras livres, enfim, disputas de espaços e formação 

de novos territórios (COSTA, 2012, p. 73).  

Mas estes fronteiriços estão misturados em ambos os lados, circulando e transitando 

diariamente, produzindo geografias nesta fronteira. O desafio deste trabalho perpassou a reflexão 

acerca dessa dualidade, da negação, da situação de fronteira e, ao mesmo tempo, da dinâmica 

estabelecida entre brasileiros e bolivianos no cotidiano, ou seja, nos limites geográficos entre os dois 

países. 

Apesar do papel estratégico das fronteiras para os Estados nacionais, não é possível 

menosprezar a construção local do espaço social fronteiriço a partir de seus moradores. São eles que 

constroem o direito de ultrapassar as barreiras nacionais, e o fazem cotidianamente, isto é, indivíduos 

dos dois lados da linha divisória entre os Estados nacionais fomentam laços que vão além das meras 

relações comerciais e da manutenção de negócios transfronteiriços.  

A proposta nesse livro é a de refletir como os bolivianos têm se instalado do lado de cá, no 

lado brasileiro, ocupando e produzindo a cidade fronteiriça em questão. Historicamente eles se 

inserem e desenham a geografia da cidade, tanto no comércio quanto na condição de usuários dos 

serviços públicos oferecidos pelo município. Estas relações geram situações conflituosas, levando a 

constituição de fronteiras outras, reforçando as dificuldades adjacentes desta convivência que, numa 

ótica distante, parece ser amistosa, mas sob o prisma local, transborda não o ser. 

Eles estão em constante movimento e constituem-se como parte integrante da cidade, 

produzindo lugares diferenciados, introduzindo costumes e manifestações culturais. Os bolivianos, 

mesmo com as fronteiras estabelecidas e, apesar delas, participam da produção da cidade de Corumbá. 

A metodologia adotada para desenvolver o tema foi híbrida, variando de acordo com o 

momento da pesquisa: pesquisa qualitativa, coleta de dados, observação da paisagem urbana e 

anotações do cotidiano, visando compreender e interpretar aqueles sujeitos da pesquisa que, ao longo 

do tempo, foram culturalmente incorporados ao ambiente da cidade, constituindo culturas de 

fronteira. À luz das ideias de Bortoni-Ricardo (2008, p. 58) ñ[...] a pesquisa qualitativa reconhece que 

o olho do observador já é uma espécie de filtro no processo de interpretação da realidade com a qual 

se defronta. Este filtro está associado à própria bagagem cultural dos pesquisadores.ò 

A bagagem adquirida ao longo de uma vida no local da pesquisa e o conhecimento que esta 

vivência proporcionou à pesquisadora foram fundamentais no desenvolvimento da metodologia 

empregada para alcançar os objetivos e responder a problemática que ora se apresenta neste trabalho. 

E, através deste entendimento de seu lugar de fala e pesquisa que outras metodologias foram 
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elencadas e aplicadas conjuntamente, passando pelo uso de técnicas de história oral, através dos 

relatos de vida, observação e pesquisa participante, análises documentais e bibliográficas. 

Ressalta-se que as entrevistas ocorreram sem preestabelecer a equidade de gêneros; logo, sem 

a preocupação de denominação de boliviano e/ou boliviana, no texto. Portanto, quando é utilizado o 

termo ñbolivianosò, subtende-se todas as pessoas, de ambos os sexos, que vieram do país vizinho, a 

Bolívia. 

Outro ponto adotado é o uso das iniciais dos nomes dos entrevistados, buscando preservar a 

natureza anônima dos sujeitos participantes desta pesquisa, mesmo que no ato da documentação eles 

tenham dado autorização à publicação de sua identidade.  

Este livro está organizado em três capítulos: O capítulo I - ñConstrução de Limites: em foco 

os territórios do Brasil e da Bolíviaò detém-se na história da formação da região investigada, 

especificamente a da cidade de Corumbá-MS e da formação dos limites entre o Brasil e a Bolívia 

nesta localidade. Trata-se de uma reflexão elaborada através de levantamentos em teses, dissertações 

e bibliografias sobre a história da região e sua formação, e entrevistas realizadas que deram conta de 

relatar os acontecimentos, contribuindo com a construção mais próxima da fidelidade desta história. 

A construção de seu conteúdo ocorreu via levantamentos bibliográficos e relatos pessoais dos sujeitos 

que vivenciaram esta história. A escolha dos entrevistados baseou-se em investigações, resultando 

em um recorte de informantes chaves elencados da consulta de dados e documentos pesquisados, 

diálogos com presidentes e moradores de vários bairros e moradores mais antigos da cidade. 

Posteriormente, utilizou-se a técnica de bola de neve3, com uso das informações colhidas nas 

entrevistas como elementos norteadores para o prosseguimento e direcionamento do caminhar desta 

pesquisa. Através do método da história oral4, tendo a entrevista como técnicas de pesquisa, buscou-

se ouvir a história de vida destas pessoas, conforme surgiam as indicações. O emprego deste método 

foi de suma importância, trazendo em suas narrativas a revelação de informações ainda não 

documentadas, colaborando na construção da história da Feira Boliviana, seu fechamento e do 

movimento dos bolivianos pela cidade. O uso da modalidade de histórias de vida, através de 

 
3 A técnica bola de neve é utilizada em pesquisas sociais e se caracteriza pela indicação do entrevistado futuro a partir 

dos anteriores e assim sucessivamente formando uma espécie de cadeia. De acordo com Neto (2018, p. 42), a 

ñamostragem denominada óbola de neveô, consiste na indica­«o de uma nova amostra, a partir da recomenda­«o do 

primeiro entrevistado e assim sucessivamente até saturar a questão.ò 
4 [...] a história oral centra-se na memória humana e sua capacidade de rememorar o passado enquanto 

testemunha do vivido. Podemos entender a memória como a presença do passado, como uma construção 

psíquica e intelectual de fragmentos representativos desse mesmo passado, nunca em sua totalidade, mas 

parciais em decorrência dos estímulos para a sua seleção. Não é somente a lembrança de um certo indivíduo, 

mas de um indivíduo inserido em um contexto familiar ou social, por exemplo, de tal forma que suas 

lembranças são permeadas por inferências coletivas, moralizantes ou não. (MATO; SENNA, 2011, p. 96). 
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entrevistas, foi fundamental para apontar fatos importantes que dão conta de auxiliar a construção 

desta história, pois foram ouvidas pessoas que estiveram presentes e vivenciaram aquele momento. 

Nos estudos de migração, a história oral tem se constituído em um valioso instrumento de 

pesquisa. Trata-se de uma maneira de registrar a experiência e o conhecimento dos participantes 

diante do fato narrado. Enquanto os estudos de caráter macroestrutural concentram esforços nas 

políticas migratórias, no mercado de trabalho e nos meios de locomoção, a história oral põe em 

evidência as trajetórias dos migrantes, a partir de suas próprias narrativas (JESUS, 2020, p. 25).  

Neste sentido, buscou-se relatos que pudessem contribuir para o entendimento dos fatos, neste 

período, na cidade de Corumbá. 

Foi da história oral que se construiu, também, parte textual, neste capítulo que versa sobre o 

deslocamento dos bolivianos, com o fechamento da Feira, para a Comunidade São Francisco. As 

entrevistas elencadas, transcritas e apresentadas descrevem as situações detalhadamente, com 

narrativas de três pessoas que vivenciaram esta época e que se emocionaram lembrando e contando 

sobre o tempo quando ali chegaram. A narrativa destas senhoras bolivianas seguramente dá conta de 

sustentar a história da formação daquele local; tratam-se de histórias de vida que carregam em si fatos 

da história dos bolivianos em Corumbá, no Brasil. 

A construção deste capítulo contou também com dados obtidos de visitas em outras 46 

residências, no bairro Cristo Redentor, com moradores bolivianos ou descendentes diretos destes. Por 

meio de investigação e indicação de pessoas conhecidas da pesquisadora, que vivem no referido 

bairro, foi tecida uma rede de informantes, configurando, nesta etapa do trabalho, mais uma vez, a 

técnica da bola de neve.  

Para estas entrevistas um roteiro foi construído. Sua finalidade foi a de contemplar 

informações sobre a origem do imigrante, suas relações com a Bolívia, a preservação de seus 

costumes (culinária, hábitos alimentares, maneira de se vestir), sua cultura (língua, religiosidade, 

festas típicas da Bolívia), e suas impressões e conexões com o outro lado, buscando o lado de cá para 

viver. Os bolivianos também foram abordados quanto às suas relações com brasileiros, mais 

especificamente com os corumbaenses, a questão dos preconceitos, os documentos que possuem, 

como é a frequência dos filhos na escola e se fazem uso dos serviços de saúde pública. Enfim, todas 

as informações possíveis de trazer, da forma mais autêntica, a vivência destes imigrantes na cidade 

de Corumbá-MS. As entrevistas foram conduzidas nas residências destes moradores através de ricos 

diálogos registrados em anotações e gravações. 

O material obtido foi transcrito (gravações e anotações) pela pesquisadora, suscitando 

inúmeras reflexões sobre o objeto de pesquisa que auxiliaram na construção deste livro. A gravação, 
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a passagem para a forma escrita e a análise são exemplos de procedimentos comuns na metodologia 

da história oral. Não se trata de uma reescrita literal, mas uma criação a partir dela, uma síntese com 

correções de erros gramaticais que garantem a coerência do texto. Trata-se de um ñato de recria­«o 

para comunicar melhor o sentido e a intenção do que foi registrado.ò (MEIHY; HOLANDA, 2018, 

p. 86). 

Os moradores bolivianos do bairro Cristo Redentor, que têm suas entrevistas citadas neste 

capítulo, forneceram relatos de vida e vivência dos fatos em relação ao seu movimento na cidade de 

Corumbá. Trata-se da fala de idosos de origem boliviana, que dão conta de mostrar como a história 

desse lugar se deu via detalhes e riqueza de informações. De maneira geral, as informações colhidas 

nas entrevistas atuaram como rico aporte para construção acerca da vivência destes indivíduos, pois 

são informações relevantes sobre fatos ocorridos na história do povo boliviano nesta cidade. As 

demais entrevistas e diálogos, dos moradores bolivianos deste bairro, que não estão citadas, 

trouxeram informações que contribuíram para enriquecer a construção e dar sustentação ao texto que 

ora se apresenta no livro, em relação à vivência dessa gente.   

Ao final deste capítulo, a chegada de outros bolivianos à cidade é abordada. O cenário se volta 

para as relações comerciais acontecidas nas décadas de setenta e oitenta do século XX. A investigação 

se dá com consulta de publicações correlatas ao assunto, somadas à história oral concedida em 

entrevistas por comerciantes, representante político da época e moradores antigos da cidade de 

Corumbá. Utilizou-se, também, análise documental e bibliográfica como complementação às fontes 

primárias. 

O capítulo II - ñAs geografias produzidas em Corumbá-MS resultantes da presença dos 

bolivianos no comércio, nas feiras, nas ruas...ò aborda as geografias produzidas na cidade: como os 

espaços foram/são ocupados através da instalação de pontos comerciais, de barracas nas feiras e pelos 

ambulantes, e, até mesmo, pelos bolivianos consumidores, e como são feitas as articulações de 

sobrevivência destes bolivianos em Corumbá. Além de entrevistas e investigação da história oral, a 

coleta de dados se deu por observação e pesquisa participante5, na qual o pesquisador se coloca como 

observador de uma situação social, com a finalidade de realizar uma investigação científica. 

O emprego deste método investigativo se fez necessário, pois eles se mostraram arredios e 

desconfiados, negando-se a responder aos questionamentos inquiridos. Tal comportamento se deu 

 
5 ñA t®cnica de observa­«o participante se realiza atrav®s do contato direto do pesquisador com o fen¹meno observado 

para obter informações sobre a realidade dos atores sociais em seus próprios contextos. O observador, enquanto parte do 

contexto de observação, estabelece uma relação face a face com os observados. Nesse processo, ele, ao mesmo tempo, 

pode modificar e ser modificado pelo contexto. A importância dessa técnica reside no fato de podermos captar uma 

variedade de situações ou fenômenos que não são obtidos por meio de perguntas, uma vez que, observados diretamente 

na própria realidade, transmitem o que há de mais imponderável e evasivo na vida real.ò (MINAYO, 2001, p. 60). 
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por confundirem a entrevistadora com algum tipo de fiscal municipal. O fato deste temor da 

fiscalização chamou atenção, e buscou-se junto aos órgãos fiscalizadores e o dirigente da postura 

municipal conhecer a situação destes indivíduos e o funcionamento destes comércios. 

Ciente da impossibilidade de uma entrevista formal com os bolivianos, donos de pontos 

comerciais e feirantes, e da importância destas informações para construção deste capítulo, lançou-se 

mão da observação participante. Ao frequentar os estabelecimentos comerciais dos bolivianos, em 

diferentes bairros, como cliente que ora comprava feijão, ora verduras, ora refrigerantes, tomavam 

corpo diálogos que, em sua riqueza, propiciavam levantamento das informações almejadas. Também 

foram plotados os pontos resultantes na construção do mapa de estabelecimentos comerciais. Durante 

três meses ininterruptos as feiras livres, mais especificamente as barracas de bolivianos, foram 

frequentadas, com horas de procura por roupas nos ñmontes6ò, compra de verduras, frutas, e 

conversas com os donos das barracas. Ressalta-se que, devido a naturalidade no trato com a cultura 

local adquirida em anos como frequentadora destas feiras, como consumidora destes produtos nos 

anos antecessores, a abertura ao diálogo ocorreu de forma tranquila e harmoniosa. Mas o caminhar 

pela feira livre foi diferente ao olhá-la como objeto de pesquisa.  Os diálogos, recheados de 

informações, versavam, em suas entrelinhas, sobre o cotidiano, expectativas em relação ao comércio 

em Corumbá, como se deu a mudança para o lado de cá e qual razão os impulsionavam ao 

desenvolvimento de comércio no Brasil e não nas cidades fronteiriças da Bolívia. Para esta parte do 

trabalho, também foram utilizadas entrevistas junto aos dirigentes da associação dos feirantes e 

levantamentos de dados condizente aos feirantes junto ao órgão responsável na Prefeitura Municipal 

de Corumbá. 

Um misto de história oral e pesquisa participante se deu no levantamento com os bolivianos 

ambulantes. Muito solícitos e destemidos em responder às questões que lhes eram feitas, muitas vezes 

o sentimento notado era de que eles estavam clamando para melhorias de suas condições, expondo 

suas dificuldades e seus medos no trabalho nas ruas. No curso do rico diálogo, notou-se que os 

ambulantes eram, em sua maioria, mulheres, contabilizando oito entrevistas com vendedores de 

diversas mercadorias. O recorte escolhido foi da exposição de duas das entrevistas, visto que as 

respostas obtidas possuíam similaridade. 

Ao comprar alguns produtos que estavam sendo vendidos pelas ambulantes, a pesquisadora 

ganhou a simpatia e conquistou a confiança das mesmas em falar e expor a situação sem medo de 

 
6 A feira livre em Corumbá é constituída predominantemente por barracas de bolivianos, sendo que a maioria delas vende 

roupas usadas e pontas de estoques. São itens de vestuário, cama, mesa e banho recebidos pela Bolívia desde os Estados 

Unidos. Enfim, encontra-se de tudo. A Bolívia comercializa estas roupas vendendo os fardos grandes para os feirantes 

bolivianos e nas feiras elas são expostas e separadas em montes, por isto é popularmente conhecida como feira do montão 

ou do monte. 
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nada. Ao longo do diálogo estabelecido foi explicado que se tratava de uma pesquisa; assim se deram 

as entrevistas com as ambulantes.   

As bolivianas vendedoras de alho, em sua maioria mulheres, espalham-se por toda a cidade e 

destas, três foram entrevistadas. As mesmas foram abordadas para comprar alho, e daí começaram os 

diálogos, um dos quais, está citado no livro. Muito rico em detalhes e expõe a situação de vida das 

mesmas que, embora sejam diferentes pessoas, as condições expostas são similares. 

As lojas do centro comercial de Corumbá também foram visitadas e estabelecidos ricos 

diálogos com os comerciantes acerca da presença dos bolivianos ambulantes nas ruas centrais. 

Durante as visitas, alguns deixaram claro que não gostariam de ser identificados, mas quando foi 

garantido o anonimato e guardado o gravador, a conversa fluiu. 

Está presente no capítulo o posicionamento de alguns comerciantes em relação aos bolivianos; 

chegam a ser discriminatórios. Talvez por isto não tenham permitido a identificação, pois só assim se 

soltaram para falar o que pensam e a relação exposta nos diálogos deixa transparecer a difícil relação 

que existe entre os ambulantes bolivianos e a maioria dos comerciantes, principalmente com os que 

concorrem com produtos semelhantes aos vendidos nas lojas.  

Fato curioso que se encontrou durante a pesquisa de campo deveu-se aos comerciantes que 

dão guarida aos bolivianos, guardando seus carrinhos nos momentos de fiscalização, ou no dia a dia 

para pernoitar. São os comerciantes que vendem comida aos bolivianos. Assim, enquanto eles 

incomodam alguns, agradam aqueles dos quais consomem produtos. 

Outros comerciantes foram entrevistados: os proprietários de comércios atacadistas que 

estavam satisfeitos com a presença dos bolivianos, consumidores de seus produtos. A presença dos 

bolivianos incomoda aos comerciantes quando eles são concorrentes desleais, mas quando são 

consumidores, s«o bolivianos ñbonsò e agradam.   

No curso da pesquisa, fatos políticos na Bolívia promoveram o fechamento do ir e vir entre 

os dois países, impactando diretamente a região fronteiriça, oportunizando aproximações e diálogos 

com brasileiros e bolivianos. Tal acontecimento foi então registrado, apontando evidências da 

importância que a Bolívia tem na vida econômica da cidade de Corumbá. O momento está exposto 

em imagens feitas na região fronteiriça e na cidade, em diálogos com pessoas ligadas ao comércio 

varejista e também de exportação, que, embora não seja objeto desta pesquisa, foi citado apenas para 

exemplificar os grandes impactos causados na economia da cidade através da exportação, bem como 

nas feiras e no comércio varejista local. Neste momento pode-se perceber o comportamento das feiras 

livres, ratificando os depoimentos, em diálogos com bolivianos, quanto à questão dos depósitos de 
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mercadorias mantidos por eles na cidade. Somente os feirantes bolivianos que comercializam 

produtos hortifrutigranjeiros estiveram ausentes nas feiras neste período. 

Entre a técnica de entrevista, a metodologia de pesquisador participante e os diálogos 

estabelecidos, construiu-se este capítulo, parte fundamental do livro para o entendimento da situação 

de fronteira que se consolida na cidade de Corumbá e os conflitos que se apresentam.  

Ao longo dos capítulos, procurou-se apontar que as situações conflituosas se fazem em vários 

momentos do cotidiano de trabalhador desta gente na cidade, mas buscou-se expor as situações em 

que se evidenciam os conflitos, quando os bolivianos se tornam usuários dos serviços públicos da 

mesma. Escolheu-se a saúde pública para expor esta situação, visto que nas entrevistas e diálogos 

realizados com os bolivianos ficou explicitado o desejo de aquisição de documentos brasileiros para, 

principalmente, tornarem-se usuários do sistema público de saúde brasileiro, adquirindo o cartão SUS 

(Sistema Único de Saúde). 

Desta questão, com o intuito de entender a construção das territorialidades, conflitos e como 

ocorre o uso da saúde pública na cidade pelos bolivianos, construiu-se o capítulo III ï ñO 

Atendimento na Saúde Pública ao Boliviano: um sonho, uma realidade que rompe fronteiras e gera 

conflitosò. Sua elaboração passou por entrevistas e levantamento documental, elencando dados para 

situar, neste trabalho, como os usuários bolivianos procedem para se tornarem usuários do sistema de 

saúde pública no Brasil, os problemas levantados em relação a este atendimento e os possíveis 

conflitos gerados. Foram revistas leis, acordos e tratados celebrados entre os dois países, além da 

situação da estrutura de atendimento à saúde na Bolívia e na cidade de Corumbá. Investigou-se, ainda, 

se os entrevistados eram ou não usuários do SUS, e opiniões de usuários brasileiros (selecionados por 

conhecimento da pesquisadora e entrevistados em suas casas, nos bairros da borda oeste da cidade). 

Dos dados levantados sobre os usuários bolivianos que conseguem a emissão do cartão SUS, 

construiu-se mapa da cidade a partir de seus endereços, subsidiando a discussão da construção das 

territorialidades na cidade de Corumbá.  

Durante as entrevistas, notou-se que dirigentes da Saúde Pública do Município de Corumbá 

se referem aos bolivianos, a todo o tempo, como estrangeiros. Este trato com o indivíduo fronteiriço 

externa presen­a de certo conflito, no qual os bolivianos s«o tratados como os ñoutrosò, apesar da 

comprovação de que residam na cidade, pré-requisito necessário para o passaporte ao atendimento 

público de saúde, o cartão SUS. 

Alguns dos comentários e análises tecidos no decorrer do trabalho não foram lançados com 

intuito denunciativo, mas sim, em tom de crítica e reflexão, cuja finalidade era a de contribuir para a 

melhoria do atendimento, visando à construção de um panorama que contemple a categorização de 
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pessoas atendidas, se brasileiros ou se fronteiriços bolivianos. O cartão SUS não é diferenciado entre 

brasileiros e estrangeiros; os atendimentos aos bolivianos não são computados com distinção, o que 

impacta nos parâmetros aplicados para repasses dos recursos federais destinados à saúde pública do 

município, visto que muitos fronteiriços não residem na cidade e apenas utilizam endereço brasileiro 

fictício para obtenção do passaporte da saúde.  

Os repasses de recursos federais deveriam considerar Corumbá como cidade fronteiriça, aonde 

o ir e vir constante e as relações que se estabelecem nesta região deveriam ser tomadas como 

parâmetros diferentes das demais, o que não acontece. Esta situação perdura por anos, sem que as 

administrações apresentem soluções que viabilizem mais recursos para a cidade melhorar seu sistema 

de saúde. Os dados expõem que o problema não reside no atendimento dos bolivianos, mas sim, na 

precariedade do sistema de atendimento que não suporta o aporte populacional desta demanda por 

atendimentos. Neste jogo de empurra, a culpa ainda recai sobre os pacientes fronteiriços. Muitos 

entendem que a precariedade do sistema se dá em virtude destes atendimentos. Nesta trama, expõem-

se conflituosas situações de fronteira atuantes na construção das territorialidades na cidade de 

Corumbá-MS.  

Através dos levantamentos bibliográficos, documentais, entrevistas, participações no 

cotidiano, estabelecimento de diálogos com os sujeitos desta pesquisa, dados e informações foram 

levantados para que a discussão aqui travada trouxesse a realidade da cidade hoje. Para isto, embasou-

se em bibliografias, ou relatos de vida, a construção da história desta gente e seus movimentos na 

cidade até os dias atuais, resgatando acontecimentos que marcaram sua trajetória na cidade de 

Corumbá. Buscou-se, assim, prover subsídios para que o leitor deste trabalho entenda como 

historicamente os bolivianos se instalaram nesta cidade, como se deram os seus movimentos, quais 

foram os conflitos gerados e as fronteiras encontradas na construção destas territorialidades. 

Para tanto, foram estabelecidos contatos com aproximadamente 130 pessoas, bolivianos e 

brasileiros, que direta ou indiretamente contribuíram para a construção desta pesquisa. Desse modo, 

mediante entrevistas ou diálogos, relataram suas histórias de vida, contando suas experiências e seu 

cotidiano ou fornecendo informações institucionais. Enfim, a contribuição relatada, ao longo deste 

livro, traz à baila a história dos bolivianos que vivem na busca por melhores condições de vida e 

sobrevivência, participando da produção de uma nova geografia na cidade, a qual integram e fazem 

parte. 

As considerações finais trazem os argumentos conclusivos do livro. Debater e dar visibilidade 

a esta temática promove a abertura de um leque de possibilidades de desenvolvimento de novas 

pesquisas nesta região fronteiriça, que, assim como este trabalho, possam colaborar para a 

compreensão e entendimento da conformação geográfica da cidade. 
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Este espaço fronteiriço, onde se fundem estas duas nações, entendido como território de 

fronteira, apresenta misturas culturais, identidades construídas e negociadas. É um lugar de disputa 

política e econômica entre os dois países desiguais e, por sua vez, este desequilíbrio de poder se reflete 

nas relações sociais entre os moradores de Corumbá e os fronteiriços bolivianos, que se estabelecem 

nesta cidade. A presença do Estado-Nação é quase impossível de ser apagada da identidade destes 

indivíduos. O traço nacional emerge nos momentos de tensões e conflitos, aflorando no corumbaense 

a visão do outro não como humano, mas como boliviano. Esta diferença se reforça pela hierarquia 

estabelecida na história da formação dos Estados Nacionais do Brasil e da Bolívia, visto que o poder 

econômico e situação de prestígio que o Brasil ostenta no cenário internacional sustenta o sentimento 

local de superioridade dos brasileiros perante os bolivianos. Os vizinhos bolivianos, através de muita 

resignação e resiliência, agarram-se as suas origens nutrindo um elo, uma comunhão que os fortalece, 

demonstrando que, apesar das fronteiras nacionais serem finitas, elas são elásticas (ANDERSON, 

2008). 

Assim, este movimento carregado de tensões produz variadas fronteiras, que extrapolam os 

limites territoriais. As várias dimensões desse fluxo migratório dos bolivianos podem ser 

compreendidas a partir da noção de fronteira em movimento, entendendo esta como frente de 

expansão, lugar de afirmação das identidades nacionais e, ao mesmo tempo, espaço de complexidade 

cultural e de identidades híbridas e ambíguas (ALBUQUERQUE, 2008). Neste campo, distintos e 

variados conflitos surgem, impondo fronteiras e frustrando, muitas vezes, as conquistas almejadas 

por eles do lado de cá. Mas, apesar das frustrações, eles têm demonstrado, persistência e resiliência 

pela busca de uma vida melhor. A geografia identificada na cidade hoje, pela presença dos bolivianos, 

só é compreendida através da história. Entender a presença desta gente, desde os primórdios, quando 

o limite entre os dois países estava a se desenhar, passando pelos fatos ocorridos em Corumbá ao 

longo de seu desenvolvimento e das relações e laços estabelecidos entre o Brasil e a Bolívia, 

panorama que será abordado no próximo capítulo deste livro.   

Afinal, a história é uma peça fundamental para a compreensão da construção dos limites e das 

fronteiras que se estabelecem na cidade, bem como dos movimentos peculiares desta gente, que 

provocam alterações cotidianamente na sua geografia. 
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1. A CONSTRUÇÃO DE LIMITES: EM FO CO OS TERRITÓRIOS DO 

BRASIL E DA BOLÍVIA  

 

O recorte apresentado neste capítulo foi feito a partir da história deste lugar e se complementa 

em seis subitens que auxiliam na busca do entendimento do movimento realizado, ao longo da 

história, por esta gente que chegou, se instalou e modificou a geografia de Corumbá. Procura-se, 

assim, compreender como é que o presente se formou, e como certas situações de fronteira foram 

constituídas, na divisa entre os territórios do Brasil com a Bolívia. 

Para entender a presença dos bolivianos em Corumbá, recorreu-se ao entendimento de suas 

histórias; o porquê de estarem na cidade e como foi a chegada deles. É esta a proposta que se apresenta 

neste capítulo: a compreensão de que desde os primórdios, quando os limites territoriais foram se 

desenhando, até os dias atuais, fatos aconteceram que foram construindo esta fronteira. 

Desta forma, recorrer à história se fez necessário para que a geografia que se vê hoje, na cidade 

de Corumbá, seja compreendida. Apenas levantar dados e discuti-los não seria suficiente para 

compreender como as relações e os laços entre os dois países limítrofes (Brasil e Bolívia) foram se 

estabelecendo e constituindo a situação de fronteira atual. Buscou-se em estudiosos que pesquisaram 

fatos, desde os primórdios deste lugar, para então entender as relações entre estes povos e as situações 

estabelecidas na fronteira Brasil - Bolívia. Para tanto, procura-se fazer uma investigação dos atos 

históricos (tratados, acordos e outras estratégias), ocorridos neste lugar. 

O Mato Grosso surgiu na primeira metade do século XVIII com a extração do ouro e 

diamantes e, apesar de sua decadência econômica na primeira metade do século XIX, com o 

decréscimo de exportações, sustentou-se com outra base, a das guarnições militares em Cuiabá e ao 

longo de suas extensas fronteiras (MAMIGONIAN, 1996).  

O Estado brasileiro sempre teve uma preocupação com a questão da soberania sobre a 

província de Mato Grosso, uma vez que os tratados entre Portugal e Espanha se mostravam frágeis e 

inconsistentes (Tratado de Tordesilhas, Tratado de Madri  e Tratado de Santo Ildefonso). Assim, os 

limites sul-americanos não se estabeleciam, trazendo à tona as lutas fronteiriças retomadas pelos 

países à medida que conquistavam sua independência. As primeiras povoações fixadas por Portugal 

em Mato Grosso foram estabelecimentos militares de guarnições de fronteiras, como o Forte Coimbra 

e o povoado de Corumbá, pois temia-se a absorção do território de Mato Grosso por algum vizinho 

poderoso (QUEIROZ, 2004). 
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Fundado em 1778, o povoado de Corumbá tinha localização militar estratégica (às margens 

do rio Paraguai, principal rio da Bacia do Prata) e surgiu com o objetivo de assegurar parte dos 

domínios portugueses na capitania de Mato Grosso. O povoado foi estabelecido neste lugar para 

defender a região dos ataques espanhóis, pois os problemas de disputas por territórios eram 

recorrentes na época. Além de fazer o papel de ponto avançado para fornecer suprimentos aos 

viajantes da região, teve um número reduzido de pessoas até meados do século XIX (QUEIROZ, 

2004; SENA, 2012). 

Em Queiroz (1997), viu-se que o Tratado da Amizade, Comércio e Navegação entre o Império 

do Brasil e a República do Paraguai, feito em 06 de abril de 1856, muda a situação de Corumbá. A 

abertura da navegação internacional nos rios da bacia Platina7, mormente do rio Paraguai, após o 

término da Guerra com o Paraguai (1864-1870)8, constitui um marco importante no crescimento 

econômico de Mato Grosso, dando início ao processo de integração com o mercado nacional e 

internacional, durante a segunda metade do século XIX.  A navegação foi possível por conta de 

acordos diplomáticos e guerras entre os países que formam a Bacia do Prata (Argentina, Paraguai, 

Uruguai e Brasil), e não só permitiu escoamento mais rápido e mais barato dos produtos tradicionais 

(couros e peles), como também tornou possível o acesso a produtos anteriormente inexistentes, como 

a extração da erva-mate e a preparação do charque. Além disto, o rio Paraguai passou a ser via de 

comunicação obrigatória de Mato Grosso com a capital do império, Rio de Janeiro, pela qual 

transitavam mercadorias estrangeiras e nacionais importadas. 

Sobre a navegação no rio Paraguai, Queiroz (1997) afirma que: ña abertura das vias platinas 

vinha, de fato, liberar a circulação de mercadorias da dependência dos penosos e demorados caminhos 

interiores de ligação com o litoral Atlântico, feitos anteriormente por terra e cortavam Goiás e Minas 

Gerais.ò (QUEIROZ, 1997, p. 40). 

Corumbá era o porto limite para navios estrangeiros de grande calado, o que a tornou um lugar 

promissor, reconhecido na época como o empório do comércio da província pelas autoridades. Este 

crescimento econômico ocasionou, consequentemente, um aumento no número de habitantes, 

colocando Corumbá como um dos lugares da Província que mais crescia em economia e população 

(SENA, 2012). Em 1863, o povoado de Corumbá já apresentava número maior de habitantes que em 

 
7 Queiroz (2004, p. 113) afirma que a intervenção feita no Prata tem início em 1852, na guerra contra Rosas, que pretendia 

compor um antigo reinado sob a autoridade da Argentina, Uruguai e Paraguai. Esta intervenção culminou na Guerra 

contra o Paraguai (1864-1870). 
8 E em Queiroz (2004, p. 114) encontra-se a informação que, ao final desta guerra até o término do império, o Brasil tinha 

desavenças com a Argentina e perdurava um clima de desconfianças e desentendimentos entre os dois países. No sentido 

de proteger o extremo sul de Mato Grosso e a busca de um acesso mais rápido ao litoral brasileiro pela bacia do Prata, o 

império brasileiro entrou em confronto com o Paraguai. Da guerra com o Paraguai de 1864 a 1870, o império brasileiro 

conquista o livre acesso fluvial a Mato Grosso e consolida sua soberania sobre o extremo sul da província. Embora 

persistisse o temor em relaçãoàa soberania da Argentina, pois este país dominava o estuário da Bacia do Prata. 
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relação às décadas anteriores. Diferentes povos formavam este lugar: negros, mestiços, indígenas e 

brancos, oriundos da Europa, do Oriente e de países da América Latina, dentre eles a Bolívia. 

Relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial de Mato Grosso, em maio de 1863, já 

registrava a presença do boliviano em Corumbá, embora bem discreta em relação aos demais 

estrangeiros (SENA, 2012). 

Os crescimentos, tanto populacionais quanto econômicos, sofreram impactos negativos por 

conta do confronto com a República do Paraguai, no período de 1864 a 1870.  Após o término deste 

conflito, a região voltou a crescer e receber pessoas de diferentes lugares da província de Mato 

Grosso, do Brasil e de outros países. Os incentivos, através da isenção de impostos fiscais a produtos 

importados e exportados por dois anos, impulsionaram a então Vila de Santa Cruz de Corumbá, a 

recuperar sua economia e crescimento urbano, não tardando reassumir a posição de principal 

entreposto da província. Segundo o primeiro recenseamento do Brasil, de 18729, totalizou 3.086 

habitantes, sendo 2.439 brasileiros e 647 estrangeiros. Não se especifica, neste recenseamento, o 

número de bolivianos que se encontravam na então Vila, nesta época.  

Em Diniz (2014) encontra-se uma análise sobre a população estrangeira no Brasil dizendo que 

a presença do boliviano não era contabilizada no quadro de movimento geral da imigração segundo 

a nacionalidade:  

Ao examinarmos os dados do IBGE para o período de 1884 a 1939 acerca da 

população estrangeira no Brasil, observamos que os bolivianos não são 

contabilizados no quadro Movimento Geral de imigração segundo a nacionalidade. 

A tabela computou portugueses, italianos, espanhóis, outras comunidades europeias 

de menor expressão, argentinos, turcos, sírios, japoneses, mas não enumerou os 

bolivianos, ou outros povos vizinhos, como os paraguaios, pois a referida publicação 

baseou-se nos dados da entrada de imigrantes obtidos no porto de Santos. (DINIZ, 

2014, p. 12). 

O autor coloca, ainda, que a ausência de tais dados impede a compreensão do processo 

imigratório dos bolivianos em Corumbá naquela época. E, como vimos em Sena (2012), esta presença 

está registrada somente nos relatórios enviados à Assembleia Legislativa Provincial de Mato Grosso, 

que eram feitos in loco.  

Entre 1870 a 1880, houve uma entrada grande de paraguaios na então Vila de Santa Cruz de 

Corumbá, em sua maioria oriundos da Guerra do Paraguai que acompanhavam os soldados 

brasileiros. Estes estrangeiros recém-chegados constituíram um contingente de mão de obra barata, 

na maioria dos casos direcionada a trabalhos forçados, e acabavam realizando diferentes atividades 

na região, tanto nas áreas urbanas (afazeres eventuais, venda ambulante, transporte de cargas, ofícios 

 
9 Dados extraídos do Recenseamento do Brazil de 1872, para Mato Grosso. Fornecidos eletronicamente pelo IBGE. 

Disponível em: https://periodicos.ufpb.br/index.php/srh/article/view/16430/9418. Acesso em: maio de 2019. 
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mecânicos, costureiras, lavadeiras e até prostitutas) quanto nas propriedades rurais, onde 

desempenharam com destreza o trabalho do manuseio com os derivados do gado, com a carne e, 

também utilizados, mais ao sul de Mato Grosso, na extração da erva-mate (SENA, 2012). 

Apesar da imigração europeia ter sido cogitada, desejada e incentivada pelos governantes para 

a província de Mato Grosso, a guerra com o Paraguai foi um obstáculo. Com seu término, mesmo 

ainda recebendo incentivos, a colonização já não tinha os mesmos resultados. Os imigrantes europeus 

estavam voltados para o sul do país. Contudo, foi registrada a entrada de pessoas provenientes da 

Europa em Corumbá, porém em menor escala, dando lugar à presença de paraguaios, bolivianos e 

argentinos.  

Naquele momento, no Brasil, havia a incorporação do discurso eugenista, que, com suas 

teorias racistas de ñembranquecimentoò da ra­a, buscava o branqueamento da popula­«o, sendo 

preciso que o europeu estivesse entre os brasileiros para que a população clareasse. Como 

consequência direta deste discurso incorporado nas elites brasileiras, ocorreu a depreciação da figura 

de uma parcela da população brasileira e dos imigrantes paraguaios e bolivianos, principalmente 

daqueles que ocupavam as funções menos qualificadas e trabalhos informais na Vila de Santa Cruz 

de Corumbá (SENA, 2012).  

Neste cenário, em franco desenvolvimento econômico e com as mudanças nas comunicações 

e no comércio mato-grossense com o exterior, veio a gênese e expansão de Corumbá, legitimada na 

condição de cidade em 1878. Neste período, o comércio prosperou e colocou a cidade, com seu 

movimentado porto, no circuito comercial mundial, tornando-a a cidade mais importante da província 

de Mato Grosso. O vilarejo da fronteira passa, então, a ser um importante centro comercial 

(MAMIGONIAN, 1996). 

Queiroz também ressalta a mudança pela qual passa Corumbá: 

Nas novas condições, a província do oeste passa a receber mercadorias e capitais, 

provenientes do exterior, em escala antes insuspeitada. O povoado de Corumbá 

(antes um minúsculo núcleo fronteiriço), em sua nova e importante qualidade de 

porto terminal da navegação internacional do Rio Paraguai, recebe, em sucessivas 

levas, considerável número de comerciantes estrangeiros, importadores e 

exportadores, que ali se estabelecem como mediadores entre o mercado mundial e o 

regional. (QUEIROZ, 1997, p. 40). 

O crescimento e a importância do porto alteram toda a dinâmica de circulação de mercadorias 

no Mato Grosso, levando a um declínio da cidade de Cuiabá, até então importante elo entre esta 

província e a capital do Brasil. A abertura do rio Paraguai para navegação, marcou historicamente a 

ascensão econômica de Corumbá: 
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Pela sua condição de principal porto fluvial da região, Corumbá erigiu-se, nessa fase, 

no centro nervoso do comércio Mato-Grossense. As embarcações de médio calado, 

provenientes de Buenos Aires, Montevidéu e Assunção, despejavam mercadorias 

nos depósitos das casas comerciais corumbaenses, ou suas cargas eram transferidas 

para embarcações menores, que se dirigiam para o norte da Província, especialmente 

Cuiabá. Enquanto principal entreposto comercial de Mato Grosso, não é 

surpreendente que em pouco tempo Corumbá tenha alcançado um grau de 

desenvolvimento ímpar na região. (ALVES, 1985, p. 22). 

O final do século XIX trouxe a ascensão do Porto de Corumbá, que alcançou o auge como 

entreposto de mercadorias e centro de redistribuição para todo o norte da província (Figura 3). 

Figura 3 ï Movimento do Porto de Corumbá em 1879. 

 

Fonte: Acervo particular Tadeu Martinez, 2020. 

Do final de século XIX até o início do século XX, a região foi marcada pelo deslocamento da 

pecuária para o Pantanal, sul da província, e pela instalação de charqueadas por pecuaristas argentinos 

e uruguaios, que estavam adquirindo terras para pecuária e cultivo da erva-mate, fatos que 

contribuíram também para sua ascensão econômica.  Os laços territoriais e comerciais de Mato 

Grosso foram se intensificando, desde financiamentos bancários europeus, implantação de novas 

produções, como erva-mate para o mercado platino, mercado europeu e norte-americano, além do 

charque voltado ao mercado nacional. Constata-se que, no final do século XIX, a pecuária se 

sobressaiu, tornando-se a principal atividade econômica da região. O Pantanal, devido às suas 

características e condições naturais, foi ocupado pela pecuária de gado bovino, conformando os novos 

rumos econômicos e alterando o modo de vida dos seus habitantes, imprimindo ali um caráter 

essencialmente mercantil à sua economia (MAMIGONIAN, 1996). 
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A dinâmica econômica brasileira e seus diversos ciclos agroexportadores não 

tiveram impacto direto na região de Corumbá: cana de açúcar [sic], café, ouro, e até 

mesmo a borracha e o algodão no norte do país não modificaram a dinâmica local, 

que se diferenciava do restante do país. (PERES, 2012, p. 50). 

A ascensão de Corumbá, como entreposto comercial, foi visível, pois todo o comércio de 

exportação e importação do Mato Grosso passava por seu porto. Quanto à sua população, mesmo 

com o incentivo à imigração europeia, ainda era pequeno o número de indivíduos europeus, pois os 

mesmos se dirigiram para as regiões agroexportadoras da província, ou seja, para as regiões sul e 

sudeste do Brasil de hoje. Assim, crescia a presença dos paraguaios, argentinos e bolivianos nesta 

fronteira; imigrantes que muitas vezes entravam sem serem computados pelos movimentos 

imigratórios, facilitados apenas pelo transpor dos limites territoriais em alguns pontos ainda 

indefinidos. 

O censo de 1920 não apresentou a descrição do número de bolivianos na cidade, incluindo-os 

no cômputo com habitantes de outros países, pois o destaque era para paraguaios, portugueses, turcos, 

italianos e espanhóis. Em conjunto com a maioria dos paraguaios, os poucos bolivianos que 

habitavam esta cidade ocupavam funções menos qualificadas, ligadas à informalidade, à venda 

ambulante e lidas domésticas. Muitos deles ligados às ocorrências policiais, principalmente por 

consumo de bebidas alcoólicas. Tais situações potencializavam a depreciação da imagem destes 

estrangeiros, pois a sociedade taxava os que não trabalhavam numa atividade regular e sistemática de 

vadios, preguiçosos, desordeiros. Como resultado, eram perseguidos pelas autoridades, o que seria 

até obstáculo para o desenvolvimento da Província de Mato Grosso (SENA, 2012). 

Relatos extraídos dos processos do arquivo do fórum de Corumbá, do ano de 1879, mostram 

o quanto as autoridades reforçavam a origem estrangeira dos envolvidos nos processos, chegando ao 

ponto de mencionarem sua nacionalidade a frente de seus nomes, reforçando as identidades nacionais 

presentes na cidade de Corumbá no final do século XIX. Aos estrangeiros, eram atribuídos 

descréditos nos seus depoimentos (SENA, 2012). 

Em um apanhado dos processos-crime que apresenta em seu trabalho, Sena (2012) demonstra 

como a identidade do cidadão era reforçada no sentido de enaltecer as diferenças: 

Nos processos crimes [sic], na grande maioria das vezes, os nomes dos estrangeiros 

aparecem acompanhados de suas respectivas nacionalidades, por exemplo: ño 

portugês [sic] Jos® Bento de Almeida, ña paraguaia Apolonia Palaciosò, ñManoel 

Ignacio (boliviano)ò Jos® Thomas de Franda Paraguaioò, ño boliviano Miguel 

Velardeò...etc.  Em algumas passagens era suprimido at® mesmo o nome da pessoa, 

aparecendo apenas sua nacionalidade. Tal situação não era aplicada aos nacionais, já 

que quando seus nomes eram citados não aparecia menção de que eram brasileiros e 

nem referência às suas naturalidades. Essas informações eram apresentadas apenas 

no ato da identificação deles como réus, testemunhas ou vítimas. (SENA, 2012, p. 

92). 
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Os fatos ocorridos naquela época demonstram os mecanismos de reforço das identidades em 

ação, através do enaltecimento das diferenças: 

[é] a diferen­a ® aquilo que o outro ®, [...] a diferen­a ® nesta perspectiva, concebida 

como autorreferenciada, como algo que remete a si própria. A diferença como a 

identidade, simplesmente existe [...] a identidade depende da diferença, a diferença 

depende da identidade. Identidade e diferença são, pois, inseparáveis. (SILVA, 2014, 

p. 74-75).  

 

Apesar dos limites territoriais entre Brasil e Bolívia ainda não estarem totalmente definidos, 

percebe-se que os bolivianos já enfrentavam ali o comportamento de enaltecimento das diferenças.. 

Mesmo sendo uma pequena parcela da população, encontravam naquele momento, as suas fronteiras. 

A sua condição de pobreza os colocava à margem da sociedade e eram desacreditados principalmente 

pelas autoridades da época. Fato também constatado por escritos nos processos-crime encontrados 

em Sena (2012, p. 92), quando ñalguns trabalhadores bolivianos afirmaram que o indiv²duo Olympio 

Nunes Garcia estava alcoolizado. E o mesmo retrucou dizendo que eles eram bolivianos e não sabiam 

de nadaò. 

Neste contexto, havia uma preocupação do Brasil com a província de Mato Grosso, 

principalmente pelo isolamento no qual se encontrava, no interior do continente, e pela anarquia 

política reinante nesta província.  

 

1.1 Entre as guerras, as estratégias e os tratados, a consolidação dos limites territoriais do Brasil 

com a Bolívia 

Desde os primórdios da época das conquistas por territórios, diversos tratados entre Portugal 

e Espanha (Tratado de Tordesilhas10, Tratados de Madri11 e de Santo Idelfonso12) foram feitos a fim 

de estabelecer os limites no continente sul-americano. Um anulava o outro e os limites não foram, de 

 
10 ñO Tratado de Tordesilhas, assim denominado por ter sido assinado no burgo espanhol hom¹nimo, foi um acordo 

firmado entre os soberanos de Portugal e Espanha, em 7 de junho de 1494, para definir a partilha do chamado Novo 

Mundo, descoberto por Cristóvão Colombo, em 1492, entre as respectivas coroas, por uma raia distante trezentas e setenta 

léguas a oeste de uma ilha do arquipélago de Cabo Verde.ò (AMARAL, 2013, p. 20). 
11 ñA tradi­«o era nomear os acordos com o nome do lugar sede do ato solene de ratifica­«o. No caso em pauta, o assunto 

considerado foi óTratado de Limites entre Portugal e Espanha na América do Sulô, com o título de ôTRATADO DE 

LIMITES DAS CONQUISTAS ENTRE D. JOÃO V, REY DE PORTUGAL E D. FERNANDO VI, REI DE ESPANHA 

[...]ô. Este Tratado consagrou-se como óO TRATADO DE MADRIDô por ter sido ratificado na capital espanhola, Madrid, 

no dia 13 de janeiro de 1750.ò (AMARAL, 2013, p. 38). 
12 ñTratado de Santo Ildefonso assinado em 1Ü de outubro de 1777. N«o foi de todo favor§vel a Portugal, que teve de ceder 

à Espanha a Colônia do Sacramento, grande parte do Rio Grande e as possessões da Ásia, porém restabeleceu os princípios 

básicos acordados em Madri. O tratado de Santo Ildefonso, apesar de ter nascido e existido em período de governança 

familiar nos dois reinos, não produziu os resultados esperados atinentes a transmutação, para a Espanha, das fronteiras já 

ratificadas para Portugal, pelo acordo diplomático de 1750. Foi apenas um Pergaminho Diplomático de curta duração e 

de estrutura jurídica insegura, por ser indeterminada, conforme reza já em seu preâmbulo: óTratado Preliminarô, que 

servirá de base e fundamento ao Definitivo de Limites, que se há de entender a seu tempo com a individuação, exação e 

notícias necessárias.ò  (AMARAL, 2013, p. 60). 



 

28 

fato, estabelecidos. Assim, desde o século XIX entraram em cena os tratados de limites13, entre Brasil 

e Bolívia, figurando a definição dos territórios destes dois países, e estabelecendo uma política de 

acordos que visavam dar acesso da Bolívia ao Rio Paraguai, através das baías dispostas na margem 

direita do rio Paraguai, das quais, coube à Bolívia apenas as metades ocidentais das baías de Cáceres, 

Mandioré, Gaíva e Uberaba, que eram navegáveis e davam acesso ao rio Paraguai por canais naturais. 

A baía de Cáceres era a mais próxima de Corumbá, ligada ao rio Paraguai pelo canal do Tamengo. 

Visando utilizar este acesso, embora problemático, em 1880, o governo boliviano autoriza a 

construção de Puerto Suarez às margens desta baía.  

Dentre vários acordos14, em 1903 o acesso ao Rio Paraguai volta a ser discutido entre Brasil 

e Bolívia, e se tornou objeto de um novo compromisso, o Tratado de Petrópolis15, pondo fim à disputa 

pelo território do Acre entre estes dois países. Em contrapartida, o Brasil cedeu uma estreita faixa 

sobre as lagoas de Cáceres, Mandioré, Guaíba e também uma área sobre o rio Paraguai entre o Forte 

Coimbra e a Baía Negra. A Bolívia ainda concentrava em Puerto Suarez seu tímido movimento 

comercial e, em 1910, algumas trading houses alemãs estabeleceram escritórios lá, importando 

produtos que vinham da rota do Prata, passavam por Corumbá, e iam a Santa Cruz de La Sierra. Mas, 

o Brasil já cogitava a ideia de oferecer à Bolívia acesso ao Atlântico por meio de linhas férreas. 

À época, os olhos das elites dirigentes do Brasil se voltavam temerosos para a república da 

Argentina, com rumores, inclusive, de um estado de guerra entre estas duas nações. Foi neste cenário 

que surgiu a construção da ferrovia Noroeste. Tendo seu trajeto modificado, e diretamente dirigido 

para a fronteira com a Bolívia, a mesma assumiu um caráter estratégico, no sentido de prevenir um 

possível bloqueio pela Argentina quanto a navegação no rio Paraguai, bem como fortaleceu as 

relações com os países vizinhos: Paraguai e Bolívia.  A ferrovia assumiu o papel de atrair as atenções 

 
13 ñA concord©ncia do Imperador do Brasil e da Rep¼blica da Bol²via de adotarem o conceito b§sico do uti possidetis (por 

ele as terras ocupadas por nacionais de cada parte teriam a pertença respeitada). Este princípio para definição das fronteiras 

de seus territórios, ensejou o início da formação da fronteira Brasil-Bol²via com o: óTratado de Amizade, Limite, 

Navegação, Comércio e Extradição Entre o Império do Brasil e a República da Bolíviaô, assinado em La Paz em 17 de 

março de 1867. Conhecido também como óTratado de Ayacuchoô e óMu¶oz-Netoô foi ratificado e concluído a extensa 

fronteira de 3125 kmò. (AMARAL, 2013, p. 86). 
14 ñO primeiro Instrumento Diplomático firmado entre Brasil e Bolívia, tratando da fronteira, foi o Tratado de Amizade, 

Limites, Navegação, Comércio e Extradição assinado na cidade de La Paz de Ayacucho no dia 27 de março de 1867; nele 

o Brasil fez importantes concessões (Art. 7º. e 9º.) à Bolívia, com respeito a comércio e navegação. O Tratado de 

Petrópolis, assinado em 17 de novembro de 1903, encerrou a questão de limites do território do Acre entre o Brasil e a 

Bolívia. O Tratado de Natal, assinado no Rio de Janeiro, em 25 de dezembro de 1928, ficou nomeado como o óTratado 

de limites e comunicação ferroviária entre o Brasil e Bolíviaô. O Brasil e a Bolívia assinaram, em 25 de fevereiro de 1938, 

no Itamaraty, dois tratados: um sobre vinculação ferroviária e outro sobre saída e aproveitamento do petróleo boliviano.ò 

(AMARAL,  2013, p. 133). 
15ñTratado de permuta de território e outras compensações, firmado em Petrópolis, a 17 de novembro de 1903. O Tratado 

de Petrópolis, contendo dez artigos, estipulou que o Brasil, para conseguir da Bolívia a desistência do alegado direito 

sobre a §rea considerada litigiosa ao norte do paralelo 10Ü20ô (Territ·rio do Acre) avaliada em 148.900 quil¹metros 

quadrados, bem como a cessão de parte de seu território ao sul desta latitude, com área aproximada de 42.108 quilômetros 

quadrados, totalizando 191.000 quilômetros quadrados, obrigava-se a permutar territórios, em vários trechos da fronteira 

mato-grossense, e retribuições compensatórias à Bolívia.ò (AMARAL, 2013, p. 109). 
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da Bolívia e consolidar a interligação, em Corumbá, das redes ferroviárias dos dois países 

(QUEIRÓZ, 2007). 

A construção desta ferrovia, estrategicamente modificada, além de interligar Brasil e Bolívia 

consolidou entre estes países, através de acordos e relações políticas, um relacionamento fortalecido 

política e economicamente.  

No contexto político do país havia uma preocupação com os riscos de sua territorialização 

que, na gestão do ministro Rio Branco (1902-1912), se destacou por evitar o domínio do Brasil, por 

qualquer potência industrial.  

A política colocada em prática na época ia ao encontro dos interesses das elites conservadoras 

que dirigiam o país, pois preservavam as boas relações com os Estados Unidos da América e também 

tentavam não se afastar da Europa. Com este jogo, procurava preservar a liberdade de ação do país 

na política sul-americana. Delineava-se, com a República dos Conselheiros, instaurada na política de 

Rio Branco, um projeto nacional que buscava integrar o Brasil à modernidade, mas que também 

incorporava os símbolos de progresso da época. Era o projeto das elites dominantes, baseado na 

modernização conservadora que mantinha os padrões de dominação das classes subalternas e 

salvaguardava o controle sobre o território. Quanto aos países platinos, esta política, que preservava 

a soberania, a honra e a dignidade, buscava impedir que surgissem hegemonias que pudessem se 

fortalecer e se constituir em ameaças políticas e, consequentemente, territoriais. Mesmo com o fim 

do Império e instauração da República, o Brasil mantinha a preocupação de sustentar a hegemonia e 

constituía-se, assim, um bloco junto com os países mais fortes (Brasil, Argentina e Chile); e os países 

menores (Uruguai, Paraguai e Bolívia) apareciam como peças de um jogo de poder onde a atração 

destes se dava mediante diversos tratados (QUEIROZ, 2004). 

Porém, o cenário de guerra entre o Brasil e a Argentina perdurava e envolvia o Paraguai e a 

Bolívia. Quando, na década de 30, as relações argentino-brasileiras foram colocadas à prova pela 

Guerra do Chaco entre Paraguai e Bolívia (1932-1935), a Argentina cedeu apoio logístico e voluntário 

ao Paraguai. O Brasil, por sua vez, de modo mais discreto favoreceu a Bolívia (QUEIRÓZ, 2004). O 

governo de Vargas (1930-1945) teve uma aproximação estratégica com a Bolívia, visando a aquisição 

dos recursos energéticos deste país (DINIZ, 2014).   

Em 1935 encerraram-se os combates através de um protocolo. No final de julho de 1938, foi 

redigido um tratado de paz e limites dando vitória ao Paraguai, concedendo-lhe quase toda a região 

do Chaco Boreal. Para Queiróz (2004), a Guerra do Chaco foi um momento importante para a 

definição das relações com a Bolívia e o Paraguai, principalmente no tocante ao projeto ferroviário 

do Noroeste do Brasil. As relações com o Brasil, tanto da Bolívia quanto do Paraguai, foram marcadas 
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pelas discussões sobre as vias de acesso ao oceano Atlântico que deveriam se materializar em vias 

fluviais e ferrovias.  

As discussões para a construção da ferrovia que ligaria Corumbá a Santa Cruz de La Sierra já 

se encontravam bem avançadas quando terminou este conflito, pois, em 1924, o congresso boliviano 

já havia aprovado um plano ferroviário que previa uma ligação ao Rio Paraguai,e, em 1925, os dois 

países, através de um novo acordo16 a respeito do tema, decidiram que o Brasil empregaria os recursos 

oriundos do Tratado de Petrópolis (tratado que tinha como objeto o binômio ferrovia-petróleo) na 

construção de uma ferrovia ligando Santa Cruz de La Sierra a Mato Grosso. Porém, toda a discussão 

só seria definitivamente acordada e resolvida quando, de fato, findassem os combates da Guerra do 

Chaco.  

A discussão travada sobre a construção da ferrovia passou também pelo tema do petróleo, ou 

seja, o abastecimento do Brasil com petróleo boliviano e, em outubro de 1936, o então ministro da 

Bolívia, Ostria Gutiérrez, chegou ao Rio de Janeiro para discutir o protocolo que incluía a construção 

de uma ferrovia. Em novembro de 1936, os entendimentos se consolidaram em dois protocolos que 

criaram duas comissões: uma para tratar do petróleo; e a outra para a construção da malha ferroviária 

e rodoviária, chamada de Comissão Mista brasileiro-boliviana, que se fundiu em uma só. E em 

setembro de 1937, foi definida a construção de uma estrada de ferro que, prolongando a Noroeste, 

chegaria até Santa Cruz de La Sierra. Também fora recomendada a construção da estrada de ferro 

Porto Esperança-Corumbá. Os aportes financeiros do Brasil que cobririam os gastos da construção 

da ferrovia até Santa Cruz seriam reembolsados em dinheiro ou em petróleo pela Bolívia. Como 

resultado destes entendimentos dois novos tratados foram realizados entre Brasil e Bolívia. E em 

1939, no segundo semestre, começaram as obras da construção da ferrovia Corumbá-Santa Cruz de 

La Sierra, ao mesmo tempo em que se iniciou a construção do prolongamento de Porto Esperança a 

Corumbá. 

 

Em 1958 surgiu a ideia de um acordo diplomático com o objetivo de resolver todos os assuntos 

entre o Brasil e a Bolívia, pendentes durante todos os acordos anteriormente feitos, de modo a apagar 

 
16 Em Amaral (2013, p. 111-116) encontra-se explica­«o dos referidos tratados: ñTratado de Natal de 1928: Tratado de 

Limites e Comunicação Ferroviária entre o Brasil e a Bolívia, que surge com novas ideias às configurações do Tratado 

de Petrópolis. Em 1916, José Carrasco, que assume a representação diplomática da Bolívia, no Rio de Janeiro, adepto das 

comunicações ferroviárias, conduziu as negociações da Bacia Amazônica para Bacia Platina, convencendo assim o 

governo brasileiro a transformar o compromisso da ponte do Rio Mamoré (firmado no Tratado de Petrópolis), calculada 

em um milhão de libras esterlinas, em ajuda econômica para construir uma ferrovia que ligasse o Rio Paraguai a Santa 

Cruz de La Sierra, para explorar as riquezas e o potencial do oriente boliviano que até então era esquecido. Em 1919 a 

Companhia de Minas e Comunicação de Mato Grosso comunicava que o governo brasileiro aceitava a proposta de 

construir a ferrovia que ligaria Corumbá a Santa Cruz de La Sierra. Que se constitui mais tarde no Tratado de Vinculação 

Ferroviária e de Saída e Aproveitamento do Petróleo Boliviano de 1938.ò  
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ressentimentos e suspeitas, com especial atenção à dinamização da fronteira, resultando no Tratado 

de Roboré17.  

 

1.2 A construção da ferrovia Brasil ï Bolívia: o ápice do movimento de entrada dos bolivianos 

em Corumbá-MS 

A região de Corumbá sofreu transformações em sua dinâmica econômica na primeira metade 

do século XX. Além da inserção nas intensas atividades comerciais locais e da extensão da criação 

de gado no pantanal, a estrada de ferro ligaria esta região a centros mais distantes e dinâmicos, bem 

como ao país vizinho, a Bolívia. O governo de Vargas, desde a década de 1930 até meados da década 

de 1950, proporcionou medidas que favoreciam a ocupação efetiva da fronteira oeste do Brasil. As 

políticas eram implementadas no momento em que o país precisava ser repensado, pois, apesar de 

experimentar um processo de consolidação política e econômica, ainda enfrentava as consequências 

da crise de 1929. O Estado se firmou no discurso do nacionalismo, tendência acentuada em diversas 

ações do governo Vargas, tal qual a proibição do ensino de qualquer outra língua nas escolas18, que 

não a portuguesa, por exemplo. Foi um governo marcado por manifestações patrióticas e de extrema 

valorização aos bens nacionais. 

Corumbá, vista como um espaço migratório relevante naquele momento, comportava-se como 

terra de ninguém e de todos, pois o ir e vir provocado pela construção da ferrovia tornava difícil 

quantificar a presença dos bolivianos na região. Em 1940, o censo demográfico apontou que, dentre 

os estrangeiros em Mato Grosso, os maiores grupos de migrantes registrados eram os paraguaios e os 

bolivianos. A entrada de bolivianos no Brasil, mais especificamente nesta região, intensifica-se com 

o contexto da construção da estrada de ferro.  

Com a formação da comissão mista integrada por engenheiros e funcionários de ambos países, 

Brasil e Bolívia, com o objetivo de desenhar e discutir o projeto da ferrovia, deu-se início a este ir e 

 
17  Segundo Amaral (2013), ños Ministros das Relações Exteriores do Brasil e da Bolívia, Senhores José Carlos de Macedo 

Soares e Manuel Barrau Pelaez, nas convenções que mantiveram em sua Entrevista Especial nas cidades de Corumbá e 

Roboré, nos dias 24, 25, 26 e 27 de janeiro de 1958, consideraram diversos assuntos pendentes de solução entre ambos 

os países e relativos a: (I) Exploração do petróleo boliviano e o fornecimento de hidrocarbonetos ao Brasil, (II) Estrada 

de Ferro Corumbá-Santa Cruz de La Sierra, (III) limites, (IV) relações econômicas e comerciais e (V) intercâmbio 

cultural; resolveram subscrever a presente Ata, que consigna os acordos adotados a respeito dos referidos assuntos, 

acordos estes que deverão ser postos em prática pelos dois países. [...] Roboré, 28 de janeiro de 1958.ò  
18 Em Barros (2000) constata-se que um dos grandes investimentos que o Governo de Getúlio Vargas faz no Brasil, em 

seu governo nacionalista, é a construção de escolas. Acreditava-se que pela multiplicação das instituições escolares e pela 

disseminação da educação escolar seria possível incorporar grandes camadas da população na senda do progresso nacional 

e colocar o Brasil nos caminhos das grandes nações do mundo, onde determinadas formulações doutrinárias sobre a 

escolarização indicariam o caminho para a verdadeira formação do homem brasileiro. A escola foi então a grande 

disseminadora da ideologia nacionalista do governo de Vargas. Em 1932, eram 391 unidades de educação secundária  que 

até 1947 chegariam a 1344 unidades. A grade curricular da época contemplava com maior número de horas aulas as 

disciplinas de Geografia e História. 
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vir, marcando um processo migratório sem medidas nesta fronteira. A comissão tinha como função 

realizar o desenho do projeto e, nos trabalhos de campo, definir as direções, vigilância e fiscalização 

da construção da ferrovia. Sua sede de operações foi instalada em Corumbá. Em 09 de setembro de 

1939, iniciaram os trabalhos para construção da primeira das quatro sessões planejadas da ferrovia 

ligando a fronteira a El Carmem. O oriente boliviano e a fronteira com o Brasil ganhavam vida e se 

desenhava a história do povo boliviano na região, redimensionando a história de Corumbá ao sul de 

Mato Grosso.  

A primeira estação ferroviária construída no oriente boliviano foi a Estação de Quijarro. Desse 

modo, as relações da Bolívia com o Brasil se intensificaram, e a região do oriente boliviano, que antes 

possuía uma baixa densidade populacional, passou a atrair mão de obra para esta fronteira, em virtude 

da construção da ferrovia, e fez com que o governo boliviano repensasse a ocupação. A estação de 

trem logo daria vida a um dos povoados mais importantes da região fronteiriça, Puerto Quijarro, 

fundado em 18 de junho de 1940. Este povoado boliviano se instalou bem próximo a Corumbá. Para 

Suarez Riglos (2011), a fundação de Puerto Quijarro está associada com o desenvolvimento das obras 

da ferrovia Corumbá-Santa Cruz de La Sierra. 

A construção da estrada de ferro gerou uma grande mobilização de pessoas na Bolívia. Os 

trabalhadores contratados para fabricação dos dormentes eram levados de vários povoados 

chiquitanos para extração da madeira tendo sido somados a muitas outras pessoas que eram levadas 

para os mais diferentes trabalhos na construção da ferrovia De certo modo, estas pessoas foram se 

fixando e formando novas comunidades e, na maioria dos casos, estes povoados nasciam ao redor das 

estações ferroviárias que foram sendo construídas na região do oriente boliviano. 

A passagem da estrada de ferro Santa Cruz de La Sierra - Corumbá pela Chiquitania19 gerou 

impactos nas populações indígenas e não indígenas desta região. Silva (2011) coloca que muitos 

habitantes se deslocaram em direção à fronteira da Bolívia com o Brasil, pois segundo os relatórios 

da CMFBB (Comissão Mista Ferroviária Bolívia e Brasil), dos anos de 1940 a 1954, o número de 

trabalhadores bolivianos era maior que o de brasileiros empregados na construção da ferrovia e, 

dentre estes, tiveram os que ingressaram para o Brasil de forma irregular, na clandestinidade. Os 

camba20 ingressaram por conta do trabalho na obra, e os indígenas que se deslocaram viram neste 

trabalho uma das maneiras de não mais se submeterem ao trabalho servil nas estâncias. Já outros, 

vieram por chamados de parentes que já estavam em Corumbá: 

 
19 A Bolívia encontra-se dividida em duas grandes regi»es: a regi«o andina ou altiplano e a regi«o de ñterras baixasò. As 

ñterras baixasò cobrem toda a parte norte e leste da Bol²via e dividem-se em quatro regiões: Yungas, Amazônia, Chaco e 

Chiquitania. A Chiquitania, no noroeste do país, é a região da Bolívia que compreende as cinco províncias dos territórios 

indígenas chiquitano, são elas: German Bush, Angel Sandoval, Chiquitos, Ñuflo de Chavez e Velasco.  
20 Os indígenas Chiquitano são identificados e identificam-se como Camba. (SILVA, 2012).  
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Desde que chegaram, os camba foram se estabelecendo em áreas periféricas de Corumbá, 

realizando ofícios que exigiam pouca ou nenhuma especialização e voltados, na maioria das vezes, 

para a informalidade... ñe todos os indígenas que vieram foram atraídos pelo trabalho que sobrava em 

Corumbá e que, para obtê-lo, assumiam a nacionalidade brasileira em detrimento da boliviana.ò 

(SILVA, 2011, p. 161). 

Em pesquisa de campo entrevistou-se a Senhora E., 72 anos, que chegou em Corumbá ainda 

criança e hoje é moradora do bairro Cristo Redentor. Oriunda da cidade de Mairana21, no ocidente da 

Bolívia, veio na companhia de sua irmã, pois não tinha mãe. Sua irmã, na época, veio para trabalhar 

em casas de famílias, como doméstica, lavando e passando roupas. A Senhora E. relatou que as duas 

vieram de trem: 

Tomamos o trem em Pailon22, pois o trem não chegava até Santa Cruz de La Sierra, 

atravessamos o Rio Grande de barquinho e embarcamos no trem rumo a Corumbá. 

Eu era criança tinha como uns doze anos, mas minha irmã já tinha quase vinte anos, 

a nossa mãe já era falecida. Chegamos em Corumbá e fomos morar na feira 

boliviana, ali alugamos um barraquinho e eu acompanhava minha irmã no serviço 

dela, que lavava e passava roupas em várias casas e trabalhava mais dias na casa do 

dono do armazém que tinha na cidade na época. (Informação verbal)23. 

Acrescentou ainda que: 

Quando chegamos, moramos as duas na feira Boliviana, próxima à Estação do trem, 

ali minha irmã alugou um barraquinho, que eram de madeira, onde éramos todos 

moradores e chamavam de feira porque eram bastante barraquinhas mas eram todos 

moradores, os que trabalhavam fora saíam e chegavam ali, porque ali eram suas 

casas; muita gente tinha pensão, outros vendiam comida. (Informação verbal)24.  

Ao continuar, ela afirmou se lembrar de que, quando chegou, já havia muitos bolivianos em 

Corumbá. Este fato se dá no final da década de 50, quando a feira já estava consolidada, sendo um 

ponto de apoio e moradia aos bolivianos que chegavam. A Senhora E. informou ter vivido e morado 

nesta feira até seus 23 anos de idade, quando engravidou, vindo a ser mãe solteira. Nesse período, já 

havia rumores de que a prefeitura tiraria a feira daquele local. Por essa razão, foi morar com sua irmã, 

no Bairro Cristo Redentor, no qual já moravam muitos bolivianos e haviam terrenos que eram 

vendidos a boas ofertas. 

 

 
21 Mairana é uma pequena cidade da Bolívia, próximo a Santa Cruz de La Sierra, que fica na estrada em sentido a 

Cochabamba, na região dos Altiplanos. Atualmente é produtora de frutas cítricas, vários tipos de batatas e conhecida na 

região pelas suas feiras e seu promissor comércio (conhecimento in loco). 
22 Região próxima a Santa Cruz de La Sierra, um povoado pequeno que fica na estrada sentido a Puerto Suarez, fronteira 

Brasil-Bolívia (conhecimento in loco). 
23 Entrevista concedida pela senhora E. [setembro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2019.  
24 Entrevista concedida pela senhora E. [setembro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2019.  
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1.3 A feira boliviana: ponto de apoio e acolhida na chegada dos bolivianos a Corumbá 

A feira boliviana, segundo Diniz (2014), a primeira da região, começa a ser formada no final 

da década de 1940. Era um espaço no qual aglomeravam-se os bolivianos recém-chegados25 a 

Corumbá, atraídos pelo início das obras da ferrovia Brasil-Bolívia.  Situada na rua Frey Mariano, 

entre as ruas Joaquim Murtinho e Porto Carrero, ficava próxima à Estação Ferroviária de Corumbá, 

(Figura 4), e concentrava a maior parte dos imigrantes bolivianos da época. Ali, construíam seus 

casebres em terrenos alugados ou simplesmente ocupados, faziam um comércio na frente e moravam 

neste local. Vinham procurando novas oportunidades de empregos e negócios, tanto homens quanto 

mulheres. O aspecto local era de favelização, que, associado à falta de saneamento e sujeira, gerava 

uma imagem bem desagradável aos olhos dos demais habitantes de Corumbá, assim como aos dos 

visitantes que chegavam à cidade através da ferrovia, uma vez que a mesma era o principal elo deste 

lugar com o resto do mundo. Esta situação gerava um incômodo nos dirigentes locais que tinham 

preocupação com a imagem da cidade. 

A condição de pobreza local, os aspectos de sujeira, falta de higiene, aglomeração de pessoas 

e prostituição, faziam desta feira um lugar mal visto pelos demais moradores da cidade. Esta condição 

transtornava o município e, na década de 1960, este local passou a ser tratado de maneira política na 

cidade, sendo tema de debates na câmara municipal e na imprensa local, como podemos ver neste 

artigo da Folha da Tarde de Corumbá citado por DINIZ (2014, p. 341): 

O Vereador Geraldino Martins de Barros após colher informações junto ao Senhor 

Médico Chefe do 8º Distrito Sanitário de Corumbá tomou ciência de que existem na 

chamada Feira Boliviana, 201 barracos, onde residem 201 famílias com 645 

habitantes que fazem uso somente de 29 privadas, existindo ainda 29 focos de 

mosquitos. O Vereador acima requereu em regime de urgência, o que foi aprovado, 

por unanimidade, seja encaminhado expediente ao Sr. Prefeito Municipal, 

solicitando informações a respeito de vários itens constantes no ofício do Sr. Médico 

do Distrito Sanitário, propondo ainda que sejam convidados os proprietários de 

terrenos daquele bairro, a fim de tomarem providências para o caso. (Folha da 

Tarde, Corumbá-MT, 31/12/1963). 

 

 

 

 
25 O sentimento de nacionalismo é um dos pontos mais característicos de um Estado-Nação. Este sentimento está atrelado 

a um conjunto de símbolos e convicções vistos como traços representativos de uma identidade nacional. Caracteriza-se 

como o princípio da unificação e mobilização entre povos; assim, a língua, a religiosidade e os símbolos que representam 

uma nacionalidade são usados como pontos de aglomeração entre os sujeitos. Nota-se a presença desta união promovida 

pelo sentimento nacional entre os bolivianos na cidade de Corumbá, pois, desde o momento que intensificam sua chegada 

na cidade, verificam-se formações de grupo, uma necessidade intrínseca de ajuntamento, da moradia próxima uns dos 

outros no mesmo bairro, mantendo uma proximidade que, aparentemente, os fortalece. A própria feira boliviana que se 

formou quando chegaram na cidade, deixa claro que esta aglomeração atua como um fortalecimento das identidades e do 

encorajamento para enfrentamento do novo, do porvir apresentado em um outro território.  



 

35 

Figura 4 ï Localização da Feira Boliviana ï 1963. 

 
Fonte: Malha Municipal, IBGE, 2015. 

Para a elite corumbaense, os produtores rurais e os comerciantes da feira eram associados à 

disseminação de doenças, lugar feio e de degradação dos seus moradores. Davam ao local um 

significado de não trabalho, vadiagem e prostituição caracterizando-o sempre como um espaço que 

precisava ser extinto. Este posicionamento seguramente foi responsável pela pressão que o poder 

público municipal recebeu para extinguir a feira, contando com apoio de vereadores da época e da 

imprensa local.  

A entrevista concedida pelo Senhor R. S., 86 anos, vereador corumbaense e líder do prefeito 

na década de 1960, relata fatos que corroboram com os lidos sobre esta feira: 

No local era uma prática de comércio sem fixação, era uma exploração comercial 

desordenada, não havia nada de normatização, fixação nada. Toda aquela região da 

cidade era considerada esplanada da NOB (Ferrovia Noroeste do Brasil), ficava 

muito próximo à estrada de ferro e automaticamente concentrou pessoas que faziam 

comércio. Esta esplanada era concentração de bolivianos, tinham muitos bolivianos 

ali. Era grande o movimento deles, não havia nada fixado para a exploração, mas 

eles exerciam atividades comerciais da forma deles, traziam suas mercadorias, o trem 

chegava até aqui com os bolivianos; a maioria eram famílias carentes e vinham 

exercer o comércio de mercadorias que traziam, eram mais verduras e comidas que 

vendiam, não tinham roupas, brinquedos, nada, eram comidas. Havia um certo 

comprometimento com a higiene. Chegavam e construíam seus barracos que 

cresciam dia após dia. Não tinham uma grande expressão econômica, até porque a 
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economia do município, na época, estava no porto geral, que através da navegação 

fomentava a economia da cidade, o porto era a concentração econômica. Os imóveis 

naquela região eram desvalorizados por causa desta feira. Mas a manifestação 

contrária àquela feira pela população de Corumbá e pelos políticos estava cada dia 

mais apertando o prefeito no sentido de tomar providências. (Informação verbal)26.  

Durante as décadas de 1940 e 1950, a feira abrigou os bolivianos que chegavam a Corumbá. 

A grande maioria trabalhava e morava neste local. Como desbravadores de novas oportunidades de 

emprego e vida, chegavam diariamente e engrossavam as filas da favelização e do comércio informal 

na cidade.  

A Senhora M. D. S., entrevistada (na época com 63 anos), passou sua infância no local da 

feira boliviana. Moradora antiga da região, filha de comerciante de secos e molhados da Rua Frey 

Mariano, esquina com Joaquim Murtinho, no coração da chamada deste local, diz: 

Eu me lembro que eram muitas casinhas em volta da minha casa; ia até em frente à 

estação, era tudo barraquinho um atrás do outro, era um quarto emendado no outro, 

você saía da casa de um já entrava na casa de outro, dos dois lados da rua, eram 

barracos e barracos, todos os bolivianos que vinham ficavam por ali.  Nossa como 

tinha!!! Eles eram muitos: o local foi ficando com um aspecto ruim por conta da 

sujeira que eles faziam. Eles não tomavam banho, e a água era escassa e o pouco que 

tinha era dividida entre eles, pois me lembro que tinha uma caixa d´água que eles 

compartilhavam a água de lá. A água que eles lavavam as vasilhas e roupas, água 

servida, corria a céu aberto e isto dava um aspecto de sujeira no local. Mas eles eram 

pessoas boas, não tinham roubos nem ladroagem feitas por eles, não existia 

bandidagem. Do lado da minha casa se formou um prostíbulo da Maria Mulata. Nós 

éramos criança e íamos lá espiar os homens e mulheres dançarem. Os bolivianos 

vendiam de tudo um pouco, a maioria eram verduras que eles traziam da Bolívia. Me 

lembro que eram quartinhos que eles viviam e, às vezes, em cada quartinho moravam 

até dez pessoas, porque eles iam trazendo a família e os amigos. Era muita gente que 

tinha no local desta feira. (Informação verbal)27. 

Os depoimentos de brasileiros e bolivianos, que vivenciaram a realidade desta feira na época, 

auxiliaram no traçado da realidade local; eram relatos de histórias de vida. Através da história oral 

destes entrevistados, identificou-se que a feira era um local de aglomeração, com muitos bolivianos 

que viviam com a escassez de água e em condições sanitárias e de higiene precárias.   

Nos relatos das entrevistas foi esclarecido que no local também ocorria a prática de 

prostituição. Durante vários anos, esta população foi invisível aos olhos do poder público municipal, 

não recebendo qualquer tipo de assistência ou atendimento aos serviços públicos essenciais; era um 

descaso total, pois se tratava de uma ocupação de terrenos particulares por moradores estrangeiros. 

Estes sujeitos passaram a ser observados somente quando incomodaram a elite local diante das suas 

condições de sobrevivência e ameaça de expansão em direção às ruas de moradias nobres da cidade. 

 
26 Entrevista concedida pelo senhor R. S. [agosto 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2019. 
27 Entrevista concedida pela Senhora M. D. S. [fevereiro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 

2019. 
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1.3.1 A feira boliviana: motivo de discórdia e conflitos na cidade 

Na década de 1960, o poder público Municipal foi pressionado a tomar providências quanto 

ao local que já abrigava mais de 600 pessoas em condições precárias de higiene e sanitárias, como 

está demonstrado em citação anterior, neste capítulo. Este fato foi constatado em documento do então 

Vereador Geraldino Martins de Barros, que, ao mesmo tempo que lembrava que eram pessoas pobres 

que ali viviam, pedia providências para sua remoção da área próxima ao centro da cidade, pois, como 

representante das elites locais, por mais que este vereador reconhecesse as condições de pobreza 

daqueles moradores, não poderia contrariar os interesses da classe dominante da época, conforme nos 

mostra Diniz, 2014:  

[...] Exmo. Sr. Prefeito Municipal e aquela imundície continua resistindo a tudo, 

talvez devido aos seus poderosos proprietários que cobram absurdos de aluguéis da 

pobre gente que ali vive. É necessário que o Exmo. Senhor Prefeito Municipal faça 

cumprir o Código de obras pelos proprietários daqueles terrenos. (DINIZ, 2014, p. 

341).  

Continuadamente, através da imprensa, a elite local passou a cobrar providências do poder 

público municipal, retratando os temores desta classe pantaneira à época, pois receavam que este 

aglomerado de bolivianos se estendesse em direção ao centro da cidade, mais especificamente até a 

Rua América, onde havia concentração de casarões dos então pecuaristas. Provavelmente, a pobreza 

e os costumes peculiares deste povo incomodavam e amedrontavam os habitantes da ñnobrezaò da 

cidade que viam o local desta feira e seus moradores como depreciativos para a cidade e temiam sua 

expansão e possível aproximação com estes estrangeiros. 

A Figura 5 mostra o quão próximo era a feira da rua América, local de residência da elite 

pecuarista da cidade, bem como da avenida General Rondon, ambos locais de destaque dos casarões 

das famílias abastadas que detinham o poder econômico na cidade na época. A Figura 5 também traz 

o mapa da evolução urbana da cidade, até a década de 70 do século XX. As cores variam em 

tonalidades, das mais claras às mais escuras, conforme as leis municipais e o crescimento da cidade 

ao longo dos anos, que organizam a sua expansão. Verifica-se o porquê do temor das elites da época 

em relação ao avanço da feira boliviana, que surgiu num determinado momento em que se encontrava 

fora dos limites da malha urbana, mas que, no decorrer dos anos, passou a integrá-la, tornando-se 

muito próxima e envolvida com o cotidiano da cidade. 

 

Em resposta às pressões da sociedade local, a câmara municipal convocou, em maio de 1963, 

o então Secretário de Obras Públicas, sr. José Sebastião Candia, e assim voltou a debater o problema 

da feira boliviana. Quando questionado sobre este local, o secretário justificou-se dizendo que aquele 

amontoado de casebres e barracões continuava ali porque os proprietários dos terrenos, homens de 
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recursos financeiros, faziam negócio com os aluguéis das áreas não beneficiadas e nem muradas, e se 

negavam a cumprir o Código de Postura do Município. Mediante esta colocação, questionaram o 

porquê da Prefeitura não obrigar estes proprietários a cumprir as leis vigentes e terminaram dizendo 

que já era tempo de acabar com esta situação (DINIZ, 2014, p. 345). 

Figura 5 ï Localização da feira boliviana em relação ao centro da cidade e às ruas principais da 

cidade na década de 60, do século XX. 

 
Fonte: Malha Municipal, IBGE, 1960. 

Percebe-se que o imigrante boliviano, ao mesmo tempo que se constituía em um problema 

para a cidade, servia à exploração e à especulação imobiliária por parte de proprietários de terrenos 

na área urbana. Apesar de todos os transtornos e condições péssimas que a feira boliviana impunha 

para a cidade, havia uma parcela da população que ganhava com os aluguéis praticados ali e, talvez, 

esta tenha sido a causa, durante muitos anos, desta situação ter perdurado naquele local.  

 

 

Em 1963, na administração do prefeito Edmir Moreira Rodrigues, foi extinta a feira boliviana, 

e a Senhora M. D. S., na sua entrevista, relatou o que presenciou na época: 

Não me lembro bem como foi a retirada dos bolivianos de lá, mas me recordo que 

derrubaram tudo, igual fazem com essas favelas; eles tiraram os bolivianos e 

deixaram tudo limpo, derrubaram todos os barraquinhos, eu não me lembro quem 

foi, mas derrubaram tudo. Durante muitos anos aqueles terrenos ficaram limpos. 



 

39 

Ficaram alguns bolivianos morando por ali, mas bem poucos; a maioria, eles 

sumiram, não sei exatamente para onde eles foram... Aquilo ficou abandonado por 

muitos anos, ai foram aparecendo a construção de uma exportadora, um hotel; o 

prostíbulo da Maria Mulata continuou lá. (Informação verbal)28. 

Tanto Silva (2011) como Baeninger (2012) afirmam que o então prefeito municipal de 

Corumbá, na década de 1960, fechou a feira boliviana. Contudo, na pesquisa documental realizada 

nos arquivos da prefeitura e da câmara municipal de Corumbá, neste período, não foram encontrados 

documentos (decretos ou leis) mencionando a existência desta feira ou sua retirada do local. Tal fato 

foi confirmado em entrevista pelo ex-vereador da época, Senhor R. S., que negou a ação da prefeitura 

em expulsar os bolivianos da feira. 

Acredita-se, então, que a extinção da feira, por conta da pressão da câmara municipal e da 

sociedade local da época, deva ter ocorrido por exigências do poder público aos proprietários dos 

terrenos locados. Eles foram impelidos a tomarem providências quanto ao local e agiram para a 

remoção dos bolivianos daquele lugar. 

Concomitantemente ao período de extinção da feira boliviana, a prefeitura empreendeu o 

lançamento do mercado municipal, o qual unificava e dava vazão aos produtos bolivianos, além de 

concentrar todo comércio de hortifrutigranjeiros na cidade. Inúmeros bolivianos foram trabalhar no 

mercado municipal. O Senhor R. S. relata que ali ocorria uma integração entre os produtores das 

hortas de Corumbá e os bolivianos que traziam frutas e verduras da Bolívia. 

No entanto, os relatos apresentados por Silva (2011) deixam claras as intenções da prefeitura 

no sentido de acabar com a aglomeração dos bolivianos na região das ruas Frey Mariano e Joaquim 

Murtinho. Na entrevista com a Senhora E., ela disse que, junto com sua irmã, saiu da feira boliviana 

porque a prefeitura havia prometido tirar todos de lá. 

Documentos da câmara e prefeitura municipal da época apontam constante preocupação nas 

discussões políticas com o processo de favelização na cidade e o ordenamento urbano nos anos de 

1962 e 1963, com sucessivas alterações nas leis de zoneamento urbano da cidade neste período. A 

Lei 396 de dezembro de 1962, que dispunha sobre o Código de Obras e Postura do Município de 

Corumbá, mostrava uma preocupação acentuada com o tipo de construção nas áreas residenciais. Já 

na Lei 408 de janeiro de 1963, dispondo sobre o zoneamento da cidade, verificou-se que a região 

onde estava implantada a feira boliviana, imediações da ferrovia, figurava como zona residencial 

média, e o código de obras citado anteriormente determinava o tipo de construção desta área que não 

condizia com as descrições deste local, conforme detalhado nas entrevistas realizadas. A mesma lei, 

 
28 Entrevista concedida pela Senhora M. D. S. [fevereiro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 

2019. 
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que determinava a zona urbana do município, apontava os trilhos da Noroeste do Brasil como os 

limites da então reconhecida área urbana.  

Em maio de 1963, através do decreto nº 84, mais uma vez foi alterado o perímetro urbano da 

cidade de Corumbá, ampliando-se os limites da área urbana da cidade. Esta alteração feita no código 

de obras foi peça fundamental para que os vereadores cobrassem, do secretário de obras, o 

cumprimento por parte dos proprietários dos terrenos no local da feira boliviana. Mais uma vez, o 

poder público municipal se via pressionado quanto à tomada de providências em relação à 

aglomeração de bolivianos naquele local. 

Mas, mesmo com a extinção da feira, o local teve, por anos, circulação intensa de viajantes 

que chegavam na cidade e que por ali se hospedavam, frequentavam os bares e prostíbulos que 

resistiram naquele lugar. Tais fatos fizeram esta região da cidade, durante anos, ser vista com 

preconceitos e desvalorização por uma parcela da população corumbaense. 

Por muito tempo a região da antiga Feira Boliviana abrigou uma quantidade ainda 

não mensurada de bares/casas de prostituição que se beneficiavam do intenso trânsito 

de viajantes e trabalhadores locais que passavam por ali não apenas em busca da 

companhia feminina, mas também para fazer refeições, jogar e consumir bebidas 

alcoólicas em grupos de amigos. De fato, o local era ponto de encontro de 

trabalhadores braçais envolvidos com carga e descarga na ferrovia, carroceiros que 

realizavam pequenos fretes, vendedores ambulantes diversos, entre eles muitas 

crianças e adolescentes. (DINIZ, 2014, p. 348). 

Corrobora-se este panorama com a fala da Senhora M. D. S. que em sua entrevista relata o vazio 

que ficou aquele local sem os casebres dos bolivianos, e confirma a fama de prostíbulo do local: 

[...] mas o bar da Maria Mulata permaneceu lá ao lado da loja de meu pai; eu  era 

criança e subia na sacaria para espiar dentro do bar e ai descobriram e me davam 

guaraná para descer e não espiar mais..... Mas todos os dias eu estava lá, espiando 

para ganhar guaraná. (Informação verbal)29. 

A Senhora M. D. S. relatou também que se formou um enorme ponto de carroceiros naquele 

local, que atendia toda a cidade com o transporte em charretes, e a ocorrência de dois assassinatos, 

fatos que também contribuíram para a depreciação da localidade. Até meados de 1980, ainda existia 

o ponto de charretes e carroças nas proximidades da estação do trem, mas o fluxo daqueles que 

circulavam por aquele local era o de viajantes que chegavam e saíam de trem em Corumbá, tanto 

rumo à Bolívia quanto ao Brasil.  

Mesmo com a saída dos bolivianos do local e findada a feira boliviana, o lugar estereotipado 

e carregado de preconceitos permanecia perante à cidade. 

 
29 Entrevista concedida pela Senhora M. D. S. [fevereiro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 

2019. 
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1.4 Apesar dos limites o boliviano ocupa a cidade de Corumbá-MS 

A localização e a falta de condições sanitárias existentes na feira boliviana foram os principais 

motivos dos conflitos ocasionados na cidade, e da pressão política sobre o poder público municipal 

para que se providenciasse a remoção dos moradores daquele local. A posição de proximidade do 

centro da cidade, entre a rua Porto Carrero e a avenida General Rondon, bem como das casas dos 

grandes comerciantes e pecuaristas da época, localizadas na rua América (Figura 4), motivou a 

pressão para que fossem tomadas atitudes em relação aos mais de seiscentos bolivianos que ali se 

instalavam.  

Não se sabe ao certo o que aconteceu e como aconteceu, pois não existem documentos que 

oficializem esta ação, tão pouco se obteve entrevista de algum residente da época que fornecesse 

precisa informação sobre a retirada destes imigrantes de lá. Sabe-se, apenas, que o poder público tinha 

interesse nestas ações, pois sofria pressões da câmara municipal, da imprensa e da sociedade local. 

Por meio de relatos, é sabido que os casebres foram todos demolidos de uma vez no ano de 1963; 

uma verdadeira ñlimpezaò no local, uma a­«o de grande porte, com tratores que tudo demoliam, 

levando ao entendimento de que foi uma ação coordenada para a retirada dos moradores daquela 

localização.  

A maioria desta população, advinda da feira boliviana, se espalhou pela cidade de Corumbá. 

Mas constatou-se em pesquisas, tanto bibliográfica quanto em entrevistas, que grande parte dos 

bolivianos30 instalou-se no Bairro Cristo Redentor, ocupando, inicialmente, uma área de lixão com 

possível anuência de algum integrante da administração pública municipal. Entraram nesta área, 

localizada no meio do lixo, e foram desbravando, de modo que construíram um pueblito31, refazendo 

e recompondo o que haviam perdido e deixado para trás. A existência de um pueblito talvez tenha 

ocorrido como resgate e reafirmação neste momento de adversidade, evidenciando o quanto foram 

fortes, devido a esta forma de construção reforçar as suas origens no meio do nada, no meio do lixo, 

sendo possível se reerguerem num traçado de ruas abertas que expressavam sua identidade32.  

 
30 As conformações destes imigrantes nos bairros se deram mediante os seus deslocamentos, sempre em grupos, para 

estabelecimento de moradia próxima a de conterrâneos já previamente instalados. A prática do incentivo à imigração de 

parentes e amigos para que trabalhem juntos e vivam perto é uma maneira de fortalecimento das raízes nacionais, 

fundamentando a identidade desta gente. Hall (2006, p. 51)  afirma que: ñas culturas nacionais, ao produzir sentidos sobre 

a na­«o, sentidos com os quais podemos nos identificar, constroem identidadesò. S«o identifica­»es que estabelecem 

demarca­»es r²gidas entre ñn·sò e ñelesò, como a língua, por exemplo, uma das características nacionais marcantes que 

reforçam este vínculo com o Estado-Nação. 
31 Pueblitos são vilarejos da região de Chiquitania, na Bolívia, construídos pelos camba, com uma área maior no centro, 

semelhante a uma praça central, para onde as ruelas se convergem.  
32 A identidade não se define pelo que o indivíduo é, mas pelo que ele não quer deixar de ser, ela está no seu cerne, mas 

não é uma essência porque ela é uma construção, um efeito, um processo de produção, uma relação. (SILVA, 2014). O 

ñn«o querer deixar de serò (grifo nosso) se define no legado que este indiv²duo traz consigo nas recorda­»es que unem 



 

42 

Aqui se pretende fazer um relato da situação da ocupação dos bairros de Corumbá pelos 

bolivianos, revelando a dinâmica deste processo na cidade, onde produzem territórios que 

visivelmente se apresentam, que crescem e se espalham a cada dia. Durante o trabalho de campo, 

foram feitos questionamentos que auxiliaram no entendimento da dinâmica desta apropriação dos 

locais da cidade. Os vizinhos bolivianos têm ocupado o lado de cá, onde ele é o outro, o estrangeiro. 

A compreensão do que os leva a se instalarem, morarem fora de seu país e porque estão aqui, também 

foi alvo da investigação proposta neste trabalho.   

Entrevistas realizadas com moradores bolivianos da cidade de Corumbá fomentaram uma 

análise da ocupação dos bairros. Um relato chamou a atenção, o da Senhora C., moradora do bairro 

Cristo Redentor, que declarou ter vindo com seu marido, trabalhador da Companhia Mista da Estrada 

de Ferro de Santa Ana de Velasco33, próximo a San Inácio34:  

Meu marido adoeceu de tanto trabalhar na época e foi mandado de volta a Santa Cruz 

de La Sierra. Ele trabalhava em Motacusito35, na primeira sessão da construção da 

ferrovia. Quando ele melhorou voltamos para Matacusito em busca de serviço, não 

encontrando, ele resolveu então vir para Corumbá procurar serviço, e eu permaneci 

lá e só depois de um mês que ele voltou para me buscar. Meu marido conseguiu 

emprego na fábrica de cimento Itaú, onde trabalhou até aposentar. Chegamos a nos 

instalar em uma casinha no bairro Cidade Jardim, que hoje é o bairro Dom Bosco; 

lá, eram somente casinhas. Eu conheci a feira boliviana. Lá tinha comida, coisas para 

comprar; eu gostava muito de ir na feira boliviana, lá encontrava meus amigos e 

conhecidos. Depois eu me mudei para o bairro Popular Velha, era um vazio, não 

tinha nada; fomos cuidar de uma área de um senhor, e anos depois começamos a 

procurar terreno para comprar no bairro Cristo Redentor, onde moravam muitos 

conhecidos bolivianos. E me mudei para a comunidade São Francisco, no bairro 

Cristo Redentor. Lá tinha bastante moradores, todos bolivianos. (Informação 

verbal).36 

Ela descreve o local como uma concentração de moradores bolivianos, corroborando com o 

que Silva diz:  

Uma vez em terras brasileiras, na camba chiquitano recriaram uma espécie de 

pueblito no bairro Cristo Redentor (localizado na periferia de Corumbá), buscando 

reproduzir, parcialmente, em termos de práticas culturais, um pouco da paisagem 

deixada para trás, nos tempos antigos. (SILVA, 2011, p. 63). 

 
pessoas: ñ[...] A na­«o ñuma alma, um princ²pio espiritualò se assentaria em uma dupla plataforma: uma proveniente do 

passado que proporciona um legado de recordações em comum; e outra do presente que se reafirma o consentimento de 

um agrupamento de homens para viver juntos e consequentemente o desejo de manter a união. [...] esta união renuncia 

ao individualismo e uma memória em comum vai ser importante para compreender o nacional que a raça, a língua, a 

religião e a geografia, critérios cuja insuficiência se demonstra através de exemplos e observações históricas.ò 

(MELLADO, 2008, p. 36-39). O autor reforça a importância das identidades nacionais na união dos indivíduos, 

destacando as recordações e a memória comum como pontos importantes na compreensão do nacional. 
33 Pequeno povoado na região da Chiquitania, no oeste Boliviano, província de Velasco. 
34 Localidade do interior da Bolívia, fundada em 1748, capital da província de Velasco, pertencente ao Departamento ou 

Estado de Santa Cruz. 
35 Comunidade localizada a oito quilômetros da cidade Puerto Suarez, sentido Santa Cruz de La Sierra. 
36 Entrevista concedida pela Senhora C. [novembro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 

2019. 
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A Senhora E. V., hoje com 71 anos de idade, moradora deste local desde os 17 anos, relembrou 

quando ocorreu a retirada do pessoal da feira boliviana, afirmando que:  

Aqui era um lixão. Aí cada um foi pegando uma parte de terreno e se instalando. As 

casinhas eram feitas de pau a pique, não tinha água, não tinha luz e aqui só morava 

bolivianos, os que fundaram já se foram, faleceram, só sobrou eu e dona Alice. Aqui 

hoje só tem filhos de bolivianos morando, os descendentes e brasileiros. Quando 

saímos da feira boliviana, cada um foi procurando seu canto; a maioria veio prá cá. 

As irmãs de caridade brasileiras vinham visitar e faziam reuniões conosco e elas 

traziam doações para nós; elas que deram o nome de Comunidade São Francisco e 

nos diziam que poderíamos ficar aqui que ninguém iria nos tirar. E nunca nos 

tiraram. Não pago IPTU da minha casa até hoje. Este local foi fundado pelos cambas, 

os índios, que já se foram. Na praça central, ali onde estão aqueles pilares, era a caixa 

dô§gua que era para todos os moradores. Durante muito tempo nós pegávamos água 

ali. Aqui sempre moraram só bolivianos, agora vivem alguns descendentes e outros 

brasileiros. (Informação verbal)37. 

A Comunidade São Francisco, localizada na alameda São Francisco, no bairro Cristo Redentor 

(Figura 6), tem semelhança com um pueblito, referência aos pueblos de onde vieram, localizados na 

região de Chiquitania na Bolívia, construído com uma área semelhante a uma praça central e ruelas 

que convergem para a mesma (figuras 7, 8 e 9). As relações que ali se estabelecem, com moradores 

compartilhando terrenos, não mais para o plantio, mas sim para abrigar amigos e parentes, tornou o 

lugar parecido com um pueblo da região de Chiquitania. Segundo informações dos moradores, 

descendentes dos bolivianos que moraram na área central, neste local ficava um abastecimento de 

água comunitário que por muitos anos atendeu aos moradores daquela região, e esta caixa dô§gua era 

abastecida por caminhão da prefeitura.  

Pelos relatos e leituras dos autores que estão sendo utilizados nesta pesquisa, acredita-se que 

o destino de um grande número de moradores da feira boliviana foi o bairro Cristo Redentor e alguns, 

em menor número, para o então bairro Cidade Jardim, na atualidade denominado Dom Bosco, onde 

construíram suas casas. 

As feiras livres38, que já existiam na cidade, podem ter sido também o destino de vários 

comerciantes bolivianos que saíram da feira boliviana, pois existem relatos da presença deles, nesta 

época, nas feiras livres da cidade.  

 

Figura 6 ï Localização da Comunidade São Francisco ï bairro Cristo Redentor. 

 
37 Entrevista concedida pela Senhora E. V. [janeiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
38 Em Espírito Santo (2015, p. 67) viu-se que as feiras foram criadas por decreto em 1952 pela Lei Municipal nº 58, de 

05 de maio de 1952, mas só iniciaram em 03 de maio de 1959. As feiras funcionavam em três pontos da cidade: a praça 

Uruguais, o largo da caixa dô§gua e a rua Sete de Setembro entre a rua Delamare e a avenida General Rondon.  
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Fonte: Malha Municipal, IBGE, 1960. 

 

Figura 7 ï Entrada da alameda São Francisco ï Comunidade São Francisco. 

 

Fonte: Trabalho de campo em setembro de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

 

 

Figura 8 ï Área Central da Comunidade. 



 

45 

 

Fonte: Trabalho de campo em setembro de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

 

Figura 9 ï Viela que converge para o centro. 

 

Fonte: Trabalho de campo em setembro de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 
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Com o passar do tempo, e a convivência em Corumbá, os camba foram percebendo que a 

própria linha do trem, que os trouxe até aqui, era um limite que dividia os espaços sociais, ou seja, 

quanto mais afastados do rio Paraguai, e ñacima da ferroviaò, menor era o prestígio social do morador. 

Atualmente, no local da Comunidade São Francisco, a estrutura das alamedas permaneceu a 

mesma. As vielas foram revestidas com lajotas e a infraestrutura de água e luz já faz parte do local. 

Por lá ainda vivem senhoras bolivianas, como a Senhora E. e a Senhora R., moradoras da época da 

fundação do local, com suas respectivas famílias brasileiras. As demais casas são ocupadas por 

descendentes bolivianos que chegaram na década de 50 e 60 do século XX, mas são todos brasileiros, 

com documentação brasileira. Algumas famílias ainda cultuam os costumes que herdaram de seus 

pais e avós, como comida, devoção à Nossa Senhora de Urcupiña, e as vestes. O local é hoje 

denominado como bugreiro39, uma maneira pejorativa e preconceituosa de se referir à região, marcada 

pela presença dos bolivianos. 

 

1.5 O bairro Cristo Redentor: um bairro qualhado40 de bolivianos? 

O decreto nº 84, de maio de 1963, que alterou o perímetro urbano da cidade de Corumbá, 

ampliou os limites da área urbana, incluindo áreas que até então se enquadravam como rurais. Com 

esta nova lei, algumas áreas começaram a ser loteadas. Em agosto de 1963, o então proprietário das 

terras que hoje compõem o bairro Cristo Redentor, o senhor Edmundo Roque Lopes loteou sua 

propriedade, colocando à venda, a princípio, 85 lotes e entregando outra metade do terreno à 

prefeitura municipal como parte de pagamento dos impostos atrasados (informações obtidas pelas 

escrituras da cadeia dominial desta propriedade no Cartório do 1º Ofício de Corumbá-MS).  

Esta oferta de terrenos, em uma área ainda desconhecida e distante do centro, dentro do 

perímetro urbano, provavelmente tenha sido um fator de prática de preços mais baixos, e um fator 

determinante para atrair um número significativo de bolivianos para este bairro, aliado ao fato de já 

haver bolivianos morando nas imediações.  Nos relatos apresentados por Silva (2011), a informação 

de que o então prefeito assentou os bolivianos na área da Comunidade São Francisco, um lixão na 

época, parece ser procedente, uma vez que esta área foi entregue como forma de pagamento à 

prefeitura pelo então proprietário41 e, nos relatos da Senhora E., citados anteriormente, as informações 

se confirmam. 

 
39 O local outrora conhecido como Comunidade São Francisco, hoje é popularmente conhecido como bugreiro, termo 

oriundo da palavra bugre, forma pejorativa atribuída aos indígenas bolivianos que ali habitaram.  
40 A expressão ñqualhadoò é usual nesta região para se referir a lugares cheios de pessoas, de coisas, de animais. Expressa 

quantidade. 
41 Informações coletadas junto à Secretaria de Infraestrutura do Município de Corumbá. 
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Surge, então, o bairro Cristo Redentor, que carrega até os dias atuais, na cidade de Corumbá, 

a fama de concentrar população de bolivianos como moradores. Tal imagem foi construída por conta 

deste movimento e da confluência de bolivianos que se deslocaram para a região, na Comunidade 

São Francisco ou em outras localidades próximas, nas décadas de 60 e 70.  Durante a pesquisa 

realizada, foram encontrados altos índices de descendentes de bolivianos, filhos e netos, além de 

algumas senhoras de mesma nacionalidade, já de idade bastante avançada. Até pouco tempo atrás era 

comum, ao andar pela cidade, ouvir a express«o ño bairro Cristo ® qualhado de bolivianosò ou ños 

bolivianos moram todos l§ no Cristoò. Contudo, com o passar dos anos, tal indicativo não procede 

mais, pois a paisagem mudou, remetendo a um boato antigo. Hoje é possível encontrar bolivianos nos 

diversos bairros da cidade.  

No curso das entrevistas realizadas, muitos moradores, que foram indicados como bolivianos 

no bairro Cristo Redentor, são brasileiros, mas descendem diretamente de bolivianos que, no passado, 

ocupavam este bairro. No caso da Comunidade São Francisco, os moradores atuais se dividem entre 

brasileiros sem relações com a história do local e com descendentes dos bolivianos que fundaram o 

local. Embora o mesmo ainda tenha as características de um ñpueblitoò, os ocupantes da maioria das 

casas atualmente têm pouca ligação com o passado e com a história daquele lugar. 

Foram realizadas 46 entrevistas com residentes bolivianos ou seus descendentes no bairro 

Cristo Redentor. Destes, cerca de 70% são nascidos no Brasil. Os entrevistados de nacionalidade 

boliviana são os 30% restantes que estão neste universo em número bem menor, mostrando uma 

expressão da realidade, já que hoje são uma parcela menor que no passado. Os comentários sobre 

muitos moradores desta nacionalidade no bairro, se dão por conta da grande quantidade de 

descendentes de bolivianos (filhos e netos destes) que, além de cultuar os costumes dos antepassados, 

trazem em suas características físicas os traços da descendência indígena das pessoas do país vizinho, 

que outrora povoaram o bairro.  

Os bolivianos, em geral, valorizam muito a posse de documentos brasileiros e entre os 

entrevistados não foi diferente. Logo no início da conversa, declararam ser brasileiros afirmando que 

possuem todos os documentos do Brasil, reforçando a importância que dão à posse destes 

documentos, principalmente para acesso à saúde pública. Oficializar a nacionalidade brasileira, sejam 

eles natos ou descendentes, é um trunfo para amenizar o preconceito ou discriminação que, por vezes, 

ocorre validando aos bolivianos natos o direito de viver no Brasil e, aos descendentes, a igualdade de 

cidadão corumbaense. 

O Senhor A., que veio há 40 anos de Roboré, na Bolívia, à procura de emprego, afirma ter 

saído aos 16 anos de idade da sua cidade, deixando para trás os pais e nunca retornou. Trabalhou mais 

de 30 anos como cozinheiro em restaurantes em Corumbá e em Puerto Quijarro (Bolívia). Quando 
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indagado se gostava de viver em Corumb§, ele respondeu: ñviver na fronteira é bom, você pode 

transitar dos dois lados por serviços; s· ® ruim por causa da viol°nciaò. Quando questionado sobre os 

seus costumes, ele diz que não come comida boliviana, que só a cozinha a trabalho em restaurante 

boliviano, mas na sua casa não come e não sente falta. Nega sua própria identidade, e esta negação é 

uma forma de se solidificar no outro país. Por fim, quando perguntado sobre o que mais sentia falta 

em relação à Bolívia ele responde: 

Lá na Bolívia é bom porque onde você vai é bem acolhido, aqui no Brasil as 

amizades são diferentes, você não pode chegar em qualquer lugar. Tenho todos os 

documentos brasileiros. Aqui sou brasileiro, mas, se me perguntam, falo que sou 

boliviano, me sinto feliz que falem que eu sou boliviano, mas não tenho vontade de 

voltar para Bolívia. A Bolívia existe mais no meu coração e no meu pensamento. 

(Informação verbal)42. 

O Senhor A. construiu o que Giddens (1991) denomina de autoidentidade, pois ele se 

denomina brasileiro, mas é boliviano, gosta de ser chamado de boliviano e não tem saudades da 

Bolívia. Esta relação dialética que estabelece sobre sua identidade, o autor assim explica: 

Quanto mais a tradição perde terreno, e quanto mais reconstitui-se a vida cotidiana em 

termos de interação dialética entre o local e o global, mais os indivíduos veem-se 

forçados a negociar opções por estilo de vida em meio a uma série de possibilidades 

[...] O planejamento da vida organizada reflexivamente [...] torna-se característica 

fundamental da estruturação da autoidentidade. (GIDDENS, 1991, p. 1-5). 

Albuquerque (2010), também discute esta relação dialética e A negociação da identidade em 

seu trabalho sobre a dinâmica nas fronteiras paraguaias. Na discussão que trava sobre esta região 

fronteiriça, aborda situações onde as identificações, às vezes, são explicitadas e outras ocultadas, até 

negadas. Estes comportamentos se dão de acordo com as relações que se estabelecem com o outro, 

que podem ser harmoniosas ou não. Denomina estes casos de identificações ambíguas, situacionais e 

negociadas que se dão de acordo com os interesses que precisam ser evidenciados ou ocultados. 

Para Hall (2006) são identidades que atravessam e intersectam as fronteiras naturais 

compostas por pessoas que foram dispersadas para sempre de sua terra natal, mas continuam retendo 

fortes vínculos com seus lugares de origem e suas tradições, mas sem a ilusão de um retorno ao 

passado. São obrigadas a negociar com as novas culturas, sem necessariamente serem assimiladas 

por elas, ou perderem completamente suas identidades. Carregam os traços das culturas, das tradições, 

das linguagens e das histórias particulares pelas quais foram marcadas e, sendo assim, agora 

pertencem a uma e, ao mesmo tempo, a várias casas. 

Embora alguns descendentes de bolivianos preservem a cultura deixada pelos seus 

antepassados, é notório que as tradições vão se diluindo no mesclar de estilos de vida que impõem 

outros costumes. Nas entrevistas realizadas, detectou-se laços familiares entre eles, ou seja, ligações 

 
42 Entrevista concedida pelo Senhor A. [outubro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2019. 
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de parentesco com os bolivianos que vieram para o bairro Cristo Redentor na década de 1950 e 1960. 

Muitos não são os descendentes diretos, mas retêm elos familiares. Dentre os entrevistados declarados 

bolivianos natos, 19 vieram morar no Brasil recentemente e se instalaram no bairro Cristo Redentor, 

devido aos amigos e parentes que ali residem, e, em geral, estão ligados ao comércio local de 

ambulante ou de feiras. Muitas informações que compõem este capítulo foram extraídas de diálogos 

com os moradores do bairro Cristo Redentor. 

Estas pessoas se sentem pertencentes a esta comunidade e se identificam com o local. O 

ambiente que encontram faz parte da vida, da sua realidade; é como se fosse uma continuação do que 

deixaram para trás. O pertencimento diz respeito aos laços familiares, a ser membro de uma dada 

sociedade, dentre outras relações que vão se estendendo com o estabelecimento de vínculos, 

referências e valores. Pertencer significa partilhar características, vivências e experiências com outros 

membros das comunidades de pertencimento, desenvolvendo sentimento de pertença (BERGER e 

LUCKMANN, 1985).   

Em entrevista, a Senhora B. se declarou do lar e moradora do bairro há sete anos. Disse ter 

vindo morar em Corumbá por causa do emprego do marido, que é brasileiro; disse que voltaria para 

a Bolívia se tivesse emprego. Quando perguntada sobre seus documentos, disse que todos os quatro 

filhos têm documentos brasileiros, já os dela são de permanência. Sobre seus costumes e sua 

identidade, disse o seguinte, respondendo sempre em espanhol: 

Aquí en mi casa solo comemos comida boliviana, hago la primera (sopa) y la segunda 

(majadito, pollo picante). Todos hablamos español, yo y mis hijos y mi esposo 

también. En la escuela mis hijos hablan portugués porque tienen que aprender. Quiero 

que siempre te sientas boliviano a pesar de que tienes todos los documentos brasileños. 

(Informação verbal)43. 

Nota-se que, embora a senhora B. deseje que seus filhos aprendam o português, pois acredita 

se tratar de uma questão de interação e sobrevivência em outro país, ela também reforça as raízes da 

identidade deles enquanto bolivianos, através da manutenção dos costumes culinários e da língua, 

reiterando , assim, o sentimento de pertencimento a outro local, a Bolívia. 

 

 

Já a Senhora C., boliviana, casada com boliviano e com dois filhos também bolivianos, que 

está em Corumbá há 16 anos por conta de emprego, afirmou que, se hoje lhe oferecessem casa e 

emprego na Bolívia, não voltaria. Contudo, declarou que cozinha suas comidas com gás de cozinha 

 
43 Entrevista concedida pela Senhora B. [outubro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2019. 

ñAqui em minha casa comemos somente comidas bolivianas, fa­o o primeiro (sopa) e o segundo (majadito, pollo picante). 

Todos falamos espanhol, eu meus filhos e meu marido também. Na escola, meus filhos falam português porque têm que 

aprender. Quero que sempre se sintam bolivianos, mesmo tendo todos os documentos brasileiros.ò (tradu­«o da autora). 
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comprado na Bolívia44 por ser mais barato. Ao ter sido interrogada sobre idas e vindas à fronteira, 

respondeu que costuma cruzar os limites entre os países quase todos os dias por ser vendedora 

ambulante de produtos que busca na feira da fronteira. Quanto ao sentimento nutrido pelo translado 

no limiar dos dois países, respondeu: 

Vou na feira boliviana todos os dias, mas, quando volto da Bolívia, quando atravesso 

a ponte da fronteira, tenho a sensação de que estou voltando para minha casa, e 

quando entro na Bolívia, sei que vou fazer minhas compras de mercadorias e só. 

(Informação verbal)45. 

Destaca-se que a Senhora C. declarou comer e cozinhar comidas bolivianas todos os dias, e 

que, quando lhe perguntam se é boliviana ou brasileira, ela responde que é boliviana, porque tem que 

respeitar a memória de seus pais falecidos. 

Dos bolivianos entrevistados, 90% declararam posse de documentação brasileira, mas, apesar 

disto, o bairro Cristo Redentor carrega consigo asmmarcas dos migrantes bolivianos e de seus 

descendentes, influenciando o modo de viver do local com as manifestações culturais, diferentes 

costumes e a presença de seus moradores perpetuando manifestações de uma identidade herdada ou 

do país de origem, a Bolívia, ou dos seus antepassados bolivianos, tudo mesclado aos costumes e 

modo de vida dos brasileiros46. Como afirma Costa (2012, p. 18), ñ[...] se tornaram fronteiriços de 

seus próprios patrícios e embora exista uma proximidade geográfica, a cultura dos bolivianos foi 

modificada substancialmente, tornando-se h²brida, fronteiri­aò.   

Este hibridismo se manifesta, por exemplo, nos costumes culinários que, embora alguns 

entrevistados tenham declarado cozinhar comidas bolivianas, não o fazem todos os dias, mas estas 

figuram em suas mesas por algumas vezes na semana ou em dias de festas. Mesmo aqueles que 

declararam falar espanhol somente dentro de casa, entre os pares, já admitem que mesclam o 

português e o espanhol. Estas manifestações reforçam as origens nacionais e identitárias que esta 

gente carrega, e, ainda que muitas delas se declarem brasileiras, seus costumes deixam transparecer 

as raízes imigratórias, com sua cultura e seus hábitos mesclados e definidos pela sociedade na qual 

vivem.  E como coloca Cuche, (1999): 

 
44 Em Puerto Quijarro foi constatado que o preço do botijão de gás de 10 kg - custava Bs 28 (vinte e oito bolivianos), que, 

no câmbio da época, equivaleria a R$ 18,00 (dezoito reais); enquanto se pagava R$ 80,00 (oitenta reais) por um botijão 

13 kg de gás no Brasil (levantamento realizado in loco em janeiro de 2019). Esta compra é ilegal e sempre é feita burlando 

a fiscalização que não permite comercialização deste produto com o Brasil. 
45 Entrevista concedida pela Senhora C. [outubro 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2019. 
46 Hall (2006) traz que as identidades nacionais não são coisas com as quais nós nascemos, mas são formadas e 

transformadas no interior da representação. Uma nação não é apenas uma entidade política mas algo que produz, um 

sistema de representação cultural. As pessoas participam da ideia da nação representada em sua cultura. As identidades 

nacionais representam o resultado da reunião da equação nacional, oferecendo tanto a condição de membro do Estado-

Nação político, quanto uma identificação com a cultura nacional. Assim, não importa quão diferentes seus membros 

possam ser em termos de classe, gênero ou raça. A cultura nacional busca unificá-los numa identidade cultural da grande 

família nacional. A nação é o simbólico construído através de sua história, a partir das delimitações e da identificação de 

um território, onde os limites garantem não só a unidade da nação bem como a integridade da sua identidade.  
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A cultura chamada ñdos imigrantesò é na verdade uma cultura definida pelos outros, 

em função dos interesses dos outros, a partir de critérios etnocêntricos. A cultura dos 

imigrantes é tudo que os faz parecerem diferentes, e apenas isto. Ser imigrante é por 

si só ser diferente, ser estrangeiro (ser estranho). Quanto mais um indivíduo for 

encarado como diferente, mais ele será considerado como ñimigranteò. [...] ñA 

cultura dos imigrantesò é definida a partir de toda uma série de sinais exteriores 

(práticas alimentares, religiosas, sociais, etc...) cujo significado profundo ou 

coerência não são compreendidos, mas que permitem situar o imigrante enquanto 

imigrante, lembrar suas origens; e ñlembrá-lo de suas origensò, o que é uma maneira 

de ñcolocá-lo no seu lugarò. (CUCHE, 1999, p. 229-230). 

Outro aspecto que reforça a cultura dos bolivianos residentes neste bairro e seus descendentes 

é a festa de Nossa Senhora de Urcupiña47, santa cultuada entre os católicos na Bolívia, como na casa 

do Senhor C. F., que todos os anos realiza a comemoração. O culto a esta Santa foi herdado dos 

costumes do país vizinho, onde a mesma é celebrada nacionalmente (Figura 10). 

O mês de agosto é marcado por diversas festas celebradas em várias casas e atraindo 

moradores de vários bairros de Corumbá e de localidades da fronteira do lado boliviano. Nestas festas 

pode-se presenciar a manifestação do hibridismo ao qual se refere Costa (2012) e, embora seja uma 

festa religiosa boliviana, as comidas oferecidas nestas festividades já não são somente as típicas 

bolivianas como o majadito48, pollo com picante49, o mocochinchi50, dentre outras. Nas festas 

observadas, foram oferecidos, além da culinária típica, o churrasco, o cachorro-quente, o arroz 

carreteiro, o bobó de galinha e outras comidas brasileiras, acompanhadas de refrigerantes e cervejas, 

consumidas em grande quantidade51 pelos participantes que, durante a festa costumam ficar 

visivelmente embriagados.  As danças apresentadas são da cultura boliviana (figuras 11 e 12). 

 

Figura 10 ï Altar de Nossa Senhora de Urcupiña ï festa na residência do Senhor C. F. 

 
47 O dia da Virgem de Urcupiña celebra a aparição da Virgem Maria Asunta durante o século XVIII, filha de uma família 

indígena pobre na Bolívia, da região de Cota, município do sudoeste de Quillacollo, na região de Cochabamba. A menina 

levava seu rebanho de ovelhas para pastar pelas colinas baixas. Um dia encontrou uma bela Mamita e seu filho. Desde 

então, toda vez que ia ao pasto, a mamãe e a criança desciam para brincar com ela no pequeno rio que emanava das pedras. 

Os pais atônitos não conseguiam acreditar na história. Mas depois de acompanhá-la várias vezes até a colina, a pequena 

exclamou Urkupiña! Urkupiña! E eles experimentaram a manifestação da virgem: uma imagem foi desaparecendo no 

céu. A partir deste momento tornou-se conhecida como a Virgem de Urkupiña. Muitos devotos testemunham seus 

milagres. A festa é comemorada todos os anos em 15 de agosto por toda Bolívia. Urkupiña, em Quechua (língua indígena 

do Andes sul-americanos), significa ñj§ est§ na colinaò, frase que a menina exclamou durante a aparição para sinalizar a 

presença da virgem. Os festejos dedicados a esta santa perduram toda a segunda semana de agosto. Disponível em: 

wincalendar.com/pt/Virgem-de-Urkupinha. Acesso em: 27 nov. 2019. 
48 Típico prato boliviano feito de arroz com carne seca desfiada, acompanhado de batatas fritas, banana frita e ovo frito. 
49 Frango ensopado com molho de tomate e colorante com pimenta. 
50 Refresco feito à base de pêssegos descascados e desidratados, com açúcar, canela e cravo-da-índia. 
51 Em conversa com um dos festeiros de Nossa Senhora de Urcupiña foi dito que, com um bom volume de participantes, 

as festas chegam a consumir de 20 a 30 caixas de cervejas. 
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Fonte: Trabalho de Campo agosto de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

 

Figura 11 ï Danças coreografadas apresentadas por um grupo de dança boliviano. 

 

Fonte: Trabalho de Campo agosto de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 
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Figura 12 ï Convidados dançando e tomando cerveja. 

 

Fonte: Trabalho de Campo agosto de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

 

Entrevistamos o Senhor C. F., descendente de bolivianos, morador do bairro Cristo Redentor, 

que promove a festa há 21 anos e declarou ser devoto de Nossa Senhora de Urcupiña, a santa dos 

bolivianos. Ele revelou que passou a realizar a festa por conta de uma graça alcançada. Quando teve 

essa graça alcançada, ñpagouò a sua promessa com cem caixas de cerveja, em uma festa da santa. 

Nesta festividade, de fato, o consumo de cerveja é marcante. Durante seu desenrolar, um dos 

pontos altos da mesma é o batismo dos indivíduos. Os que ainda não foram batizados pela Santa de 

Urcupiña, com cerveja, submetem-se ao ritual do banho de cerveja. Este ato acontece com pessoas 

de todas as idades, crianças, jovens e adultos, onde o indivíduo é colocado em frente ao altar, de 

joelhos e banhado com a bebida que é jogada na cabeça. Abre-se a garrafa e despeja-se o líquido, 

sendo que a função de realizar este batismo pertencente ao festeiro. Nas festas frequentadas durante 

a construção deste trabalho, observou-se que, além do consumo excessivo de cerveja durante o 

festejo, cumpre-se este costume boliviano do batismo bem como o oferecimento desta bebida no altar 

(figuras 13 e 14). 

 

 

 

 

Figura 13 ï Batismo de uma criança com cerveja aos pés de Nossa Senhora de Urcupiña. 
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Fonte: Trabalho de Campo agosto de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

 

Figura 14 ï Batismo de uma jovem com cerveja em frente a imagem da Santa. 

 
Fonte: Trabalho de Campo agosto de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 
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As festas têm duração de um dia, fechando um ciclo de nove dias de rezas, uma novena. Estas 

manifestações religiosas acontecem nas cidades vizinhas da Bolívia e em Corumbá, onde a maior 

concentração, em número de festas, se dá no bairro Cristo Redentor. Durante a pesquisa de campo, 

visitamos 6 (seis) festas, manifestações que trazem à tona a ligação deste local com os bolivianos. 

Outro local visitado neste mesmo bairro, que cultua sua devoção por Nossa Senhora de Urcupiña, e 

a festa acontece ali mesmo, é a loja de conveniência chamada Bar do Boliviano, onde a santa está 

exposta em cima dos freezers de cerveja (Figura 15). 

Figura 15 ï Nossa Senhora de Urcupiña exposta em uma conveniência no bairro Cristo Redentor 

onde é festejada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Trabalho de Campo agosto de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Para compreensão de quem são os moradores bolivianos do bairro Cristo Redentor e seus 

descendentes, buscou-se, através de entrevistas, algumas informações necessárias para formulação 

deste livro. Foram visitadas e entrevistadas 46 residências em diversos pontos do bairro e destas, 86% 

dos entrevistados declararam que ainda falam o espanhol (língua oficial na Bolívia) em suas casas e 
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também mantêm costumes bolivianos, como cozinhar as comidas tradicionais e comer sopa antes das 

refeições, costume que na Bolívia é chamado de primeiro (sopa) e segundo (prato principal). 

Quando indagados se voltariam a viver ou morar na Bolívia, a resposta foi unânime em dizer 

que não, por diversos motivos, como falta de condições de vida, de higiene, presença de água salobra, 

aluguéis caros, extrema pobreza do povo na fronteira. Enfim, diversas causas foram colocadas para 

que os mesmos justifiquem sua permanência em Corumbá. 

Este posicionamento dos moradores reforça o sentimento de pertencimento que os mesmos 

têm. Romper os laços culturais é muito mais difícil do que as ligações territoriais e, embora tenham 

motivos de sobra para abandonar a Bolívia, percebe-se que o processo de mudança ainda é doloroso, 

pois abandonam tudo o que tem e conhecem, para se aventurar em um outro país sem a certeza do 

acolhimento, e negociando, por diversas vezes, suas identidades na integração com a população local. 

A distância do seu território de origem e a integração com a população local resultam em uma espécie 

de hibridismo cultural (COSTA, 2012), onde o imigrante assimila ou substitui alguns valores da sua 

cultura original como forma de se adaptar à nova realidade, mas mantém vivo parte daquilo que lhe 

confere o sentimento de pertença, como os símbolos nacionais de seu país.  

Manifestações na língua, na comida e nas festividades fazem do bairro Cristo Redentor um 

local diferente na cidade. Embora não seja o único bairro a abrigar bolivianos e seus descendentes, 

carrega, através de seus moradores e costumes, o peso da história de ser o bairro onde se iniciou a 

aglomeração dos moradores daquele país em Corumbá, dando-lhe a fama de ser ñqualhado de 

bolivianosò. O que de fato se percebe no bairro ® que, apesar da existência de moradores bolivianos 

natos, em maior número aparecem seus descendentes, e muitos deles são reconhecidos pela 

comunidade como bolivianos52, quando na verdade são brasileiros. Lá existem muitos brasileiros 

descendentes de antepassados bolivianos que ali chegaram e que, além de cultuar os costumes e a 

cultura boliviana, trazem os traços físicos desta gente que outrora desbravou aquela região da cidade. 

Acredita-se que logo após o fechamento da feira boliviana, que era constituída por uma 

aglomeração de bolivianos, estes, em sua maioria, foram morar no bairro Cristo Redentor, mas não 

se sabe ao certo o paradeiro de todos. Existem relatos de que alguns começaram a trabalhar no 

mercadão municipal, inaugurado na época, e outros tantos nas feiras livres, que já funcionavam na 

cidade. Mas, não se sabe o local de suas moradias, a sorte e o destino de cada um. Acredita-se que, 

naquela época, uma grande maioria se estabeleceu em moradias no bairro Cristo Redentor, mas outros 

 
52 Muitos moradores são reconhecidos pela comunidade local como bolivianos ou até mesmo são apelidados de bolivianos 

por conta de seus traços físicos, quando na verdade são brasileiros que descendem de bolivianos. Chamar um morador de 

boliviano pode ter um tom discriminatório, uma vez que esta denominação é dada às pessoas pelas suas características 

indígenas, etnia que compõem majoritariamente os bolivianos que estão em Corumbá. 
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bairros receberam, naquele tempo, alguns moradores, como o bairro Cidade Jardim, hoje Dom Bosco, 

e alguns voltaram a viver nas cidades bolivianas da fronteira. Estas informações foram relatadas 

durante as entrevistas por bolivianos e seus descendentes que residem na cidade hoje. O que se 

consegue entender perante as entrevistas é que todos que permaneceram em Corumbá estavam ligados 

ao comércio das feiras, aos serviços braçais e algumas mulheres se dedicaram ao trabalho como 

domésticas. Durante alguns anos, este local da feira ficou abandonado e, na década de 1970, 

começaram a surgir casas exportadoras na rua Joaquim Murtinho e no centro da cidade. Assim, aos 

poucos, os bolivianos vão entrando novamente na cidade, agora ligados diretamente ao comércio de 

exportação. 

 

1.6 Outros bolivianos chegaram 

Existe um hiato de informações sobre os bolivianos da feira nos jornais da década de 70 do 

s®culo XX, conforme aponta Diniz (2014, p. 330): ñH§ uma grande lacuna durante as d®cadas de 70 

e 80 sobre o pequeno comércio boliviano nos jornais de Corumbá, as fontes silenciaram sobre estes 

trabalhadores...ò No entanto, de maneira alguma eles deixaram de estar na cidade, apenas não mais 

se aglomeravam em grande quantidade como faziam na feira boliviana; agora se encontram 

espalhados e muitos trabalhando no mercadão municipal e nas feiras livres. 

Outro momento econômico se apresentou em Corumbá com a chegada dos trilhos e das 

rodovias em Mato Grosso. Nesse contexto, a cidade perdeu importância na economia desenvolvida 

pelo seu porto. A expansão da ferrovia de Bauru (SP) para Campo Grande (MS) até Porto Esperança, 

bem como a construção da rodovia ligando a Cuiabá (MT), tiraram da navegação do rio Paraguai a 

importância de rota de abastecimento e escoamento da produção de todo este estado, incorporada pela 

economia paulista, o que afetou profundamente a cidade.  A chegada dos trilhos a Corumbá tornou a 

cidade o ponto final da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (EFNOB) e redefiniu o papel deste centro 

urbano no contexto político e econômico da região (ITO, 2000). 

A presença dos bolivianos, pelo que se percebe a princípio, incomodava e bagunçava o espaço 

urbano com sua instalação desordenada na feira boliviana, causando alguns traumas. Mas, com a 

decadência do comércio portuário, o mercado consumidor boliviano passou a ser o foco para o 

escoamento dos produtos brasileiros; uma opção para expandir o comércio atacadista e de exportação, 

fomentando, inclusive, o papel geopolítico de Corumbá em relação à Bolívia.  

A cidade perdeu a posição do maior porto importador e exportador da região, mas 

transformou-se em um entreposto comercial exportador para Bolívia. Nesse contexto, surgiram 

centenas de casas exportadoras pelas ruas centrais da cidade e muitas na região da antiga feira 
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boliviana. Assim, mais uma vez, entraram em cena os bolivianos que passaram a ter uma importância 

muito grande na ascensão do comércio de exportação desenvolvido no final dos anos 60 e nas décadas 

de 70, 80 e 90, do século XX.  

Na área da antiga feira boliviana muitos comerciantes instalaram suas exportadoras e 

transportadoras no centro comercial. Mas, no final das décadas de 1970, 1980 e 1990, há uma 

explosão do comércio de exportação em Corumbá: 

[...] o ponto vital do comércio varejista de Corumbá passa a ser o consumidor 

boliviano, principalmente ap·s 1972, quando foi assinada a ñNota Conjuntaò entre os 

presidentes Hugo Banzer, da Bolívia e Garrastazu Médici, do Brasil, segundo a qual 

havia o comprometimento dos dois países com projetos que viessem beneficiar as 

zonas vizinhas à Estrada de Ferro Corumbá-Santa Cruz, sobretudo, com a ascensão de 

facilidades para a importação de mercadorias. (ITO, 2000, p. 35). 

O Senhor J. K., hoje com 94 anos, um dos comerciantes de exportação mais antigos de 

Corumbá, quando entrevistado, diz sobre os bolivianos: 

O boliviano é importantíssimo para o comércio de Corumbá. Desde que me conheço 

como comerciante, é cada vez mais importante; se temos empresas atacadistas se 

instalando na cidade não é por causa do consumo dos corumbaenses e sim do 

consumo dos bolivianos. Nós fomos campeões de venda da 3M do Brasil por causa 

dos bolivianos que atendíamos na exportação. Corumbá economicamente depende 

dos bolivianos. Eles são muito importantes para o comércio de Corumbá e falta ter 

mais integração por parte das entidades sociais para reforçar o comércio.  O 

boliviano é valioso para Corumbá, precisamos ter mais contatos com as autoridades 

bolivianas, eles nos ajudam a ter progresso nesta região. É muito importante este 

relacionamento para Corumbá. (Informação verbal)53. 

Este depoimento traz à tona o que foi a ascendência das exportações no final das décadas de 

70, 80 e 90, no século XX até o princípio do século XXI. Em Corumbá, a ascensão do comércio é 

marcada pelas exportações e pelas relações estabelecidas com os bolivianos e, nesse período, entra 

em cena o boliviano que alguns comerciantes de Corumb§ classificam como os ñbolivianos bonsò54. 

Ito (2000) diz que as transações comerciais entre Brasil e Bolívia foram impulsionadas desde 

março de 1958, com a assinatura do Convênio de Comércio Inter-Regional, que tornavam isentos de 

pagamentos de impostos e taxas aduaneiras alguns produtos de exportação do Brasil para Bolívia. 

Outra caracter²stica abordada pela autora em sua obra ® sobre o com®rcio ñformigaò que, embora seja 

uma característica de todas as cidades fronteiriças, em Corumbá este tipo de transação recebeu apoio, 

nos anos de 1970 e 1980, a partir de uma medida protecionista baixada pela Receita Federal, na qual 

o limite para produtos adquiridos na praça local era de US$ 2,000 (dois mil dólares), enquanto que 

para produtos de qualquer outra origem, o teto máximo era US$ 1,000 (mil dólares). Isto resultou em 

 
53 Entrevista concedida pelo Senhor J. K. [janeiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
54 Termo utilizado por um comerciante da cidade, em diálogos que foram feitos no comércio durante a pesquisa, deixando 

claro que eles veem os bolivianos que consomem no com®rcio como o ñboliviano bomò, e os ambulantes que estão nas 

cal­adas competindo com eles como os ñbolivianos ruinsò. 
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uma movimentação grande no comércio local, onde a venda a varejo para os bolivianos representava 

na época aproximadamente 60% das vendas (ITO, 2000). 

Em entrevista com o Senhor A. L., que foi chefe de gabinete da Prefeitura Municipal de 

Corumbá na década de 80 do século XX, e morador há mais de 50 anos em Corumbá, a respeito deste 

movimento de exportação, ele nos disse:55 

O que eu me lembro especificamente sobre o comércio na década de 70 e 80 foi a 

explosão das exportadoras. Em Corumbá, tinha os atacados que eram pouquíssimos, 

eram 5 ou 6; estes eram as exportadoras que trabalhavam com a Bolívia. Aí houve 

uma explosão de exportadoras, chegou num ponto que começou um boom de 

exportação. Passou a ter o boliviano comprador, eu me lembro do boom dos 

calçados, foi a época que o comércio de Corumbá se consolida com a venda de 

calçados, que saíam daqui em sacos e não podiam sair em caixas porque a Bolívia 

não permitia a entrada. Os bolivianos tinham uma estrutura de distribuição para 

Argentina, canal do Panamá. Num certo ponto começou um movimento que este 

calçado tinha que sair por exportadoras legais. Começou um movimento que esta 

mercadoria tinha que ser exportada, com guias e com toda documentação, a partir 

disto houve a explosão das exportadoras. Imagina, de seis atacados passamos a ter, 

na época que eu estava na Prefeitura, centenas de exportadoras, qualquer porta de 

comércio virava exportadora, começou a entrar comerciantes de fora, e com a ligação 

por rodovia começaram a vir as transportadoras. Os produtos já não vinham para o 

comerciante vender, e o boliviano tinha que adquirir por meios de exportação. Aí 

provavelmente evoluiu para o que é hoje. Permanecem algumas exportadoras até 

hoje, mas muitas fecharam. Esta explosão de comércio se deve a capacidade de 

comércio que os colhas tem como característica nata. Até os anos 90, a associação 

dos exportadores era uma entidade mais forte do que a própria associação comercial.   

O prefeito Dr. Fadah Gattas organizou o comércio ambulante na Praça da República, 

que era o ponto tradicional perto do ponto de ônibus urbano. O ambulante, quando 

acaba a feira boliviana, se esparrama para as feiras tradicionais diárias e sai de cena 

por um tempo. Mas na década de 80 ele volta e volta com força porque, na verdade, 

ele nunca deixou de existir. Esse ambulante era um levador de mercadoria, ele deu 

muita vida ao comércio formal da cidade. Eu citei o boom dos sapatos, mas tinham 

outras mercadorias que eles compravam e levavam para vender e traziam 

mercadorias para serem vendidas aqui. Nesta época, se deslanchou o comércio 

formiga, que tem uma origem formal no tratado de Roboré, mas é um comércio 

informal, ele continua informal até os dias atuais. Nos anos 70, 80, antes da explosão 

das exportações, o grande aliado do comércio era o boliviano, como é hoje, porque 

tem a atratividade por conta do dólar, dos produtos. O câmbio é que constrói e destrói 

esta relação entre o comércio dos dois países. O governo controlava o câmbio, e 

tornou caro o câmbio ao mesmo tempo que deu facilidades aos exportadores e dá a 

solução: o exportador sem imposto, culminando na fase da explosão destas 

exportadoras. O exportador brasileiro entregava o produto lá. E os ambulantes que 

eram distribuidores de produtos brasileiros passaram a trazer coisas de Santa Cruz; 

o que previa o Tratado de Roboré, que os produtos de Santa Cruz entrariam aqui e 

os produtos daqui entrariam lá. Ele cria um comércio livre entre os estados 

fronteiriços Mato Grosso e Santa Cruz de La Sierra. Aí entram em cena os governos 

nacionais manipulando o câmbio.  

 
55 Esta citação transcreve a entrevista realizada com um morador nascido em Corumbá, hoje com 60 anos de idade, que 

participou ativamente da política na cidade e traz informações consideradas importantes para o entendimento dos 

acontecimentos em Corumbá nos anos 80 e 90 do século XX. Por este motivo ela é transcrita na íntegra sem cortes, o que 

a tornou longa. 
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É uma relação de amor e ódio, somos ñhermanosò, mas é um hermano que não são 

hermanos... tem problemas, tanto aqui como lá, mas já mudou muito; eu diria que já 

há uma conurbação entre as cidades da fronteira, pela quantidade de bolivianos que 

entraram aqui no Brasil. A Bolívia expandiu-se muito, principalmente estas cidades 

aqui da fronteira. O Tratado de Roboré vale mais pra eles do que para nós. 

Corumbá hoje sobrevive por conta do boliviano. Existe um certo temor do boliviano, 

que no meu ponto de vista não é justificado, e acho que vai ser superado. O boliviano 

de classe média alta está vindo para Corumbá; hoje é irreversível a convivência do 

corumbaense com o boliviano. Qualquer lugar que você vai em Corumbá, o 

boliviano está lá. O boliviano vem pra cá: ele quer saúde, educação, asfalto, querem 

estrutura. (Informação verbal)56. 

Os elos entre corumbaenses e bolivianos cresceram e se fortaleceram por conta do comércio 

que se desenvolveu nas décadas de 1970, 1980 e 1990, e adentra o século XXI e permanece até os 

dias atuais. As ligações dos bolivianos com os moradores da cidade de Corumbá se estabeleceram e 

se fortificaram basicamente por conta das relações comerciais, sempre regidas pela variação cambial 

entre os dois países, que funciona como uma espécie de pêndulo, sendo que, quando favorece uma 

das localidades, desfavorece a outra e, consequentemente, sempre existirá os que ganham e os que 

perdem com esta movimentação. 

As situações de fronteira que foram surgindo ao longo deste capítulo foram fundamentais para 

entendermos a produção de geografias na cidade e se constituem em parâmetros para entender os 

conflitos que vão aflorando nas relações estabelecidas. 

A história desta gente boliviana, e a sua trajetória de ocupação em Corumbá, expõe as 

peculiaridades de um lugar onde diferentes nações se encontram. Neste encontro/confronto afloram 

as fragilidades das diferenças identitárias e da hierarquia nacional entre os dois países e vão surgindo 

as dificuldades e os estranhamentos que constituem as fronteiras deste processo. Mas, apesar delas, 

os espaços vão sendo produzidos do lado de cá, onde os bolivianos tomados de muita resignação, 

coragem e ousadia vão se inserindo na cidade, se organizando e se reorganizando quando necessário, 

na construção e produção do que lhes é peculiar, desenhando a geografia do lugar com sua presença, 

e continuando a construção de sua história, sempre recheada de movimentos e deslocamentos.  

 

  

 
56 Entrevista concedida pelo Senhor A. L. [janeiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
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2. AS GEOGRAFIAS PRODUZIDAS EM CORUMBÁ -MS RESULTANTES 

DA PRESENÇA DO BOLIVIANO NO COMÉRCIO,                                            

NAS FEIRAS, NAS RUAS... 

 

Ao longo da formação econômica da cidade de Corumbá, principalmente depois da queda da 

economia portuária, o boliviano foi presença marcante das relações estabelecidas no comércio entre 

os dois países, figurando como feirante, ambulante, comerciante, comprador e consumidor. É notória 

que, ao longo da história da formação econômica desta região, a presença dos bolivianos foi uma 

constante, estando estreitamente ligada aos negócios de compra e venda de mercadorias, sejam elas 

do tipo que for. Comercializa-se uma grande variedade de mercadorias nesta região fronteiriça com 

as relações estabelecidas e atreladas às variações cambiais do dólar. A presença dos mesmos se 

intensifica desde os tempos da construção da ferrovia Brasil-Bolívia, quando a imigração boliviana 

cresceu na cidade. A falta da produção industrial na economia boliviana talvez seja o que leve seus 

comerciantes a buscarem outros países para terem suas mercadorias.  

Atualmente os bolivianos não só buscam mercadorias em Corumbá, como também se 

instalam, vivenciando e produzindo a cidade, num movimento diferente do de outrora. Hoje, eles 

chegam e se instalam como comerciantes, alugam e/ou adquirem imóveis e constroem seu comércio 

e suas casas. A maioria deles chega provida de recursos para investir. A cidade tem sua configuração 

de comércio modificada por conta das instalações dos bolivianos, e a hegemonia do centro comercial, 

com suas lojas instaladas nas ruas tidas como comerciais, encontra-se contraposta aos espaços 

produzidos e dominados por lojas de propriedade de bolivianos, espalhados por diversos bairros. Um 

comércio promissor e atraente que altera a geografia da cidade.    

Outro espaço ocupado por comerciantes de origem do país vizinho são as feiras livres da 

cidade. Segundo o presidente da associação dos feirantes, atualmente existem em torno de 110 

barracas em cada feira livre, das quais cerca de 99% são de bolivianos. E aqueles que não conseguem 

se inserir como proprietários de lojas ou feirantes se dedicam a vender mercadorias como ambulantes. 

Os bolivianos estão presentes em quase todos os bairros da cidade de Corumbá, mas detectou-

se, durante a pesquisa, que a maior concentração está na borda oeste da cidade, nos bairros Dom 

Bosco, Arthur Marinho, Centro, Aeroporto, Popular Nova, Jardim dos Estados, Guarani, chegando 

até o bairro Nova Corumbá e já, embora timidamente, adentrando o bairro Guatós, conforme Figura 

16. Em geral, eles alugam casas que possam servir tanto ao estoque de suas mercadorias, seu comércio 

quanto, por vezes, de moradia.  
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Figura 16 ï Maior ocorrência de bolivianos atualmente na cidade de Corumbá-MS.

 
Fonte: Malha Municipal, IBGE, 2015. 

É notório que a presença destas lojas e edificações está mudando a conformação destes bairros, 

criando novos espaços, os quais recebem denominações populares, como no bairro Popular Nova, em 

que a rua do com®rcio hoje ® denominada popularmente por ñrua dos bolivianosò. As lojas surgem 

com uma rapidez espantosa; a cada dia uma nova porta de comércio gerido por um boliviano se abre 

alterando o local e produzindo espaços e relações nos bairros onde vão se instalando. Costuma-se 

dizer na cidade que eles, assim como plantas, ñbrotamò. 

 

2.1 O comércio formal dos bolivianos em Corumbá-MS 

O comércio boliviano se apresenta com suas peculiaridades por toda a cidade. As mercadorias 

são expostas nas calçadas das lojas e comercializadas ali mesmo, como se fosse uma extensão do 

local. Comercializam bebidas, principalmente cerveja e refrigerantes, mas também são encontrados 

itens como rações para pets, hortifrutigranjeiros, mercadorias alimentícias, entre outras.  

A Figura 17 traz os pontos plotados por bairros, resultado do trabalho de pesquisa de campo, 

feito pelas ruas da cidade, orientado por observações e conversas com moradores de diferentes bairros 

sobre a existência de comércios de bolivianos nos mesmos e pelo conhecimento de vivência local.  

Figura 17 ï Localização dos estabelecimentos comerciais. 
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Fonte: Malha Municipal, IBGE, 2015. 

O mapa contabiliza os estabelecimentos encontrados em cada bairro. Este universo comercial 

passa por lojas de produtos alimentícios, bebidas, rações e variados materiais. Existem lojas de 

celular, roupas e prestação de serviços (salão de beleza e barbearia), que se espalham por praticamente 

toda a cidade. Nota-se que em certos pontos há uma concentração do comércio de bolivianos, 

deixando claro o companheirismo e a proteção de uns com os outros. O número de lojas mapeadas 

em cada local está representado por variados círculos. Quanto maior o círculo, maior concentração 

de estabelecimentos comerciais bolivianos. É possível afirmar que, passados alguns meses, este mapa 

sofrerá modificação notória, visto que cotidianamente novos empreendimentos geridos por bolivianos 

são abertos na cidade. Observa-se, também, na borda oeste da cidade, um maior número destes 

estabelecimentos. 

Nos bairros Dom Bosco, Arthur Marinho e Aeroporto há um número maior de lojas, e o 

movimento de pessoas comprando é significativo. Os estabelecimentos são grandes, assemelhando-

se ao conceito de minimercado. Há, ali, acirrada competição por preços entre os comerciantes 

bolivianos e brasileiros, quando os bolivianos garantem quase que exclusivamente as transações 

comerciais destes bairros. 
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No Centro, os estabelecimentos bolivianos concentram-se em determinados locais e sua 

presença é notada devido às características marcantes dos empreendimentos. No bairro Popular Nova, 

ocupam quase que toda a extensão do centrinho comercial, e é neste bairro que está crescendo 

diariamente a quantidade de empreendimentos, estendendo-se pelo Jardim dos Estados, chegando à 

parte alta da cidade, no bairro Guarani, próximo ao maior supermercado atacadista da cidade, e na 

rua Paraíba centro comercial do bairro Nova Corumbá, um local de intenso movimento.  

Um recorte analítico foi feito e, com isso, selecionou-se alguns pontos do mapa para 

verticalizar a análise. Foram escolhidos os locais de aglomerações comerciais bolivianas, os mais 

expressivos na cidade. No centro de Corumbá, existe um aglomerado de lojas na rua 13 de junho, 

entre as ruas Antônio João e Tiradentes, próximo a um dos maiores supermercados da cidade e ao 

local da maior feira livre, que acontece aos domingos (figuras 18 e 19). Ali, dispõem-se lado a lado, 

seis lojas, que se dedicam à venda de roupas, utensílios de cozinha, fraldas, ração para pets, bebidas 

em geral, dentre outras mercadorias. 

Figura 18 ï Lojas de comerciantes bolivianos na rua Treze de Junho ï Centro.

 

Fonte: Trabalho de Campo em fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

 



 

65 

Figura 19 ï Lojas de comerciantes bolivianos na rua Treze de Junho ï Centro.

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de: Maria Cristina Lanza de Barros. 

A situação se repete nos bairros Dom Bosco, Arthur Marinho e Aeroporto. Nestes locais há 

uma concentração considerável de casas de comércio de propriedade de bolivianos (figuras 20 a 24) 

que estão nas ruas Edu Rocha, Cuiabá e na alameda Joaquim Alcides Pereira, nas proximidades da 

praça Nossa Senhora de Urcupiña, antiga feira Braspol. 

Figura 20 ï Esquina da rua Edu Rocha com rua Cuiabá, bairro Arthur Marinho. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 
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Figura 21 ï Comércio na rua Edu Rocha, bairro Aeroporto. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

 

Figura 22 ï Comércio na rua Cuiabá, bairro Dom Bosco. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

As mercadorias encontram-se expostas nas portas das lojas, principalmente bebidas, cerveja 

de várias marcas e refrigerantes, dando uma característica que é peculiar às casas comerciais dos 

bolivianos (figuras 23 e 24). 
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Figura 23 ï Interior de uma das lojas da rua Edu Rocha, bairro Aeroporto.

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Figura 24 ï Vista da rua Edu Rocha esquina com rua Cuiabá ï bairro Dom Bosco.

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

No bairro Popular Nova, há ruas repletas de lojas que comercializam de tudo um pouco, como 

as ruas Dom Pedro I e Ciríaco Félix de Toledo, conforme descrito na Figura 17, e registrado nas 

figuras 25, 26 e 27, a seguir:  
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Figura 25 ï Comércio de bolivianos na rua Dom Pedro I ï bairro Popular Nova. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Figura 26 ï Comércio boliviano na rua Dom Pedro I - bairro Popular Nova. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Estes comércios localizados no bairro Popular Nova situam-se na frente de um supermercado 

local (Figura 27) e neles são comercializados produtos similares aos do supermercado, porém a preços 

mais baixos, chegando até a uma diferença de 50% nos valores, principalmente nos de bebidas em 

geral. 
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Figura 27 ï Comércio boliviano em frente ao supermercado ï bairro Popular Nova. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

No período de elaboração deste trabalho, notou-se concentração de comércios bolivianos na 

rua Ciríaco de Toledo, no bairro Popular Nova, com estabelecimentos chegando no Jardim dos 

Estados e Bairro Guarani, onde também existe um conjunto de lojas. Nos bairros Guarani e Nova 

Corumbá verifica-se a existência de estabelecimentos de propriedade de bolivianos instalados no 

coração do comércio da parte alta da cidade. As lojas recentemente abertas conseguem operar preços 

mais acessíveis do que o comércio formal do referido bairro, pois as mesmas estão instaladas 

próximas ao Atacadista Pantaneiro, o maior supermercado da cidade. 

Enfim, observa-se que as lojas, de propriedade dos bolivianos, se proliferam em alguns locais 

de bairros, como: Dom Bosco, Arthur Marinho, Aeroporto, Centro e Popular Nova, mas estão 

instalando-se em outros bairros, que antes não eram ocupados pelo comércio formal de propriedade 

destes vizinhos. Nota-se, visivelmente, uma expansão destes comércios pela cidade, que surgem com 

rapidez. Sem dúvida, caso continue esta mesma dinâmica, e o preço do dólar se mantenha alto em 

relação ao real, o mapa da Figura 17 provavelmente se configurará diferente, e aparecerão mais e 

maiores círculos. 

Em diálogos engajados com cinco empresários do setor dos transportes, obteve-se 

informações de que os comerciantes bolivianos estão articulados em rede de compra de mercadorias 

dentro do território brasileiro e, por isso, conseguem, em conjunto, através de um comerciante 

atacadista, brasileiro ou  boliviano, instalado no Brasil, comprar produtos em carretas fechadas 

(cerveja, refrigerante, ração para animais, açúcar, arroz etc.), barateando o custo, assegurando o 

abastecimento dos seus empreendimentos e, assim, justificando os baixos preços praticados.  Uma 

das razões que os tornam competitivos é porque conseguem vender dentro do mercado brasileiro 

produtos nacionais a preços mais baixos. A legalidade das transações assenta-se na inscrição como 

Micro Empreendedor Individual (MEI), que lhes atribui tributação específica, e autoriza emissão de 

notas fiscais, tanto de compra quanto de venda.  
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Recentemente se instalou na cidade, no bairro Popular Velha, uma rede de atacados, ñMega 

Atacadistaò (Figura 28). Representado por um de seus gerentes, o Senhor R., obteve-se algumas 

informações em entrevista para esta pesquisa. Na mesma, foi informado que a rede se instalou em 

Corumbá porque viu na região um potencial de clientela para o comércio de atacado e varejo, mas 

que o cliente boliviano foi uma surpresa positiva muito grande para eles Ele confirmou que cerca de 

60% do faturamento de atacado da loja, em Corumbá, vem dos clientes bolivianos que atendem e que 

os mesmos garantem hoje, cerca de 50% do faturamento das vendas do varejo57. Informou também 

que atendem a vários comerciantes bolivianos da cidade e que eles não operam com uma margem de 

lucro exorbitante, e, por isto, atraem sua clientela. Estas informações ratificam as de outros 

comerciantes atacadistas. Desta forma, e com um sistema familiar de trabalho, se inserem no mercado 

corumbaense e atraem clientela que colabora com o crescimento dos mesmos. 

Figura 28 ï Mercadorias expostas no Atacado Mega ï bairro Popular Velha. 

 

Fonte: Trabalho de campo em janeiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Verificou-se, espalhados pela cidade, expressivo número destes comércios atacadistas 

dirigidos por brasileiros ou bolivianos. Nos bairros Dom Bosco e Aeroporto contabilizaram-se doze58 

estabelecimentos atacadistas, instalados exclusivamente para atender aos comerciantes bolivianos 

que operam tanto aqui no Brasil quanto na Bolívia.  

 
57 Reflexo da cotação alta do dólar que nos dias atuais estão sendo cambiados a R$ 5,70 (cinco reais e setenta centavos) 

e com este câmbio alto o real se desvaloriza, e a moeda boliviana e o dólar aumentam o poder de compras dos vizinhos 

bolivianos. 
58 Esta informação foi obtida em trabalho de campo e observação no local. O número não é exato, mas foram computados 

como sendo os que trabalham exclusivamente com comércio de bolivianos. Na Junta Comercial de Corumbá-MS 

encontraram-se muitos comércios com inscrição como atacadistas, mas que não tinham esta característica de trabalho. 

Assim, optou-se por levantar em campo o número aproximado de locais que atendem aos comerciantes bolivianos. 
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No bairro Dom Bosco (Figura 29), em um dos pontos comerciais desta natureza, instalado na 

rua Dom Aquino, principal acesso ao país vizinho, suas mercadorias encontram-se expostas na 

calçada do estabelecimento. Este tipo de comércio é abastecido pela produção das indústrias 

brasileiras que é, posteriormente, comercializada com atacadistas ou comerciantes varejistas 

bolivianos. 

Figura 29 ï Atacado Fronteira localizado no bairro Dom Bosco. 

 

Fonte: Trabalho de campo em Janeiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

A Figura 30 mostra um dos estabelecimentos de propriedade de bolivianos, situado no bairro 

Aeroporto. 

Figura 30 ï Atacado Safira Suzan de propriedade de bolivianos no Bairro Aeroporto. 

 
Fonte: Trabalho de campo em janeiro de 2020. Por: Maria Cristina Lanza de Barros. 
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Esta dinâmica de comercialização espalha-se pela cidade, abastecendo os comerciantes 

bolivianos. As informações obtidas sobre esta modalidade comercial vieram através de comerciantes 

atacadistas brasileiros. 

Os comerciantes bolivianos, sempre são desconfiados quando se chega para entrevistar ou 

conversar, pois temem a fiscalização, o que torna difícil colher informações. As informações foram 

colhidas de incursões aos comércios na figura de cliente, estabelecendo-se diálogos na informalidade. 

Assim foi feito com vários estabelecimentos de propriedade de bolivianos, de modo que se tornaram 

mais amigáveis e esclareceram muitos pontos que, em entrevistas formais, não seriam revelados.  

Para melhor entendimento do mecanismo empregado na abertura de pontos comerciais por 

bolivianos e a fiscalização dos mesmos, procurou-se o Chefe da Coordenadoria de Postura do 

Município de Corumbá, Senhor L. C., responsável pelo setor que fiscaliza os estabelecimentos 

comerciais. Ele disse que: 

A atribuição deste setor é verificar se os bolivianos possuem alvará de 

funcionamento. No que diz respeito a mercadorias é de atribuição da Receita Federal. 

Na grande maioria, os bolivianos são MEI ï Micro Empreendedor Individual. Eles 

conseguem, através do portal do empreendedor, site do Governo Federal, tirar uma 

licença provisória; posterior a isto, eles procuram a prefeitura municipal e 

conseguem o alvará de localização para exercer sua atividade. E, para o boliviano 

conseguir ser um micro empreendedor no município de Corumbá, basta ele ter CPF 

e um endereço na cidade, dar entrada nos papéis e, em questão de três dias, consegue 

o alvará de localização. Eles contribuem com 5% do valor que eles pagam ao 

governo federal (R$ 60,00 (sessenta reais) por mês), já vem direto ao ISS do 

Município repassado pelo Governo Federal. (Informação verbal)59. 

Quanto à questão da legalidade e a fiscalização dos empreendimentos, afirmou que: 

Na verdade, eles temem a fiscalização por desconhecimento da própria legislação, 

porque eles têm condições de estarem plenamente legais e exercerem a atividade sem 

ter problema nenhum. Na verdade, é um equívoco deles fugir da fiscalização porque 

a fiscalização da prefeitura não é de cunho coercitivo mas de cunho preventivo e 

educativo; a gente vai lá e orienta o indivíduo como fazer para exercer a atividade 

sem ter problemas. (Informação verbal)60. 

Os comércios dirigidos por bolivianos funcionam em horários que não obedecem aos rigores 

de horários do comércio local da cidade. Funcionam até mais tarde, além das 18 horas, horário 

previsto para o encerramento de expediente do comércio local. Também abrem suas portas aos 

domingos e feriados e, muitas vezes, começam, no dia a dia, seu funcionamento bem mais tarde que 

o horário habitual de abertura do comércio local, às 8 horas da manhã. É muito comum andar pela 

cidade e ver o comércio dos bolivianos aberto até dez horas da noite, em domingos e feriados. É uma 

situação que chama atenção por quem anda pela cidade. Acerca desta diferenciação dos horários de 

funcionamento, o dirigente municipal informou que o estabelecimento: 

 
59 Entrevista concedida pelo Sr. L .C. [fevereiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
60 Entrevista concedida pelo Sr. L. C. [fevereiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
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Ele tem o funcionamento liberado, geralmente vem no alvará de localização 

dependendo do tipo de atividade exercida; quem exerce atividade com bebidas 

alcoólicas existe um alvará especial para poder trabalhar após as 22 horas, aqueles 

que não vendem bebidas alcoólicas, eles não têm este tipo de restrição, então por 

muitas vezes não vem no alvará dele descrevendo um horário, então ele pode 

trabalhar ininterruptamente na atividade. O que dificulta para os brasileiros 

trabalharem ininterruptamente na atividade é a questão trabalhista, porque os 

empregados têm um limite de horário diário e isto geraria um ônus. Geralmente os 

bolivianos não têm empregados; eles trabalham com a própria família, então isto faz 

com que se diminua muito valor em relação a mercadoria por questão dos próprios 

encargos trabalhistas. Isto já foi objeto de discussão em reunião com a Receita 

Federal, com a Receita Tributária do Estado. Eles têm esta possibilidade de não estar 

no sistema trabalhista e, por não estar neste sistema, eles acabam não tendo este ônus 

de gasto, e aí o funcionamento deles fica mais barato do que o comerciante que 

contrata cinco empregados com carteira registrada pagando todos os impostos. A 

estrutura familiar deles é que facilita, talvez seja o fator mais forte para o comércio 

deles ter um preço mais vantajoso. (Informação verbal)61. 

E quando se refere aos bolivianos em relação ao comércio o define de uma maneira peculiar: 

Os Bolivianos são singulares, são diferenciados, e não se misturam com o restante, 

porém são primordiais para a manutenção e equilíbrio do comércio hoje, em Corumbá. 

Eles entram para comercializar, mas também entram para consumir; isto é uma cadeia 

conexa, não é uma via de mão única onde só se dá, também se recebe. Existe uma 

conexão onde eles precisam da gente e nós precisamos deles. O boliviano salvou o 

comércio na situação da crise econômica, o fluxo de receita no município foi 

sustentado pelo consumo do boliviano. A gente acaba agregando a problemática que 

eles trazem, que é atendimento de saúde, educação, assistência social, mas também 

eles agregam na parte econômica com este fluxo de pessoas, extremamente necessário 

e, em momentos emergenciais, são precisos, são nossa reserva em uma situação de 

extrema necessidade econômica. (Informação verbal)62. 

Por fim, quando questionado sobre qual momento o boliviano se apresentaria como um 

problema no comércio, ele diz: 

Ele acaba sendo um problema quando a gente identifica que por eles abrirem várias 

atividades comerciais aqui, eles conseguem fazer isto com valor mínimo com relação 

à parte trabalhista, Eles não geram empregos na cidade, embora tenham várias lojas 

na cidade comandadas por bolivianos, nenhuma delas emprega na formalidade 

alguém. Se tivéssemos pelo menos cada loja aberta empregando um cidadão 

(brasileiro) corumbaense teríamos um certo número de empregos gerado por eles, 

mas a estrutura do comércio deles é familiar, é da cultura deles e, quando muito, gera 

algum emprego passageiro na informalidade. O maior problema deles na atividade 

comercial é o fato de  não gerarem empregos, ou seja, eles geram receita para o 

município, mas não emprego. Na economia do município hoje ele contribui 

vendendo, oferecendo produtos, consumindo e ofertando poucos empregos 

informais. O gargalo problemático é a não oferta de emprego formal. Porque mesmo 

que eles sejam MEI, nesta modalidade eles podem ter um empregado formal com 

carteira assinada. Se cada MEI de boliviano tivesse um empregado formal, cada 

boliviano estaria empregando um brasileiro. E seriam bastante. (Informação 

verbal)63. 

 

 
61 Entrevista concedida pelo Sr. L. C. [fevereiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
62 Entrevista concedida pelo Sr. L. C. [fevereiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
63 Entrevista concedida pelo Sr. L. C. [fevereiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
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Assim, os bolivianos estão com seus pontos comerciais nas ruas da cidade de Corumbá-MS, 

vendendo diversos produtos, concorrendo com o comércio de brasileiros. Enquadrados na categoria 

de Micro Empreendedor Individual (MEI), conseguem pagar uma menor carga tributária, não 

contratam funcionários, pois optam por um sistema familiar de trabalho, que os livra dos encargos 

trabalhistas. Estes fatores incidem diretamente nos preços das mercadorias, dando, às vezes, a 

impressão de concorrência desleal com o mercado brasileiro. Estão crescendo em número de 

estabelecimentos, dia a dia, e percebe-se que todos têm um bom fluxo de clientela. Durante as visitas 

a esses comércios, observou-se que uma parcela da população, que se apresenta como clientelas ativas 

destes estabelecimentos, são os beneficiários dos programas sociais dos governos estadual e federal, 

como o Bolsa Família, por exemplo. A partir de diálogos travados com oito senhoras beneficiárias 

destes programas, houve unanimidade das respostas em declarar preferência de compras nos 

empreendimentos bolivianos do que nos supermercados, devido aos melhores preços praticados.  

Mediante tais informações, é possível entender a estratégia comercial dos bolivianos. Ao se 

instalarem próximos aos supermercados da cidade, eles têm condições de concorrer com os preços 

operados nestes estabelecimentos, pois possuem menos despesas trabalhistas e menor carga tributária, 

além de operar com uma margem de lucro que não é excessiva, tampouco abusiva, porque, se eles 

não fossem competitivos, não sobreviveriam nas portas dos supermercados.  

 

2.2 Os ambulantes bolivianos espalhados pela cidade 

Outra situação que ocorre na cidade de Corumbá são os ambulantes bolivianos que se 

apresentam de vários tipos: os que ficam parados na região central da cidade, os que perambulam 

pelos bairros vendendo somente alho e aqueles que fazem comércio de várias mercadorias e andam 

de porta em porta, visitando sua fiel clientela nos bairros.  

Espalham-se pelas principais ruas do centro comercial da cidade, vendendo vários produtos 

em carrinhos. Segundo alguns entrevistados, essa é a forma mais fácil para correr, caso a fiscalização 

apareça. Relataram que já tiveram casos em que perderam todas as mercadorias.  

Segundo o chefe da Postura do Município de Corumbá, estes são fiscalizados periodicamente 

e não é possível combatê-los; quando começa a fiscalização sempre se pega um ou outro, mas os 

demais fogem e escondem seus carrinhos, muitas vezes com anuência de alguns comerciantes 

estabelecidos na área central, que os protegem, contradizendo o que a maioria dos comerciantes dizem 

sobre estes ambulantes. 

Em entrevista, a ambulante Senhora D. declarou morar em Corumbá, afirmando que ficou 

morando na cidade porque está acostumada a viver na mesma. Seus pais são bolivianos e vivem 



 

75 

doòlado de l§ò, em Arroyo Concepción, mas trabalham em Corumbá também como ambulantes pela 

cidade. A mesma se denomina como trabalhadora autônoma e diz trabalhar todos os dias, das sete da 

manhã às cinco da tarde, sempre nas ruas de Corumbá, na região central. Diz que faz renda o 

suficiente para sobreviver, mas fala das dificuldades que existem em ser ambulante: 

A maior barreira que encontramos é a fiscalização; se a prefeitura pegar, leva tudo 

mesmo. Por isto já trabalhamos com carrinhos que, quando percebo o movimento, 

fecho meu carrinho e saio. Outro problema que encontramos é a falta de respeito de 

alguns brasileiros que às vezes falam alto conosco e até faltam com respeito, me 

chamam de ñchocaò, eu n«o sou ñchocaò. (Informação verbal)64. 

Esta fala reforça e reafirma as fronteiras humanas expostas pelas diferenças que o Estado-

Nação impõem historicamente aos bolivianos em Corumbá. 

Outra situação retratada é a da vendedora ambulante Senhora C. (Figura 31). Boliviana, vive 

do outro lado da fronteira, em Arroyo Concepción, vem e volta todos os dias e há sete anos trabalha 

no centro de Corumbá. Ela se diz acostumada com este serviço. Tem dois filhos de 12 e 14 anos que 

ficam com o pai, pois ele não possui emprego fixo lá na Bolívia, então cuida das crianças. Seu turno 

de trabalho nas ruas de Corumbá é de oito horas por dia, durando até as cinco horas da tarde, todos 

os dias. Guarda suas mercadorias na loja de um amigo, não declarando onde, e vai para o outro lado. 

Chegando à fronteira anda quase uma hora a pé até chegar em sua casa; diariamente faz este trajeto. 

Dentre os vários produtos que vende, o alho é o carro-chefe. Ela afirma que lá na Bolívia vende o 

alho a cinco bolivianos, meio quilo65, e aqui, a cinco reais. No câmbio atual a diferença do preço entre 

as moedas é mais que o dobro do valor, pois o real é mais valorizado. O câmbio é determinante. 

A fiscalização a amedronta: 

Eles pedem a nota e não tem nota; aí perdemos tudo por isto. Eu já perdi minha 

mercadoria umas duas vezes nestes anos que estou aqui; é triste, mas não tenho outra 

opção de trabalho. Lá na Bolívia ninguém olha para meu carrinho porque é pequeno. 

Aqui eu vendo bem. Mesmo pagando passagem de ida e volta compensa eu vir 

trabalhar aqui todos os dias. 

Além da fiscalização que sofremos aqui na cidade, também fico com medo quando 

passo na Receita Federal lá na fronteira por causa das revistas que, às vezes, são 

feitas nas nossas mercadorias. Mas eu já sei quando posso passar, e o dia que não 

consigo passar de manhã, passo à tarde, porque tenho que repor minhas mercadorias. 

E eu venho trabalhar porque tenho que pagar minhas contas. (Informação verbal)66. 

 

Figura 31 ï Vendedora ambulante - Senhora C. 

 
64 Entrevista concedida pelo Sr. L. C. [fevereiro 2020]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2020. 
65 Refere-se a este peso por ser o tamanho das embalagens de alho que colocam à venda, em saquinhos de meio quilo. 
66 Entrevista concedida por (pela) Senhora D. [julho 2019]. Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2019. 
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Fonte: Trabalho de Campo, julho de 2019. Foto de Isabela Lanza de Barros. 

Na entrevista com a vendedora ambulante, transpareceu seu conhecimento de que, ao 

atravessar os limites entre os dois países, ela entra no território do outro, buscando seu sustento, 

temendo as fronteiras que precisa ultrapassar todos os dias, ou viver na espreita delas; neste caso, a 

fiscalização. Sua fala deixa claro que, ao atravessar o limite entre os dois países todos os dias criou-

se uma rotina de observação do movimento, e vai se adequando às condições estabelecidas para que 

possa ultrapassar esta barreira sem que nada lhe aconteça. Esta é a arte de contornar os obstáculos 

impostos na vivência do limiar entre dois países, necessária na busca da sobrevivência no território 

vizinho.  

Mesmo durante a entrevista, a Senhora C. continuou suas vendas, e uma situação que 

presenciamos chamou à atenção: um casal de brasileiros se aproximou, e a mulher perguntou o preço 

de uma determinada mercadoria e pediu desconto. Mediante a negativa da Senhora C., respondeu em 

tom intimidador:ñVoc° est§ em nosso pa²s, tem que fazer descontos.ò (grifo nosso). Ela, por sua vez, 

não se deixou abater. A cena explicitou a relação que muitos brasileiros estabelecem com o outro na 

cidade: a relação de alteridade/diferença, que é notória em relação ao boliviano, tratado como o outro 

e inferior, como se o fato dela estar do lado de cá, em outro país, a obrigasse a fazer o que a 

consumidora exigia. Expõe-se, assim, um conflito ocasionado pela tentativa do Estado-Nação impor 

uma identidade nacional, de forma hierárquica. O fato dela ser boliviana e estar trabalhando no Brasil 
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a obrigaria fazer desconto, como se isto fosse uma forma de pagar por estar usando o território do 

outro. Aí está a fronteira do humano, segundo aponta a advogada Martins (1997).  

Além das mercadorias que são oferecidas cotidianamente, outros produtos são sazonais e 

oferecidos de acordo com o momento, em razão das condições climáticas e das festividades nacionais 

e locais. Na entrevista da Figura 31, realizada no mês de julho, a vendedora estava com várias peças 

de lã, por conta do inverno, como luvas, meias e toucas. Já quanto aos ambulantes encontrados no 

mês de fevereiro de 2020, época do carnaval brasileiro, foi identificada uma troca no perfil das 

mercadorias, pois eram ofertados adornos e adereços carnavalescos idênticos aos vendidos em várias 

lojas estabelecidas no comércio das proximidades (figuras 32 e 33). 

Figura 32 ï Ambulante vendendo adornos de carnaval. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

 

 

 

 

Figura 33 ï Ambulante vendendo adornos de carnaval próximo a lojas do centro da cidade. 
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Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020. Por: Maria Cristina Lanza de Barros. 

Estes ambulantes estavam na rua Delamare, no centro comercial de Corumbá, e bem próximos 

das lojas que comercializam produtos semelhantes, expondo a concorrência desleal que acontece 

neste local (figuras 34 e 35). 

Figura 34 ï Adornos carnavalescos expostos em loja da rua Delamare, no Centro ï I. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020.  Foto de: Maria Cristina Lanza de Barros. 
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Figura 35 ï Adornos carnavalescos expostos em lojas da rua Delamare, no Centro ï II . 

 

Fonte: Trabalho de Campo, fevereiro de 2020.  Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Em diálogos com comerciantes67 brasileiros que estão instalados na cidade, ouviu-se 

reclamações da presença destes ambulantes no centro comercial, pois concorrem com as mercadorias 

que eles oferecem. Para alguns, a relação com os bolivianos permeia o amor e o ódio, pois dependem 

do consumo do boliviano e, ao mesmo tempo, têm o ambulante boliviano concorrendo na porta de 

sua loja, com produtos idênticos aos seus, e com menores preços. Esta relação está explícita na fala 

de alguns comerciantes com os quais se obteve contato durante a pesquisa de campo. 

Das entrevistas realizadas, os comerciantes foram unânimes em admitir a importância do 

consumidor boliviano para que seus estabelecimentos tenham bons rendimentos. Porém, existem 

adversidades, como pode ser entendido a seguir: 

O comércio de Corumbá não seria o mesmo se não tivéssemos os consumidores 

bolivianos, mas os ambulantes bolivianos atrapalham muito, além da concorrência 

desleal, enfeiam a cidade dando um aspecto ruim. (Informação verbal)68. 

A afirmação deixa claro que, apesar do lado positivo como consumidor, o boliviano, o outro, 

ainda é visto com um estereótipo carregado de juízos de valores que julga os bolivianos, imprimindo 

características negativas, evidenciando nas e pelas diferenças culturais, os motivos da alteridade. É 

na afirmação da diferença que a identidade finca suas estacas mais primitivas, demarcando fronteiras 

 
67 Durante a pesquisa foram tecidos diálogos com oito comerciantes da região central, mas todos solicitaram que não 

fossem identificados. Expuseram, assim, o que pensam sobre o assunto, e as impressões dos mesmos sobre o tema estão 

diluídas no texto.  
68 Entrevista concedida por comerciante de Corumbá, proprietário de Loja na Rua Frey Mariano. [julho2019]. 

Entrevistador: Maria Cristina Lanza de Barros. Corumbá, 2019.  
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(BAIBICH, 2001).  Em outro diálogo, um comerciante chegou a afirmar que para ele existe o 

ñboliviano bomò e o ñboliviano ruimò. Quando questionado sobre esta afirma­«o, respondeu que os 

bolivianos bons são os compradores no comércio local e, os ruins, são os concorrentes que não pagam 

impostos e vendem os mesmos produtos que ele, mais barato, na informalidade, estabelecendo uma 

concorrência desleal. As expressões citadas explicitam um pensamento arraigado entre os 

comerciantes que não se constrangem ao falar desta maneira, demonstrando uma naturalização nesse 

tipo de construção da ideia do sujeito boliviano. O mais interessante, neste caso, é que este mesmo 

comerciante é proprietário de uma loja na Bolívia há muitos anos. Vê-se, explicitamente, uma relação 

discriminatória latente e naturalizada em relação ao boliviano pobre e ambulante, o boliviano ruim, 

pois a este é destinado o tratamento com inferioridade, afinal, ele é boliviano, vindo de um país pobre. 

Em contrapartida, presenciou-se a entrada de um casal de bolivianos, que veio de Santa Cruz, na loja 

deste comerciante. Estes, os consumidores, foram tratados muito bem. Compraram, e o pagamento 

foi feito em dólar; o boliviano bom. 

 O confronto das identidades aflora e as diferenças vem à tona na medida em que o boliviano 

é interessante ou não para o comerciante brasileiro. Percebe-se que, para os comerciantes brasileiros 

mais antigos, do centro comercial estabelecido na cidade, onde estão as lojas de redes nacionais, as 

lojas mais sofisticadas de roupas, calçados, joalherias, o boliviano só é interessante enquanto 

consumidor, mas o ambulante que está nas esquinas, é abominável.  

Este posicionamento vai ao encontro do que diz Baibich (2001): 

No sentido de reafirmar a identidade e a pertença a seu grupo é atribuído ao outro 

(alter) características, também grupais, super generalizadas sobre seu comportamento 

ou constituição. Estas características são comumente negativas e, quando positivas, 

carregam consigo uma avaliação negativa. (BAIBICH, 2001, p. 20). 

Embora revele-se um empoderamento na maioria dos comerciantes locais, existem também 

aqueles que dão apoio ao trabalho dos bolivianos ambulantes no centro da cidade. Na entrevista com 

o chefe da postura, ele afirmou que a fiscalização é dificultada porque alguns ambulantes se escondem 

em lojas locais que lhes oferecem guarida. Embora não deixe claro quais são estes comerciantes, 

pode-se atribuir este papel, talvez, aos comerciantes desta região, ligados ao ramo de alimentação, 

que têm nos ambulantes bolivianos clientela em potencial. 

Também foi entrevistado outro perfil de ambulante: os que andam a cidade inteira. Geralmente 

são mulheres, e sua principal mercadoria é o alho. Estas bolivianas são encontradas em todas as partes 

da cidade (Figura 36).  

 

Figura 36 ï Bolivianas vendedoras de alho pelas ruas de Corumbá-MS. 
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Fonte: Trabalho de Campo, julho de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Entrevistada, a Senhora A., de 65 anos, declarou fazer este serviço há nove anos, vendendo 

de 15 a 20 kg de alho por dia. Ela veio de Cochabamba e vive sozinha em Arroyo Concepción. 

Declarou que a renda para sua sobrevivência sai toda da venda de alho e, se passa um dia sem andar, 

não tem dinheiro para se sustentar. Afirmou ainda que vende alho somente no Brasil, trazendo o 

produto de Cochabamba-BO, porque lá não comem alho, pouco consomem. Quando questionada se 

gostaria de morar aqui no Brasil, a resposta é afirmativa. Revela, porém, não possuir recursos para 

residir no lado brasileiro. E fala, em espanhol mesclado de português, seu sentimento em relação ao 

lado de c§: ñBonito aqui, me gusta aqui, la gente buena, muchos me conecem, a mim me gusta de 

Brasilò. Ela segue informando sua situação: vive em uma casa cedida do outro lado, passa o dia inteiro 

em Corumbá e, quando vem, passa a fronteira tranquila, visto que todos a conhecem e não lhe 

apreendem  a mercadoria. No final da sua entrevista questionou como faria para ñsacarò os 

documentos brasileiros, pois o objetivo de muitos bolivianos é tirar os documentos brasileiros: 

A cidadania é um elemento importante na construção das nações modernas e na 

definição da fronteira entre os incluídos e excluídos de um determinado território 

nacional. Os indivíduos que ultrapassam um limite territorial de um Estado moderno 

sem a documentação exigida se transformam não somente em estrangeiros, mas em 

ñirregularesò, ñilegaisò, ñclandestinosò [...] (ALBUQUERQUE, 2010, p. 209). 

Quando perguntado sobre o desejo de possuir documentos brasileiros, a resposta é direta: para 

andar mais tranquila aqui e ter a assistência caso venha necessitar, principalmente o atendimento de 

saúde.  A Senhora A. declarou que tem aposentadoria boliviana de 350 bolivianos, nos dias atuais, 

cerca de cento e sessenta reais. Ela vem todos os dias da fronteira e, quando acaba de vender, vai 

embora; o vem e vai todos os dias é feito de ônibus. 
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Está claro, na fala desta ambulante, que ela é mais uma boliviana que trabalha no Brasil e 

deseja ter os direitos que os brasileiros têm, pois ao dizer que quer os documentos, menciona que 

todos os bolivianos têm, e que ela também quer ter direito aos serviços de saúde e programas sociais.  

Ao se inserir na cidade como trabalhadores, mesmo que informais, os bolivianos sentem-se 

com direitos e querem usufruir dos serviços públicos oferecidos pelo município, mesmo que para isto 

tenham que ocultar sua verdadeira moradia ou suas próprias origens. 

Andando pela cidade, e conversando com os comerciantes bolivianos, percebe-se que aqueles 

que chegaram recentemente têm foco no comércio e, em geral, armazenam suas mercadorias e moram 

no mesmo espaço. Muitos declararam que sua casa é do lado de lá da fronteira, mas, como trabalham 

em Corumbá, do lado de cá, muitas vezes pernoitam na cidade; ou seja, o que consideram como sua 

casa, o ponto fixo, sua residência, é lá do outro lado. Outros já apresentaram situação diferente: 

trabalham e moram em Corumbá, mas também têm sua casa do outro lado da fronteira, em Arroyo 

Concepción, ou Puerto Quijarro, na Bolívia. E, ainda, tem aqueles que vivem, moram e trabalham no 

mesmo espaço, no Brasil.  

Outra situação foi encontrada na pesquisa. O Senhor H., boliviano que veio de La Paz e mora 

há 17 anos em Arroyo Concepción, declarou que vive e tem sua casa do outro lado, na Bolívia. Mas 

há um ano veio para o lado de cá e abriu um salão de corte de cabelos masculinos, para aproveitar a 

variação cambial, e vem a Corumbá somente para atender seus clientes. Ele afirmou estar tirando 

proveito do valor do dólar para ganhar seu dinheiro. Todos os dias, no período da tarde, abre seu 

estabelecimento, onde tem os aparatos de um salão de beleza e um espaço reservado contendo uma 

cama e cozinha conjugada. Disse que, em alguns dias, quando fica trabalhando até tarde, dormem ali 

mesmo, ele, a mulher, que o acompanha para cozinhar durante o dia, e os dois filhos, que ainda são 

crianças pequenas. Passa um período na Bolívia, onde trabalha com madeiras em uma marcenaria, e 

no meio da tarde vem para o lado de cá para abrir o salão. Corumbá é uma oportunidade de ganhar 

dinheiro; não tem lucros altos, mas ganha o suficiente. Diz ter uma clientela certa porque faz um 

preço mais baixo do que os cabeleireiros brasileiros; pais que têm vários filhos vêm cortar aqui. 

Contou que não tem problemas em atravessar os limites entre os dois países, o que faz diariamente, 

pois está sempre correto com seus documentos. Afirma que se tivesse oportunidade de trabalhar só 

no Brasil, ficaria do lado de cá para sempre.  

 

Uma peculiaridade deste povo é o culto aos laços familiares e de amizade. Percebe-se uma 

forte ligação entre muitos deles e as relações de parentesco, e fraternais, são constantemente nutridas. 

Boa parte das lojas dos bolivianos na cidade pertence à mesma família. Historicamente, estas relações 
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consistem em uma espécie de ajuntamento de famílias e amigos, atuando como uma forma de 

proteção ou de fortalecimento da permanência dos mesmos em um território onde eles são 

estrangeiros. A feira boliviana dos anos de 1950, tratada no capítulo 1 deste trabalho, foi um exemplo 

desse agrupamento, de manutenção da sua identidade e de fortalecimento perante o outro. E foi assim 

nos demais movimentos que fizeram e até hoje fazem na cidade. 

Atualmente, nos bairros Dom Bosco, Arthur Marinho, Aeroporto, Nossa Senhora de Fátima, 

Popular Nova, Conjunto Jatobazinho, Jardim dos Estados e Nova Corumbá, ou seja, na borda oeste 

da cidade, há uma aglomeração significativa de pontos comerciais em posse de bolivianos. Aos 

poucos, eles foram entrando na área urbana, vindos a chamados de parentes, amigos ou, ainda, 

procurando serviço e melhores condições de infraestrutura de educação e saúde para a família. A 

maioria, ligada ao comércio formal, ao comércio de ambulante e às feiras, locais que concentram os 

bolivianos na comercialização de produtos diversos na cidade de Corumbá.  

 

2.3 As feiras livres e a presença dos bolivianos 

As feiras livres começam a ser discutidas na cidade de Corumbá pelo Projeto de Lei Nº 37, 

em 1943, mas, somente em maio de 1952 é que a Câmara Municipal conseguiu aprovar o mesmo. 

Embora tenha sido deferido, não se sabe ao certo e nem porque o poder público municipal demorou 

tanto para sancionar esta lei. As feiras só começaram a acontecer em Corumbá em maio de 1959 e, a  

princípio, funcionavam em apenas três locais da cidade, contando com cerca de 133 feirantes, que 

foram aumentando ao longo dos anos (ESPÍRITO SANTO, 2015).    

Nesta época, é provável que os bolivianos estivessem presentes nas feiras, pois com o 

fechamento e desmantelamento da feira boliviana em 1963, alguns certamente procuraram as feiras 

livres para fazer seu comércio e garantir sua subsistência. Embora alguns estudos se refiram à 

presença da feira boliviana na rua Joaquim Murtinho até meados dos anos 90 do século XX, as 

entrevistas e esta pesquisa levaram a crer que os bolivianos não estavam concentrados somente ali; 

eles estiveram participando praticamente desde o início nas feiras livres de Corumbá, com o fim da 

feira boliviana da rua Frei Mariano. 

As ações de desmantelamento, por parte do poder público municipal, em relação aos espaços 

de feiras que concentravam bolivianos, provocaram em Corumbá um reordenamento e, com isso, 

novas territorialidades se constituiram, produzindo espaços na cidade e, consequentemente, 

modificando a geografia local. Pode ser citada aqui a feira boliviana da rua Frei Mariano, em 1963 

(tratada no capítulo 1) e a feira Brasbol em 2013, que será abordada mais adiante neste capítulo. Estes 

movimentos dos bolivianos contribuíram para o aumento do número de feirantes nas feiras livres nos 
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municípios de Corumbá e Ladário69. Atualmente, as feiras livres ocorrem todos os dias na cidade, 

espalhadas por diversos bairros e, três vezes na semana, no município vizinho. Em todas, predomina 

a presença dos bolivianos comercializando as mais variadas mercadorias. 

Buscou-se junto ao órgão responsável da Prefeitura Municipal de Corumbá dados atualizados 

sobre os números referentes às feiras. Segundo os dados do Sistema Tributário do Município70, 

atualmente existem 759 feirantes cadastrados, dos quais estima-se que apenas 10%, 

aproximadamente, sejam brasileiros. Destes, somente 300 feirantes estão ativos e trabalhando nas 

feiras. Mesmo que todos os brasileiros cadastrados estivessem atuando, ainda assim, eles seriam 

minoria se comparados ao número de feirantes bolivianos. Esta situação é percebida em qualquer 

passeio pelas feiras livres da cidade. Os bolivianos dominam a comercialização, vendendo 

hortifrutigranjeiros, roupas novas e usadas, eletroeletrônicos, produtos pets, enfim, vendem de tudo 

um pouco, assim como nas lojas comerciais de posse dos bolivianos em pontos fixos pela cidade.  

Ainda, segundo informações do Sistema Tributário do Município, estes feirantes bolivianos 

precisam dos mesmos documentos que os brasileiros para operar. A única distinção é a solicitação do 

Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), que opera como documento de identificação do estrangeiro 

em terras brasileiras. Ademais, é solicitado CPF e comprovante de residência, além das taxas 

recolhidas. que são as mesmas para os feirantes, sem distinção do brasileiro ou do boliviano. Todos 

os feirantes são submetidos às leis de fiscalização conforme o Código de Postura do Município e Lei 

Complementar 100/2006. Estes, renovam seu cadastro perante a Prefeitura Municipal de Corumbá, 

anualmente. Portanto este número fornecido pelo Sistema Tributário de 759 feirantes é resultado do 

crescimento anual nos últimos dez anos. No período de 2010 a 2015 foram 408 feirantes cadastrados, 

e de 2015 a 2020 foram 351. Estes números refletem, sem dúvida, conforme mencionado 

anteriormente, o episódio do fechamento em Corumbá da feira Brasbol em 2013, quando as feiras 

livres se tornaram a opção de trabalho de muitos comerciantes bolivianos.  

Principalmente ligados à comercialização de hortifrutigranjeiros, os bolivianos dominam as 

feiras com sua comercialização, conforme mostra a Figura 37. Outra mercadoria predominante são 

roupas usadas norte-americanas, compradas em fardos em Santa Cruz de La Sierra (Figura 38).  

 

Figura 37 ï Barraca de frutas e verduras de bolivianos nas feiras livres de Corumbá-MS. 

 
69 Município sul-mato-grossense que é cercado pelo município de Corumbá por todos os lados; as cidades estão muito 

próximas, praticamente juntas. 
70 Dados emitidos pelo Sistema Tributário do Município de Corumbá através do Processo Nº 7872/2020 de 10/03/2020. 



 

85 

 

Fonte: Trabalho de campo realizado em abril de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Figura 38 ï Barraca de roupas usadas norte-americanas. 

 

Fonte: Trabalho de campo realizado em abril de 2019. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Em entrevista com o Senhor L., presidente da Associação das Feiras Livres, o mesmo afirma 

que nos últimos três anos, na feira, evoluiu muito a demanda de bolivianos e, sobre esta demanda diz: 

Eles começam com uma caixa de alho e vai aumentando, aí vai para uma barraca e 

isto inchou muito a feira.  99% da feira hoje é constituída por bolivianos, onde a 

maioria dos feirantes bolivianos vão e voltam todos os dias; eles têm depósitos em 

Corumbá, alugam locais aqui e deixam a sua mercadoria. Alguns bolivianos fazem 
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uma MEI (Micro Empreendedor Individual) ajudado pela associação dos feirantes e 

buscam mercadorias em outros locais, como roupas em São Paulo, Goiânia e Minas 

Gerais. Apesar disto predominam ainda as roupas que vem da Bolívia, 

principalmente o brechó de roupas americanas. E o que fomenta a feira em Corumbá 

são as mercadorias bolivianas, principalmente o hortifrúti. Foi feita uma parceria dos 

produtores bolivianos da feira com instituições de pesquisa de Corumbá, como a 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e a Embrapa Pantanal, que fizeram 

uma união com os bolivianos no sentido de orientar a produção dentro dos padrões 

de produção saudável; desta forma, a maior parte das verduras vem das hortas da 

fronteira, e também tem alguns que compram algumas mercadorias nos 

assentamentos. O que vem de lá, mais para dentro da Bolívia, é a batata e a cebola. 

As feiras movimentam, aproximadamente, mil e quinhentos bolivianos por semana 

em Corumbá, pois cada barraca tem de quatro a cinco pessoas trabalhando e são 

trezentas. Se os bolivianos saírem das feiras livres elas acabam, na cidade, pois hoje 

basicamente a feira é dos comerciantes bolivianos. (Informação verbal)71. 

Os bolivianos têm o domínio do comércio exercido nas feiras livres, pois encontram nelas 

espaço para exercerem sua atividade com fácil instalação, visto que as exigências não são tão 

dificultosas de serem atendidas. Percebe-se, principalmente nos hortifrutigranjeiros, este domínio. 

As barracas dos feirantes bolivianos são sortidas de produtos variando entre frutas, legumes e 

verduras, garantindo um visual chamativo às feiras livres. Em conversa com os feirantes, descobriu-

se que a aquisição destes produtos se dá um tanto na Bolívia e outro tanto da produção de verduras 

de alguns assentados e quilombolas.  

Os poucos feirantes brasileiros estão concentrados basicamente na venda de produtos 

alimentícios, mas não concorrem com os bolivianos, são em menor número e expõem timidamente 

sua produção para venda, sem estrutura alguma. Em geral, são pessoas dos assentamentos que trazem 

sua própria colheita ou produção para venda (Figura 39). 

Figura 39 ï Feirantes brasileiros vindos dos assentamentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Trabalho de campo realizado em abril de 2019. Fotos de Maria Cristina Lanza de Barros. 

As feiras livres são parte da rotina na vida do corumbaense; são importantes pontos de 

comércio. Os bolivianos, porém, são detentores da maior parte deste fluxo de recursos que circulam 

 
71Entrevista com Senhor L. ï Presidente da Associação dos Feirantes de Corumbá/MS em julho de 2019. 
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diariamente pelas comercializações de produtos em Corumbá. Eles são responsáveis pelo 

funcionamento e sobrevivência das feiras livres; não há feira livre em Corumbá sem bolivianos. 

As feiras fazem parte da cultura dos bolivianos. Historicamente se vê estes povos 

comercializando, trabalhando, e até morando em feiras. Não foi diferente do lado de cá, onde se 

instalaram. A circulação da maioria dos bolivianos na região fronteiriça em questão está diretamente 

ligada ao comércio desenvolvido na cidade. 

Muitos dos bolivianos que hoje estão morando nos bairros Dom Bosco, Aeroporto, Nossa 

Senhora de Fátima, Popular Nova e outras localidades próximas a estes bairros, como o Conjunto 

Jatobazinho, por exemplo, são remanescentes da feira Brasbol, que funcionava no bairro Dom Bosco 

e foi fechada no ano de 2013 pelo Poder Público Municipal, em cumprimento a exigências do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como do Corpo de Bombeiros, que 

apontaram irregularidades no funcionamento da mesma, sobre a qual trata-se a seguir. 

 

2.4 A história se repete: outra feira boliviana é banida e os bolivianos se reorganizam 

A ação promovida pelo poder público Municipal em Corumbá, por meio da Lei 1283/93, criou 

uma feira permanente para comercializar produtos dos assentamentos, atrás do cemitério central, no 

bairro Dom Bosco. Anos mais tarde, este espaço foi praticamente tomado por comerciantes 

bolivianos, tornando o local conhecido como a feira Brasbol.  Tempos depois, a feira foi novamente 

regulamentada, beneficiando a implantação do boliviano na cidade para comercialização de 

artesanatos neste local determinado e cedido por lei pelo município de Corumbá para tal. 

Esta ação modificou a paisagem do local e a feira foi aumentando, atraindo para a região um 

grande número de barracas/lojas dos mais variados artigos, e formou-se um grande aglomerado de 

bolivianos. Aos poucos, brasileiros foram entrando e também se instalando no local. 

Com o passar dos anos, o espaço se transformou em uma feira que vendia os mais variados 

artigos, desde roupas, brinquedos, celulares, calçados, comidas, peças e ferramentas, e produtos 

alimentícios. Os bolivianos traziam de tudo para vender naquela feira, e os brasileiros que ali estavam 

juntos, em sua maioria, comercializavam roupas. Os produtos vendidos pelos bolivianos eram, em 

sua maior parte, provenientes da Bolívia e sua comercialização burlava qualquer tipo de imposto, 

estabelecendo uma concorrência desleal com o comércio formal da cidade. Esta condição foi um dos 

gatilhos para a pressão dos comerciantes brasileiros quanto à sua extinção. 
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O local se transformou em um aglomerado de barracas que cobriam uma imensidão de bancas 

que, aos poucos, foram sendo cobertas com edificações de telhas que emendavam umas nas outras. 

Ali se comercializava de tudo, entre lícitos e ilícitos (Figura 40).  

Figura 40 ï Foto da extinta feira Brasbol. 

 

Fonte: Acervo particular da pesquisadora; imagem capturada em 2012. 

O lugar era impregnado de irregularidades tanto fiscais quanto estruturais, até que no ano de 

2013, por determinação do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul e do Corpo de 

Bombeiros, além da pressão política da Associação Comercial de Corumbá, o poder público 

municipal foi impelido a tomar providências em relação aos bolivianos implantados em feiras. Desta 

vez era a feira Brasbol. 

O então prefeito municipal, o Sr. Paulo Roberto Duarte, através do Decreto 1.171, de abril de 

2013, criou um grupo de trabalho destinado a discutir e organizar o funcionamento da feira dos 

comerciantes brasileiros e bolivianos (Brasbol). Esta comissão, em 90 dias, teria que apresentar 

soluções para esta feira, e seu funcionamento. A intenção, com a criação deste grupo, já era extinguir 

a feira naquele lugar. Chegou-se à conclusão de que o local era tomado por irregularidades, e o mais 

correto seria a remoção dos comerciantes de lá. Em julho de 2013, o então prefeito municipal solicita 

à câmara municipal a aprovação de um projeto de lei, criando o Centro Comercial Popular de 

Corumbá, e dispondo sobre sua organização e funcionamento, atendendo à Lei 2.328/13.   
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Tal ação gerou uma revolta muito grande, não só dos brasileiros que ali estavam trabalhando, 

mas também dos bolivianos que estavam implantados naquele local. Houve diversos protestos e 

reuniões com os vereadores nas sessões da câmara municipal e em frente à Prefeitura Municipal de 

Corumbá, com gritos de palavras de ordem contra o então prefeito que, por sua vez, não cedeu às 

reivindicações por conta da pressão do Ministério Público Estadual e, também, por pressões políticas 

da Associação Comercial de Corumbá. 

Estas manifestações não surtiram efeitos naquele momento e, no mesmo ano, os feirantes 

foram remanejados daquele lugar. Num primeiro momento, todos os comerciantes foram alocados 

próximos ao Estádio Artur Marinho, como um primeiro local para atendê-los fora da feira. As 

inquietações, indignações e protestos continuaram tanto na câmara municipal como no paço 

municipal. O movimento era encabeçado por bolivianos, brasileiros e palestinos que tinham suas 

barracas na extinta feira; foram meses protestando. Durante este movimento, já tendo percebido a 

derrota, muitos comerciantes bolivianos procuraram outros rumos, como o estabelecimento de suas 

lojas nas ruas, ou montando barracas nas feiras livres da cidade.  

Depois de meses de discussões e manifestações se consolidou a negociação de um local 

particular onde estes comerciantes se juntaram, compraram o terreno, e construíram o Centro 

Comercial Cidade Branca, que hoje funciona na rua Joaquim Murtinho, entre as ruas Firmo de Matos 

e Luiz Feitosa Rodrigues. Com uma estrutura para instalação de cem lojas, este local foi construído 

pelos comerciantes, e a prefeitura somente ajudou com serviços de terraplanagem do terreno. Ver 

Figura 41. 

Figura 41 ï Centro Comercial Cidade Branca ï fachada. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, setembro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 
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O centro comercial foi erguido e os boxes foram vendidos, segundo informações coletadas em 

diálogos com os comerciantes brasileiros e bolivianos, no local.  A maioria das lojas é de propriedade 

de brasileiros e palestinos; alguns possuem até quatro boxes e os alugam. Na época da construção, 

muitos dos bolivianos que saíram da feira Brasbol não detinham poder aquisitivo para comprar um 

box e, hoje, os bolivianos que estão ali instalados pagam aluguel do local para trabalhar.  

A Feira Brasbol tinha o mesmo aspecto das feiras que se tem no território boliviano, onde o 

típico comércio deste país acontece misturado com os costumes, com a cultura e a culinária. Quando 

se entrava naquele mar de barracas, a sensação era de estar diante das feiras dos maiores centros da 

Bolívia, como na feira de Sete Calles ou Bairro Lindo, ambas em Santa Cruz de La Sierra. Embora 

alguns brasileiros estivessem por lá instalados, aquele local era a reprodução de uma feira boliviana 

no coração de Corumbá, que se acabou. 

E hoje, muitos dos comerciantes bolivianos instalados no centro comercial estão vivendo outra 

realidade, distante daquela vivida nos tempos da Feira Brasbol. Os comerciantes bolivianos que se 

instalaram neste centro comercial são os que comercializavam roupas.  Aqueles que trabalhavam com 

produtos alimentícios não ficaram no local e, provavelmente, fazem parte do comércio instalado nas 

ruas dos bairros da cidade. Portanto, este centro comercial é um local onde predominantemente se 

comercializam roupas, calçados, bolsas e brinquedos (Figura 42). 

Figura 42 ï Interior do Centro Comercial Cidade Branca. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, setembro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Embora a estrutura seja melhor, ouviu-se dos bolivianos que o movimento não é o mesmo de 

outrora, como aquele da feira Brasbol, mas mesmo assim resistem. Também informaram que a 
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diferença é que hoje, neste centro comercial, trabalham dentro da legalidade e de formalidades 

exigidas por lei para o comércio funcionar na cidade. Estes comerciantes, que outrora 

comercializavam em uma feira sem esta preocupação, hoje fazem parte do comércio formal dos 

bolivianos em Corumbá. E segundo as informações dos mesmos, buscam suas mercadorias nos 

grandes centros brasileiros. 

O local onde funcionava a feira Brasbol foi transformado em uma praça denominada de Praça 

de Nossa Senhora de Urcupiña, em homenagem aos bolivianos (Figura 43). Acredita-se que esta foi 

uma tentativa do prefeito da época de se redimir da ação do fechamento da feira.  

Figura 43 ï Praça Nossa Senhora de Urcupiña ï rua Edu Rocha. 

 

Fonte: Trabalho de Campo, janeiro de 2020. Foto de Maria Cristina Lanza de Barros. 

Contudo, seu esforço foi em vão, pois os bolivianos, detentores de títulos eleitorais72 do Brasil, 

votantes em Corumbá, compareceram na campanha eleitoral seguinte. Agiram durante a campanha 

eleitoral adesivando seus carros para o adversário do então prefeito. Vieram em massa participar do 

sufrágio73: eram carros e carros que chegavam às sessões eleitorais cheios de bolivianos para votar. 

Mais uma vez demonstraram o companheirismo que os mesmos têm entre si. 

Vale a pena abrir um perêntese para comentar tal episódio. Aquela eleição foi coisa nunca 

vista na cidade, um fato exemplar que revelou as diferentes faces das relações das pessoas em situação 

 
72 Aos bolivianos, principalmente os nascidos no Brasil, e aos que possuem documentos brasileiros é facultado o direito 

de adquirir o título eleitoral e participar do sufrágio tanto na escolha dos representantes do Município de Corumbá, bem 

como nas eleições que escolhem governadores e presidente do Brasil. Embora não existam estudos que confirmem o 

número, estima-se, segundo agentes da política local, que existam cerca de três mil eleitores bolivianos residentes na 

região fronteiriça.  
73 Este fato foi presenciado pela pesquisadora. 






















































































































